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Apresentação

A publicação Síntese de indicadores sociais: uma análise das con-
dições de vida da população brasileira 2020 busca proporcionar 

um conhecimento mais amplo da realidade social do País, a partir de 
indicadores atualizados sobre temas estruturantes dessa realidade.

Nesta edição, os temas foram organizados com vistas a aprofun-
dar a análise das condições de vida da população brasileira a partir de 
três eixos fundamentais – estrutura econômica e mercado de trabalho; 
padrão de vida e distribuição de renda; e educação. As desigualdades 
de gênero, cor ou raça e grupos de idade foram abordadas de forma 
transversal nos três capítulos, assim como a evolução temporal de 
muitos dos indicadores. 

A principal fonte de informação para a construção dos indi-
cadores foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua - PNAD Contínua 2012 a 2019. Com cobertura de todo o Território 
Nacional, a pesquisa permite a compreensão das desigualdades 
sociais em distintos recortes territoriais tais como: Grandes Regi-
ões, Unidades da Federação e Municípios das Capitais. Além da 
PNAD Contínua, utilizaram-se informações do Sistema de Contas 
Nacionais - SCN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados -Caged, 
da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia. Do mesmo modo, foram utilizadas informações dispo-
nibilizadas pelas divisões de estatística das Nações Unidas (United 
Nations) e da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico - OCDE (Organisation for Economic Co-operation and 
Development - OECD) para comparações internacionais.
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As informações e tabelas mencionadas na publicação estão disponíveis na 
página da Síntese de Indicadores Sociais - SIS, no portal do IBGE na Internet, onde 
também podem ser encontrados a versão digital da publicação em formato PDF e o 
plano tabular completo do estudo em formato Excel ou Ods. 

Eduardo Luiz G. Rios Neto

Diretor de Pesquisas



Introdução

A gênese dos estudos sobre indicadores sociais remete à década de 
1960, com a publicação do livro Social indicators (BAUER, 1966), que 

foi uma resposta ao momento político específico pelo qual passava os 
Estados Unidos, marcado, principalmente, pelo crescimento das reivindi-
cações por direitos civis e oposição à participação americana na Guerra do 
Vietnã. Em um contexto de ampliação do dinamismo econômico, queda 
do desemprego e introdução de políticas de proteção social – como as 
políticas de combate à pobreza – o aumento das tensões sociais desa-
fiava o governo e analistas que tinham nos indicadores econômicos as 
principais ferramentas para o monitoramento da dinâmica social do país.

As respostas insuficientes dadas por esses indicadores torna-
ram evidente a necessidade de incorporar a produção de indicadores 
sociais na pauta das políticas públicas nacionais, dando início ao cha-
mado “movimento de indicadores sociais” que, dos Estados Unidos, 
espalhou-se por outros países – como França, Japão, Alemanha e 
Inglaterra. A partir da produção de relatórios, em que temas essenciais 
ao monitoramento das condições de vida das populações passaram 
a ser investigados, os indicadores sociais ganharam centralidade no 
diagnóstico e implementação de políticas públicas dos países. 

O pioneirismo do IBGE na produção de indicadores sociais 
remete à criação, em 1973, do Grupo Projeto de Indicadores Sociais - 
GPIS, iniciativa alinhada ao movimento dos indicadores sociais e que 
teve como objetivo organizar e sistematizar a produção de estatísticas 
sociais do Brasil dentro de um quadro temático e analítico referenciado 
teoricamente. Partindo da conceituação que confere dimensão sistê-
mica ao campo social, a proposta desenvolvida pelo referido grupo 
se opunha à organização puramente temática dos indicadores sociais, 
sem que fossem levadas em consideração as articulações existentes 
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entre seus “múltiplos aspectos e relações”, bem como a necessidade do seu enqua-
dramento em uma perspectiva histórica. Propunha, por outro lado, que a organização 
dos indicadores sociais seguisse esquemas conceituais pré-definidos, garantindo, 
com isso, maior eficácia explicativa (INDICADORES..., 1979).

Em 1999, o IBGE lançou a primeira edição da Síntese de indicadores sociais. 
Composta por capítulos curtos, em torno de duas ou três páginas, a publicação foi 
proposta tendo como principal objetivo traçar um quadro sintético das condições de 
vida da população brasileira, subsidiando formuladores de políticas públicas em todos 
os níveis de governo. Dentro de um contexto marcado pela crescente preocupação com 
a construção de políticas voltadas ao combate das desigualdades sociais, a Síntese 
de Indicadores Sociais - SIS passou a ocupar importante espaço no monitoramento 
das políticas nos campos da educação, trabalho, distribuição de renda, habitação 
etc., procurando, da mesma forma, acompanhar o comportamento de grupos sociais 
sujeitos a maiores níveis de vulnerabilidade, como mulheres, crianças e adolescentes, 
jovens, população de cor ou raça preta ou parda, dentre outros.

Nestes mais de 20 anos de existência, a SIS evoluiu não apenas em tamanho, 
com capítulos mais robustos e analíticos, mas especialmente pela incorporação de 
distintos temas que compõem o campo social e que demandam, portanto, a atenção 
da sociedade e de usuários de informações sociais. A progressiva inclusão de novos 
indicadores, a diversificação das formas de apresentação de resultados (com ênfase 
em diferentes recortes regionais e sociodemográficos) e a proposição de novos temas 
evidenciam a adequação desta publicação às questões concernentes ao campo social 
debatidas na atualidade. 

A adoção da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD e, mais 
recentemente da PNAD Contínua, como as principais fontes de informações para 
construção de indicadores da SIS não impediu a utilização de outras fontes ao longo 
do período. Neste sentido, cabe apontar a utilização de registros administrativos, se-
jam do IBGE ou de outras instituições que, ao serem transformados em indicadores, 
ajudaram a compor um quadro analítico ainda mais completo das condições de vida 
dos brasileiros, além de colocar a publicação em sintonia com a necessidade cada 
vez maior de integração dos registros com as pesquisas domiciliares.

Nesta edição são trabalhados três capítulos que fornecem importante retrato 
da estrutura social brasileira: Estrutura econômica e mercado de trabalho; Padrão de 
vida e distribuição de renda; e Educação. A maior amplitude e profundidade de tais 
capítulos permitiu a exploração de uma gama maior de indicadores com resultados 
para diferentes desagregações territoriais – chegando, em alguns casos, ao nível dos 
Municípios das Capitais – além de fornecer informações desagregadas por grupos 
populacionais específicos. 

O primeiro capítulo tem como objetivo relacionar a dinâmica do mercado de 
trabalho brasileiro com o comportamento da economia entre 2012 e 2019. Procurou-se 
ressaltar suas desigualdades estruturais, evidenciadas nas características da inserção 
dos trabalhadores nas relações de trabalho que ainda mantêm na informalidade e/ou 
no desemprego grupos populacionais considerados mais vulneráveis como pretos 
ou pardos, mulheres e jovens. Aspectos relacionados à desocupação, à subutilização 
da força de trabalho e ao trabalho intermitente, entre outros, foram ressaltados como 
forma de qualificar as características estruturais do mercado de trabalho brasileiro. 
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No segundo capítulo é feita uma análise do padrão de vida e distribuição de 
renda a partir de indicadores de distribuição do rendimento, acesso a bens e serviços 
(condições de moradia) e pobreza monetária. Dispondo de uma série que contempla 
os anos de 2012 a 2019, este capítulo apresenta importantes indicadores para medir 
a desigualdade de renda, tais como: índice de Gini, índice de Palma, razões de rendi-
mentos; além de apresentar o resultado comparando diferentes metodologias para 
o cálculo da pobreza. Implementa, da mesma forma, análise das condições de vida 
da população brasileira a partir de indicadores que informam sobre as características 
da moradia, o acesso a serviços e a posse de bens.

A temática da educação é objeto do terceiro capítulo. Tomando como parâmetro 
o Plano Nacional de Educação - PNE, apresentam-se indicadores de frequência escolar, 
distribuição da população nas redes pública e privada de ensino, nível de instrução 
e analfabetismo, com ênfase nas desigualdades entre os grupos populacionais para 
os anos de 2016 a 2019. O capítulo contém, ainda, análises centradas na juventude, 
especialmente nos jovens que não estudam. 

Cabe ressaltar que, embora não esteja restrita a apenas uma fonte de informa-
ções, a SIS tinha na PNAD um importante insumo para a produção dos indicadores 
analisados. A substituição desta última pela PNAD Contínua produziu mudanças na 
forma de obtenção das informações para os temas, até então referidas a um período 
único no ano. Assim, enquanto algumas informações passaram a ser captadas em 
todos os trimestres – caso do bloco de trabalho – outras se restringiram a trimestres 
específicos – bloco de educação – ou em entrevistas ao longo do ano – casos de ha-
bitação e rendimentos de outras fontes. Como forma de harmonizar ao máximo as 
informações dos capítulos, trabalhou-se com informações anuais consolidadas a partir 
das primeiras entrevistas dos trimestres, para os capítulos de mercado de trabalho; 
e padrão de vida e distribuição de renda1. 

Para garantir maior precisão na interpretação dos resultados também foram 
calculados os coeficientes de variação (CVs) para todos os indicadores selecionados. 
Indicadores calculados a partir de pesquisas amostrais – como é o caso das PNADs – 
consistem em uma estimativa do valor real deste indicador para a população de inte-
resse. Para tais estimativas, é possível obter medidas que expressam o quão precisas 
são. O coeficiente de variação pode ser definido como a razão entre o erro-padrão e 
a estimativa. De forma geral, quanto mais próximo de zero o coeficiente de variação, 
maior precisão tem a estimativa. É geralmente apresentado em valores percentuais. 

Devido ao número significativo de informações, muitas delas foram organi-
zadas em gráficos, tabelas, quadros ou cartogramas ao longo do texto e receberam 
numeração crescente iniciada em cada capítulo (por exemplo: Tabela 1, Tabela 2). As 
demais tabelas, que compõem o plano tabular da publicação, estão disponibilizadas 
apenas na página da Síntese de Indicadores Sociais, no portal do IBGE na Internet2. 
As mesmas são mencionadas como informação complementar no texto sempre que 
necessário, com a numeração que inclui o número do capítulo (por exemplo: Tabela 
1.1, Tabela 1.2).

1  Outra característica da PNAD Contínua que merece ser destacada é que a mesma não abrange moradores de terras 
indígenas, territórios quilombolas e população encarcerada, entre outros residentes em setores especiais e domicílios coletivos.
2  Para informações mais detalhadas sobre o plano tabular e demais informações sobre a SIS, consultar o endereço: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html?=&t=o-que-e.





Estrutura econômica e mercado 
de trabalho

Este capítulo tem como objetivo apresentar aspectos da estrutura 
socioeconômica brasileira a partir de resultados relacionados à 

evolução da dinâmica econômica, destacando seus reflexos sobre o 
mercado de trabalho por meio de seus principais indicadores estrutu-
rais e conjunturais.

Como base de dados, utilizou-se principalmente a Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua para os 
indicadores de força de trabalho, tais como desocupação, subutiliza-
ção, informalidade e rendimentos do trabalho. O cenário desenvolvido 
contou também com resultados fundamentados no Sistema de Contas 
Nacionais - SCN, a partir da renda gerada no processo produtivo de 
bens e serviços. Em complemento, o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados - Caged, levantamento a cargo da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, trouxe informa-
ções referentes ao trabalho intermitente, modalidade de contratação 
recentemente introduzida pela reforma trabalhista, instituída pela Lei 
n. 13.467, de 13.07.2017, que entrou em vigor em novembro daquele ano. 
Também foram utilizados dados disponibilizados pela Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE (Organisation 
for Economic Co-operation and Development - OECD), que contribuem 
para a comparação entre o Brasil e outros países. 

A estrutura socioeconômica brasileira é analisada a partir dos 
setores de atividades produtivas e da forma de inserção dos trabalhado-
res no mercado de trabalho, muitas vezes considerados como alicerce 
para a reprodução das desigualdades sociais. A população ocupada 
é investigada em variadas características, como sexo, cor ou raça, 
nível de instrução e faixa etária. São também considerados os níveis 
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de rendimentos e as desigualdades espaciais, segundo as Unidades da Federação e 
Municípios das Capitais. 

O mercado de trabalho brasileiro pode ser entendido como resultante do pro-
cesso de desenvolvimento do País, sendo ainda fortemente caracterizado por baixas 
remunerações, elevadas desigualdades entre grupos de população ocupada, altas 
taxas de informalidade e marcante heterogeneidade entre os setores produtivos. A 
abordagem de Celso Furtado em seu clássico Formação econômica do Brasil (1959) 
demonstrou como o modelo primário-exportador baseado na exploração extensiva 
de recursos naturais e recursos humanos abundantes, que vigorou por longo período 
no País, contribuiu para a formação de um sistema cuja característica básica (ou uma 
de suas principais características) era a geração de elevada concentração de renda. 
Essa característica do processo de desenvolvimento, em que a correlação de forças 
para a apropriação dos ganhos de produtividade era amplamente desfavorável à 
maioria dos trabalhadores, é importante fator explicativo para a origem do fenômeno 
concentrador3.

Assim, a combinação da perspectiva da atividade produtiva com a do mercado 
de trabalho, destacando a caracterização do pessoal ocupado e as condições de vida 
dos trabalhadores, é entendida como oportuna e relevante. A fim de alcançar esse 
objetivo, o presente capítulo foi dividido em dois tópicos complementares.

O primeiro contém uma breve avaliação da evolução do Produto Interno Bruto - PIB 
per capita, da dinâmica do consumo das famílias, também por habitante, e do recorte 
produtivo das atividades econômicas, desde o ano 2010. A trajetória da participação dos 
rendimentos do trabalho sobre o PIB, uma primeira abordagem distributiva, também 
consta nesta análise inicial. Ainda nesse primeiro tópico, é apresentado um panorama 
geral do mercado de trabalho brasileiro na série histórica disponível pela PNAD Contínua, 
que se inicia no ano 2012.

No tópico seguinte, são examinadas características selecionadas dos grupos 
populacionais específicos da força de trabalho. São destacados, principalmente, os 
recortes por sexo e cor ou raça, na comparação entre os principais indicadores. A 
análise é realizada a partir da população em idade de trabalhar4, das ocupações por 
atividades econômicas e seus rendimentos, bem como o olhar sobre informalidade 
do trabalho, desocupação e subutilização da força de trabalho. A respeito dessas ca-
tegorias, o Quadro 1 apresenta a decomposição da população em idade de trabalhar 
e os principais indicadores que permeiam a análise deste capítulo.

3  Bielschowsky (2010) apresenta uma síntese das contribuições de Celso Furtado, enquanto Barbosa (2003) traz uma 
perspectiva histórica sobre a formação do mercado de trabalho brasileiro.
4  A população em idade de trabalhar corresponde às pessoas de 14 anos ou mais de idade na data de referência da 
pesquisa. As definições dos indicadores e dos principais conceitos presentes nesta publicação encontram-se no Glossário.
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Estrutura econômica

Estrutura produtiva
O período temporal focalizado neste tópico mostra um primeiro momento de aque-
cimento do mercado de trabalho, que vai até o ano 2014, seguido por anos de insta-
bilidade, marcados pela desaceleração e fortes quedas da renda agregada em 2015 
e 2016. Verificou-se branda recuperação no triênio seguinte até 2019, insuficiente, 
entretanto, para a recuperação da qualidade do mercado de trabalho verificada até a 
metade da década atual.

O Gráfico 1 apresenta os resultados anuais, desde 2010, da taxa de variação do PIB 
per capita, assim como do consumo das famílias per capita. Enquanto a primeira mostra 
a variação da renda gerada na economia, o segundo consiste no principal componente 
da ótica da despesa do SCN, sendo ambas as variações medidas por habitantes5.

5  O PIB pode ser calculado por meio de três óticas: produção, despesa (ou demanda) e renda. A ótica da produção é obtida 
pelo valor dos bens e serviços criados na economia, segundo a contribuição de cada atividade econômica no processo 
produtivo. A ótica da despesa (ou da demanda) é medida pelo valor dos usos finais, que se dividem em consumo final, 
formação de capital e exportações, descontadas as importações. A ótica da renda é obtida pelo valor do pagamento pelo 
uso dos fatores produtivos, que se distribui entre remuneração, excedente operacional e rendimento misto.

Quadro 1 - Componentes da população em idade de trabalhar e indicadores  

relevantes para o estudo do mercado de trabalho

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais.

População em idade de trabalhar
(14 anos ou mais)

Ocupada

C

Força de trabalho

A

E

Fora da força de trabalho

B

G

I J

F

H

Indicadores do mercado de trabalho

Desocupada

D

Força de trabalho potencial
Fora da força de 

trabalho potencial

Não sub-
ocupada por 
insu�ciência 

de horas

Sub-ocupada 
por insu�ciên-

cia de horas

Quem 
procurou 

trabalho mas 
não estava 
disponível 

para trabalhar

Quem não 
procurou 

trabalho mas 
estava 

disponível e 
gostaria de 
trabalhar

População subutilizada = D + E + H;

Força de trabalho ampliada = A + E;

Taxa de desocupação = D/A;

Nível de ocupação = C/(A + B); e

Taxa composta de subutilização = (D + E + H)/(A + E)
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Embora em desaceleração, observaram-se resultados positivos tanto do 
PIB quanto do consumo das famílias até a primeira metade da década. No biênio 
2015-2016, entretanto, apareceram significativas quedas em ambos indicadores, 
e nos três anos finais, leve recuperação do consumo das famílias e variações 
anuais próximas a zero do PIB per capita. Em números, de 2010 a 2014, as taxas 
acumuladas de crescimento foram da ordem de 12,9% e 16,6%, respectivamente, 
para PIB per capita e consumo das famílias per capita. Por outro lado, nos cinco 
anos finais da série histórica, o PIB per capita e o consumo das famílias atingiram, 
respectivamente, variações acumuladas de -7,1% e -5,4%, mesmo contabilizando 
a leve recuperação entre 2017 e 2019 (Gráfico 1).

A conjuntura predominantemente desfavorável para o crescimento econô-
mico e para a demanda das famílias a partir, sobretudo, de 2015, trouxe impactos 
negativos para o mercado de trabalho brasileiro que refletiram em seus indica-
dores. Com relação à estrutura produtiva, os resultados da ótica da produção do 
SCN mostraram que, assim como em outras economias modernas, a economia 
brasileira possui como principal atividade os Serviços. A maior parcela da renda 
gerada na produção vem desse grande e heterogêneo setor, que inclui, entre outras, 
as atividades de Administração pública e Comércio. As atividades industriais e, 
em menor escala, as agropecuárias complementam a geração de valor adicionado 
sob a ótica da produção (Tabela 1).

Fonte: IBGE, Sistema de Contas Nacionais 2010-2019.

PIB per capita Consumo per capita das famílias

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 (1) 2019 (1)

(1) Resultados do Sistema de Contas Nacionais Trimestrais. Inclui o consumo das instituições sem �ns lucrativos 
a serviço das famílias.
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Grá�co 1 - Taxa de variação anual em volume do Produto Interno Bruto - PIB
per capita e do consumo per capita das famílias - Brasil - 2010-2019
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Não obstante já possuir ampla participação desde 2010, os Serviços continua-
ram a crescer relativamente na economia brasileira ao longo da série e alcançaram 
73,9%, em termos de geração de valor adicionado bruto em 2019 – um incremento 
de 6,1 pontos percentuais ao longo dos 10 anos analisados. Entre seus segmentos, 
as Atividades imobiliárias, que incluem os serviços de aluguel, foi o que mais cres-
ceu, passando de 8,3%, para 9,9% de participação entre o início e o final da série. Já 
a atividade de Informação e comunicação6 foi o único segmento dos Serviços que 
apresentou perda, passando de 3,8% para 3,4%, ao longo da década (Tabela 1).

6  Engloba telecomunicações, atividades de TV, rádio e cinema, edição de jornais, livros e revistas, informática e demais 
serviços relacionados às Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs.

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
2018
(1)

2019
(1)

2019-
2010
(p.p.)

2019/
2010
(%)

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 - -

Agropecuária 4,8 5,1 4,9 5,3 5,0 5,0 5,7 5,3 5,2 5,2 0,3 7,0

Indústria 27,4 27,2 26,0 24,9 23,8 22,5 21,2 21,1 21,2 20,9 (-) 6,4 (-) 23,5

Indústrias extrativas 3,3 4,4 4,5 4,2 3,7 2,1 1,0 1,6 2,9 3,0 (-) 0,3 (-) 9,5

Indústria de transformação 15,0 13,9 12,6 12,3 12,0 12,2 12,5 12,4 11,4 11,0 (-) 3,9 (-) 26,3

Eletricidade e gás, água, esgoto e 
gestão de resíduos 2,8 2,7 2,4 2,0 1,9 2,4 2,7 2,8 3,0 3,2 0,4 13,3

Construção 6,3 6,3 6,5 6,4 6,2 5,7 5,1 4,3 3,9 3,7 (-) 2,6 (-) 40,8

Serviços 67,8 67,7 69,1 69,9 71,2 72,5 73,1 73,5 73,6 73,9 6,1 9,0

Comércio 12,6 12,9 13,4 13,5 13,6 13,3 12,9 13,2 13,6 13,7 1,1 8,7

Transporte, armazenagem e correio 4,3 4,4 4,5 4,5 4,6 4,4 4,4 4,3 4,2 4,3 0,0 0,5

Informação e comunicação 3,8 3,7 3,6 3,5 3,4 3,4 3,3 3,4 3,4 3,4 (-) 0,4 (-) 10,8

Atividades financeiras, de seguros e 
serviços relacionados 6,8 6,4 6,4 6,0 6,4 7,1 7,9 7,6 6,9 6,9 0,1 0,9

Atividades imobiliárias 8,3 8,4 8,8 9,2 9,3 9,7 9,7 9,8 9,9 9,9 1,6 19,6

Outras atividades de serviços 15,7 15,9 16,5 16,9 17,4 17,4 17,5 17,6 17,8 17,7 2,0 12,7

Administração, defesa, saúde e 
educação públicas 16,3 16,1 15,9 16,4 16,4 17,2 17,4 17,7 17,8 18,0 1,7 10,6

Fonte: IBGE, Sistema de Contas Nacionais 2010-2019.

(1) Resultados preliminares do Sistema de Contas Nacionais Trimestrais.

Atividades
econômicas

Diferença

Tabela 1 - Participação relativa das atividades econômicas
no valor adicionado bruto corrente - Brasil - 2010-2019

Participação relativa das atividades econômicas
no valor adicionado bruto corrente (%)
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A participação do valor adicionado da Indústria reduziu de 27,4%, em 2010, para 
20,9%, em 2019. A Construção foi o segmento industrial que mais declinou na geração 
da renda, passando de 6,3% para 3,7% no período, o que corresponde a uma queda 
de 40,8% em termos relativos. Outro segmento que apresentou forte e contínua per-
da foi a Indústria de transformação, que passou de 15,0% para 11,0% de participação 
nos 10 anos considerados. A Indústria extrativa também indicou decrescimento e 
registrou 3,0% de participação no total da economia em 2019. A Agropecuária, por 
sua vez, teve oscilações em torno de 5,0% da renda gerada no País, alcançando 5,2% 
no último ano da série (Tabela 1). 

A distribuição funcional da renda compreende a repartição da renda gerada 
pela função desempenhada pelos agentes na produção de bens e serviços. Por 
seu intermédio, são definidas as participações relativas sobre o PIB dos rendi-
mentos do trabalho, do capital e do governo, nomeadamente a remuneração dos 
trabalhadores, o rendimento misto dos trabalhadores autônomos, o excedente 
operacional das unidades produtivas formalmente constituídas e o imposto sobre 
a produção, líquido de subsídios, arrecadado pelo governo em suas três esferas, 
federal, estadual e municipal7.

Em economias que apresentam estruturalmente renda desigual, a dinâmica 
da distribuição funcional é um importante elemento para as análises distributivas8. 
Internacionalmente, essa temática está presente no âmbito dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável - ODS, que fazem parte da Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável, promovida pelas Nações Unidas (United Nations - UN) para 
o acompanhamento de indicadores sociais, econômicos e ambientais de seus 193 
países membros. O indicador Participação das remunerações do trabalho no PIB 
está contido no ODS n. 10: reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles9.

Os resultados da economia brasileira de 2010 a 2018 – último ano com re-
sultados disponíveis da ótica da renda pelo SCN – revelaram que, desde 2010, 
houve tendência de crescimento da parcela das remunerações do trabalho sobre 
o PIB, movimento que perdurou até 2015, estabilizando-se e regredindo nos anos 
seguintes (Gráfico 2).

7  A definição detalhada dos componentes da ótica da renda pode ser encontrada no capítulo 7 do manual internacional 
do SCN, System of national accounts 2008 (UNITED NATIONS, 2009), e no relatório metodológico do SCN do Brasil 
(SISTEMA..., 2016).
8  O trabalho clássico de Kuznets (1955) é pioneiro em atentar para a relevância de se estudar a distribuição pessoal e a 
funcional da renda, como também a relação entre elas. Mais recentemente, Glyn (2009, p. 103) alerta que a redistribuição 
da renda do trabalho para o capital impacta significativamente no aumento da desigualdade pessoal da renda. As obras de 
Piketty (2014) e Galbraith (2016) também destacam este tipo de indicador. No rol de trabalhos que possuem a perspectiva 
de análise conjunta do enfoque pessoal e funcional para o caso brasileiro, podem ser citados Mattos (2005), Dedecca, 
Jungbluth e Trovão (2008) e Saboia e Hallak Neto (2018).
9  A participação das remunerações sobre o PIB, entretanto, não é capaz de mensurar a desigualdade entre famílias, 
domicílios ou indivíduos. Para esses tipos de comparações utiliza-se a distribuição pessoal da renda – que pode considerar 
exclusivamente a renda do trabalho, como neste capítulo, ou a renda de todas as fontes, tema tratado no capítulo Padrão 
de vida e distribuição de renda desta publicação.
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Grá�co 2 - Participação percentual da remuneração do trabalho
sobre o PIB - Brasil - 2010-2018

Fonte: IBGE, Sistema de Contas Nacionais 2010-2018.

A trajetória favorável aos trabalhadores entre os anos 2010 e 2015, traduzida 
em maior participação de suas remunerações, até 2014, é atribuída ao aquecimento 
verificado no mercado de trabalho – ano em que a taxa de desocupação atingiu seu 
mínimo e a formalização dos postos de trabalho o seu auge, como será mostrado mais 
à frente e já explorado em edições anteriores (SÍNTESE..., 2017, 2018). Após a crise 
econômica internacional de 2008 e a retração dos mercados mundiais, os aumentos 
reais do salário mínimo, a expansão de programas sociais e a elevação do crédito 
e dos investimentos públicos estimularam o consumo das famílias e favoreceram a 
produção doméstica e a criação de vagas no mercado de trabalho10. Entretanto, esse 
movimento favorável aos trabalhadores teve seu ciclo encerrado e apresentou ten-
dência de reversão nos anos seguintes, que refletiu na estabilização da participação 
das remunerações sobre o PIB, em 2016, e em reduções nos dois anos finais da série, 
atribuídas à queda do nível de ocupação e ao aumento da informalidade e seus im-
pactos nos rendimentos médios e na massa de rendimentos. 

Embora os anos de crescimento da participação dos rendimentos do trabalho 
tenham melhorado a posição ao longo da década, no contexto internacional, o Brasil 
situou-se em posição intermediária quanto à participação dos rendimentos do traba-
lho sobre o PIB. Entre 43 países da base de dados da OCDE, o Brasil situou-se na 31ª 
posição (Gráfico 3).

10  Dentre outras publicações, o Panorama laboral 2012: América Latina y el Caribe (2012), da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT (International Labour Office - ILO), e as obras de Baltar e Leone (2012), Corrêa e Santos (2013) e Saboia 
(2014) documentam e interpretam a evolução do mercado de trabalho brasileiro durante esse período.
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Fontes: 1. IBGE, Sistema de Contas Nacionais 2018. 2. NATIONAL accounts. In: ORGANISATION FOR ECONOMIC 
CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. OECD.Stat. Paris, [2020]. Disponível em: https://stats.oecd.org. Acesso 
em: maio 2020.
Nota: O ano de referência dos dados é 2018, salvo indicação.

Grá�co 3 - Participação percentual das remunerações no Produto Interno Bruto, 
segundo países selecionados - 2018
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Mercado de trabalho
A dinâmica da economia brasileira combinada com as características de sua estrutu-
ra produtiva trouxe reflexos diferenciados para o mercado de trabalho. Assim como 
a manutenção do crescimento do consumo das famílias contribuiu para explicar a 
permanência do bom desempenho do mercado de trabalho até 2014, sua queda nos 
anos seguintes e seu moderado crescimento após 2017, ainda insuficiente para a recu-
peração do nível anterior, contribuem para explicar o comportamento desfavorável de 
grande parte dos indicadores. Até 2014, o mercado de trabalho brasileiro apresentou 
aumento da ocupação, inclusive do trabalho formal; redução da taxa de desocupação 
e aumento dos rendimentos. Nos anos seguintes, entretanto, tais resultados positivos 
foram revertidos completa ou parcialmente, embora o ano 2019 tenha apresentado 
relativa melhora em relação ao ano anterior.

O Gráfico 4 apresenta a série histórica da PNAD Contínua, de 2012 a 2019, para 
três indicadores essenciais utilizados nas avaliações do mercado de trabalho: o nível 
de ocupação, a taxa de desocupação e a taxa composta de subutilização da força de 
trabalho. As taxas de desocupação e de subutilização indicaram forte crescimento de 
2015 a 2017, demonstrando que parte do contingente que ingressou na força de trabalho 
ou que estava ocupado passou a compor a população desocupada ou subutilizada 
nesse período. Em 2018 e 2019, verificou-se leve redução de ambas as taxas, entre-
tanto, insuficientes para que retornassem aos percentuais anteriores a 2015. O nível 
de ocupação – que equivale ao número de pessoas ocupadas sobre a população em 
idade ativa – registrou queda a partir de 2015, apontando uma mudança de patamar 
que se manteve, com oscilações, até 2019.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 4 - Nível de ocupação, taxa de desocupação e taxa composta de subutilização da 
força de trabalho - Brasil - 2012-2019
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Além da manutenção em níveis elevados das taxas de subutilização da força 
de trabalho e de desocupação nos anos finais da série, o indicador de posição na 
ocupação revelou que as condições de trabalho foram também menos favoráveis 
para os que estavam ocupados. Desde 2015, houve redução contínua da participação 
dos empregados com vínculo formal de trabalho11, que atingiu o nível mais baixo, 
47,3%, em 2019. Já as parcelas de população ocupada sem carteira de trabalho e, 
principalmente, de trabalhadores por conta própria registraram elevações a partir 
de 2015, implicando contínuos aumentos de suas participações relativas, conforme 
demonstrado no Gráfico 5. 

Ainda que as trajetórias das curvas do Gráfico 5 após 2015 tenham se mantido 
praticamente inalteradas, suas causas podem ser explicadas de formas distintas. En-
quanto, em 2016 e 2017, houve forte queda da ocupação com vínculo, sem a devida 
compensação nas outras posições na ocupação, em 2018 e 2019, o saldo das três 
categorias foi positivo, aumentando a população ocupada total nesses anos (Gráfico 
6). Especificamente em 2019, pela primeira vez nos últimos cinco anos, o número ab-
soluto de ocupações com vínculo apresentou crescimento, passando de 43,8 milhões, 
em 2018, para 44,8 milhões, em 2019. Tal crescimento, entretanto, foi insuficiente 
para um aumento de sua participação relativa. Assim, as combinações de resultados 
ocasionaram a queda da participação do emprego com vínculo, seja pela perda de 
postos nessa posição, de 2015 a 2018, ou pelo ganho relativo, em 2019, inferior às duas 
outras posições – empregado sem carteira e, especialmente, trabalhador por conta 
própria (Gráfico 6 e Tabela 1.612). Tais resultados revelam a dificuldade atravessada 
pelo mercado de trabalho brasileiro no período recente em ampliar a participação 
dos trabalhadores com vínculo.

11  Empregados com vínculo são definidos como a população ocupada com carteira de trabalho assinada somada aos 
militares e funcionários públicos estatutários das três esferas de governo. 
12  As tabelas complementares (por exemplo, Tabela 1.X) pertencem ao plano tabular da publicação e estão disponibilizadas 
na página da Síntese de Indicadores Sociais, no portal do IBGE na Internet.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 5 - Participação dos trabalhadores, por categorias selecionadas 
de posição na ocupação - Brasil - 2012-2019
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Qualquer que seja a forma de inserção, a incorporação de mais trabalhadores 
ao mercado de trabalho tende a ser positiva para a redução de indivíduos vivendo em 
situação de pobreza. Pessoas que antes estavam desocupadas ou fora do mercado de 
trabalho e, portanto, não possuíam rendimentos do trabalho, passam a recebê-lo ao 
encontrar ocupação. O efeito do aumento de pessoas ocupadas sobre as condições 
de vida da população é examinado, entre outros temas, no capítulo Padrão de vida e 
distribuição de renda desta publicação. 

A informalidade de parte significativa dos postos de trabalho é uma caracterís-
tica do mercado de trabalho brasileiro e constitui importante fonte de desigualdade 
de rendimentos. Como consequência, há um elevado contingente de trabalhadores 
sem acesso aos mecanismos de proteção social vinculados à formalização, como o 
direito à aposentadoria, às licenças remuneradas (como para maternidade ou por 
afastamento laboral por motivo de saúde), assim como à remuneração ao menos 
pelo salário mínimo, quando se trata de empregados.

Para a presente análise, o conceito de ocupação informal13 utilizado foi o mes-
mo adotado em edições anteriores da Síntese de indicadores sociais, que seguiram 
a recomendação da Organização Internacional do Trabalho - OIT (International Labour 
Organization - ILO). Considerando as adaptações devidas ao caso brasileiro, definiu-
-se como proxy das ocupações informais as seguintes categorias: empregados e 
trabalhadores domésticos sem carteira de trabalho assinada; trabalhadores por conta 
própria e empregadores que não contribuem, ambos, para a previdência social; e 
trabalhadores familiares auxiliares (PERFIL..., 2012). 

13  As recomendações tanto da OIT, quanto das Nações Unidas, presentes no System of national accounts 2008 (UNITED 
NATIONS, 2009), diferenciam os conceitos de setor e ocupação informal. Enquanto o primeiro refere-se à forma de 
organização da produção, o segundo diz respeito à relação do vínculo trabalhista. 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 6 - População ocupada, trabalhadores ocupados com vínculo e 
trabalhadores sem carteira e por conta própria - Brasil - 2012-2019
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O aumento da informalidade no mercado de trabalho brasileiro é mais preci-
samente medido quando são observadas as categorias definidas estritamente como 
ocupações informais. Em 2019, 39,3 milhões de pessoas estavam ocupadas em suas 
cinco modalidades (empregado sem carteira, trabalhador doméstico sem carteira, 
conta própria não contribuinte, empregador não contribuinte e trabalhador familiar 
auxiliar), o que representou 41,6% da população ocupada, percentual mais elevado da 
série (Tabela 2). Os resultados de 2019 em relação a 2018 mostram que a informalidade 
se manteve estável em proporção, indo de 41,5% para 41,6%. Em termos absolutos, 
categorias com maior crescimento entre esses anos ocorreram nos trabalhadores por 
conta própria não contribuintes (4,7%) e nos empregados sem carteira (3,2%), resul-
tados superiores ao aumento da população ocupada total entre 2018 e 2019 (2,5%). 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Total  89 233  90 715  91 945  92 163  90 776  91 073  92 333  94 642

Empregado com carteira  35 706  36 826  37 501  36 936  35 387  34 350  34 128  35 207

Empregado sem carteira  13 320  13 109  12 878  12 587  12 650  13 392  14 034  14 482

Trabalhador doméstico com carteira  1 886  1 819  1 914  1 987  1 975  1 864  1 738  1 726

Trabalhador doméstico sem carteira  4 303  4 249  4 083  4 119  4 184  4 319  4 495  4 486

Militar ou funcionário público  7 333  7 500  7 845  7 730  7 757  7 701  7 900  7 871

Conta própria  20 387  20 775  21 291  22 262  22 381  23 005  23 425  24 416

Empregador  3 541  3 728  3 811  4 020  4 245  4 215  4 484  4 370

Trabalhador familiar auxiliar  2 758  2 709  2 622  2 522  2 196  2 228  2 129  2 084

Formal  52 212  54 153  56 040  56 245  55 366  53 986  54 039  55 296

Empregado com carteira  35 706  36 826  37 501  36 936  35 387  34 350  34 128  35 207

Trabalhador doméstico com carteira  1 886  1 819  1 914  1 987  1 975  1 864  1 738  1 726

Militar ou funcionário público  7 333  7 500  7 845  7 730  7 757  7 701  7 900  7 871

Conta própria contribuinte  4 838  5 324  5 935  6 511  6 983  6 973  7 137  7 356

Empregador contribuinte  2 449  2 684  2 844  3 082  3 263  3 099  3 137  3 135

Informal  37 021  36 562  35 906  35 918  35 410  37 087  38 294  39 347

Empregado sem carteira  13 320  13 109  12 878  12 587  12 650  13 392  14 034  14 482

Trabalhador doméstico sem carteira  4 303  4 249  4 083  4 119  4 184  4 319  4 495  4 486

Conta própria não contribuinte  15 548  15 451  15 356  15 751  15 398  16 032  16 288  17 060

Empregador não contribuinte  1 092  1 044   967   939   982  1 116  1 347  1 235

Trabalhador familiar auxiliar  2 758  2 709  2 622  2 522  2 196  2 228  2 129  2 084

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Formal 58,5 59,7 60,9 61,0 61,0 59,3 58,5 58,4

Informal 41,5 40,3 39,1 39,0 39,0 40,7 41,5 41,6

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

            2. Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Tabela 2 - Valores absolutos e proporção da população de 14 anos ou mais
de idade ocupada, segundo os tipos de ocupação - Brasil - 2012-2019

Valores absolutos (1 000 pessoas)

Proporção por ocupação formal e informal (%)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019. 

Tipos de
ocupação

População de 14 anos ou mais ocupada
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Considerando-se os anos inicial e final da série, a população ocupada total 
aumentou em 6,1%, atingindo 94,6 milhões de pessoas. Ao longo dos oito anos, 
foram notados dois períodos de crescimento mais intenso das ocupações. O pri-
meiro, entre 2012 e 2014, se destacou pela elevação das ocupações formais (7,3%) 
e, recentemente, entre 2017 e 2019, o aumento das ocupações informais (6,1%) foi 
predominante (Tabela 2). 

Entre os subgrupos de atividades econômicas14, Agropecuária, Indústria e Cons-
trução foram as três atividades que apresentaram quedas no pessoal ocupado entre 
2012 e 2019, embora, no último ano, todas tenham registrado aumento em relação a 
2018 (Tabela 3). Enquanto na Agropecuária a redução ocorreu de forma contínua até 
2018, na Indústria e na Construção, houve acréscimo até 2014 (de 3,5% e 3,3%, res-
pectivamente), seguido de queda nos anos seguintes (7,7% e 11,8%, respectivamente). 

No grupo de atividades relacionadas aos Serviços, houve crescimento da po-
pulação ocupada em todos os subsetores, sendo que em Alojamento e alimentação o 
acréscimo chegou a 50,7% entre 2019 e 2012. Merece menção a evolução do emprego 
nos Serviços domésticos que, ao contrário dos demais, apresentou redução no período 
inicial da série (3,0% até 2014) e elevação (4,5% de 2014 a 2019), justamente nos anos 
de predominância das condições desfavoráveis no mercado de trabalho (Tabela 3).

14  A classificação detalhada de atividades econômicas utilizada neste tópico, baseada na PNAD Contínua, encontra-se 
no Anexo 2, Grupamentos e divisões de atividade, desta publicação.

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2014/
2012

2019/
2014

2019/
2012

Total  89 233  90 715  91 945  92 163  90 776  91 073  92 333  94 642 3,0 2,9 6,1

Agropecuária  10 279  10 120  9 601  9 385  9 053  8 626  8 536  8 652 (-) 6,6 (-) 9,9 (-) 15,8

Indústria  12 799  12 655  13 245  12 770  11 472  11 813  11 851  12 231 3,5 (-) 7,7 (-) 4,4

Construção  7 487  7 956  7 734  7 624  7 398  7 013  6 735  6 823 3,3 (-) 11,8 (-) 8,9

Comércio e reparação  16 860  17 195  17 334  17 599  17 437  17 515  17 644  17 914 2,8 3,3 6,3

Administração pública, 
educação, saúde e serviços 
sociais  14 284  14 482  15 092  15 325  15 590  15 570  16 207  16 459 5,7 9,1 15,2

Transporte, armazenagem e 
correio   4 202  4 167  4 339  4 336  4 627  4 549  4 680  4 841 3,3 11,6 15,2

Alojamento e alimentação   3 737  4 151  4 235  4 440  4 711  5 212  5 236  5 631 13,3 33,0 50,7

Informação, financeira e 
outras atividades profissionais  9 516  9 760  10 281  10 282  9 854  9 969  10 272  10 716 8,0 4,2 12,6

Serviços domésticos  6 188  6 068  6 002  6 130  6 237  6 231  6 241  6 271 (-) 3,0 4,5 1,3

Outros serviços  3 829  4 146  4 060  4 256  4 390  4 530  4 890  5 068 6,0 24,8 32,4

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

            2. Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Tabela 3 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas no trabalho principal com
indicação da variação entre períodos, segundo subgrupos de atividades econômicas -

Brasil - 2012-2019

Subgrupos de
atividades

econômicas

Pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas
no trabalho principal (1 000 pessoas)]

Variação entre
períodos (%)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
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Tanto a redução de pessoal na Indústria como o incremento da mão de obra nos 
Serviços podem ser explicados pelo reflexo da atividade produtiva observada desde 
2015, com queda e posterior recuperação, de forma insuficiente para a recomposição 
dos níveis anteriores, do PIB e do consumo das famílias. O aumento do pessoal ocu-
pado nos Serviços, em termos relativos e absolutos, pode ser atribuído à natureza 
de grande parte de seus postos de trabalho, em que prevalecem menor formalização 
e jornadas mais flexíveis. De fato, segmentos intensivos em mão de obra, tais como 
Alojamento e alimentação, Outros serviços e Transporte, armazenagem e correio fo-
ram os principais absorvedores da força de trabalho desde 2015 até 2019 (Tabela 3).

O rendimento habitual mensal da população ocupada no trabalho principal 
elevou-se, em média, 4,1% em termos reais15, passando de R$ 2 142 para R$ 2 229 entre 
2012 e 2019. No entanto, essa ascensão não foi constante, tendo alcançado seu ponto 
mais elevado em 2014 (R$ 2 300). Entre 2012 e 2019, as atividades de Alojamento e 
alimentação, Transporte, armazenagem e correio e Comércio e reparação, registraram 
reduções em seus rendimentos médios (Tabela 4).

15  Os valores de rendimento real apresentados neste capítulo estão a preços médios de 2019, deflacionados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo IBGE.

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2014/
2012

2019/
2014

2019/
2012

Total  2 142  2 216  2 300  2 203  2 214  2 192  2 243  2 229 7,4 (-) 3,1 4,1

Agropecuária  1 173  1 261  1 322  1 236  1 223  1 315  1 348  1 347 12,7 1,9 14,8

Indústria  2 195  2 226  2 337  2 268  2 238  2 304  2 263  2 294 6,5 (-) 1,9 4,5

Construção  1 827  1 943  1 923  1 913  1 916  1 812  1 807  1 828 5,3 (-) 5,0 0,1

Comércio e reparação  1 963  1 974  2 012  1 903  1 895  1 827  1 855  1 868 2,5 (-) 7,1 (-) 4,8

Administração pública, 
educação, saúde e serviços 
sociais  3 068  3 193  3 282  3 212  3 275  3 294  3 478  3 395 7,0 3,4 10,7

Transporte, armazenagem e 
correio   2 346  2 305  2 553  2 387  2 308  2 275  2 257  2 203 8,8 (-) 13,7 (-) 6,1

Alojamento e alimentação   1 607  1 678  1 754  1 624  1 545  1 455  1 468  1 466 9,2 (-) 16,4 (-) 8,7

Informação, financeira e 
outras atividades 
profissionais  3 226  3 362  3 424  3 199  3 368  3 258  3 277  3 229 6,2 (-) 5,7 0,1

Serviços domésticos   816   860   918   902   910   895   911   898 12,6 (-) 2,2 10,0

Outros serviços  1 709  1 856  1 790  1 712  1 706  1 706  1 738  1 751 4,7 (-) 2,2 2,4

            2. Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Tabela 4 - Rendimento médio habitual mensal do trabalho principal, com indicação
de variação entre períodos, segundo subgrupos de atividades econômicas - Brasil -

2012-2019

Subgrupos de
atividades

econômicas

Rendimento médio habitual mensal do trabalho principal (R$)
Variação entre
períodos (%)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019. 
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Os resultados dos rendimentos médios por pessoa ocupada confirmam a hete-
rogeneidade presente nas atividades econômicas que compõem a estrutura produtiva 
brasileira. Não obstante tenham apresentado crescimento expressivo em termos 
reais ao longo da série (10,0%), os Serviços domésticos ainda registraram o menor 
rendimento médio, equivalente a apenas 40,3% do total, em 2019. Já os segmentos 
de Administração pública, educação, saúde e serviços sociais e Informação, financeira 
e outras atividades profissionais, por sua vez, obtiveram os valores mais elevados, 
equivalentes a, respectivamente, R$ 3 395 e R$ 3 229 mensais. Excetuando-se ainda o 
caso da Indústria, os rendimentos médios por pessoa ocupada das demais atividades 
situaram-se abaixo da média nacional em 2019 (Tabela 4).

O traço marcante da desigualdade presente na economia brasileira torna-se 
evidente também quando o rendimento do trabalho é analisado segundo o recorte 
por posição na ocupação. Em 2019, o valor mais elevado foi observado na categoria 
Empregador (R$ 6 076), e o mais baixo em Trabalhadores domésticos sem carteira 
(R$ 755). Os demais Trabalhadores domésticos (R$ 1 266), os Empregados sem carteira 
(R$ 1 511) e os Trabalhadores por conta própria (R$ 1 660) foram as outras três cate-
gorias que tiveram rendimentos médios abaixo da média. Essa questão evidencia a 
importância da formalização para os trabalhadores, uma vez que padrão semelhante 
ao retratado, em 2019, permaneceu em todos os anos da série histórica (Tabela 5).

O indicador de distribuição de rendimentos do trabalho apresenta a razão entre 
os rendimentos médios dos trabalhos dos 10% com os maiores rendimentos e dos 
40% com os menores rendimentos (R10/40), considerando o trabalho principal de 
cada indivíduo e os demais trabalhos, caso existam. Diferentemente de outros indi-
cadores de desigualdade, como o Gini, por exemplo, a razão de rendimentos foca nos 
extremos da distribuição. O motivo é que muitas vezes os extremos, relativamente 
ao meio da distribuição, são mais afetados pelas políticas públicas e pelas flutuações 
da economia (PALMA, 2011; COBHAM, 2013).

Com
carteira

Sem
carteira

Com
carteira

Sem
carteira

2012  2 142  2 154  1 344  1 132   677  3 786  1 732  6 243

2013  2 216  2 208  1 436  1 174   725  3 920  1 782  6 184

2014  2 300  2 272  1 469  1 238   768  4 041  1 892  6 224

2015  2 203  2 199  1 416  1 201   758  4 004  1 731  5 793

2016  2 214  2 236  1 423  1 249   748  4 018  1 683  5 753

2017  2 192  2 246  1 407  1 254   740  4 041  1 677  5 576

2018  2 243  2 242  1 448  1 285   765  4 204  1 709  5 901

2019  2 229  2 235  1 511  1 266   755  4 190  1 660  6 076

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

            2. Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019. 

Tabela 5 - Rendimento médio habitual mensal do trabalho
principal, por posição na ocupação - Brasil - 2012-2019

Total

Empregado Trabalhador doméstico Militar ou
funcioná-

rio público

Conta
própria

Empre-
gador

Rendimento médio habitual mensal do trabalho principal (R$/mês)

Ano
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Mais uma vez apareceram com nitidez duas tendências opostas na série histórica 
considerada para o exame do mercado de trabalho brasileiro (Gráfico 7 e Tabela 1.10). 
Enquanto até 2015 houve redução da desigualdade da renda do trabalho, segundo a 
razão de rendimentos habituais – 12,0 vezes a mais para os 10% de maior renda, vis 
a vis os 40% de menor renda – a partir de 2016, observou-se movimento contrário 
que se intensificou em 2018, estabilizando-se no ano seguinte em 13,0 vezes, valor 
máximo da série. Portanto, quando o mercado de trabalho se mostrou aquecido, a 
dispersão dos rendimentos dos ocupados se tornou menor, indicando maior ganho 
relativo aos trabalhadores de rendas mais baixas. 

Um fator explicativo pode ser atribuído à valorização do salário mínimo, 
que, ao conceder ganhos reais não apenas aos trabalhadores que o recebem, 
como também àqueles cujos rendimentos são por ele influenciados16, reduz as 
diferenças de rendimentos apropriados pelos menores décimos da distribuição, 
relativamente ao topo da distribuição (BRITO, 2015), exatamente o que ocorreu 
até 2015. Outro fator é o relativo aumento do poder de barganha dos trabalhado-
res derivado do próprio aquecimento do mercado, também ocorrido na primeira 
metade da década de 2010.17

16  O salário mínimo exerce um papel de preço básico de referência também para os trabalhadores que não possuem 
vínculo formal de trabalho, ao sinalizar aumentos nessas remunerações, fenômeno que se consagrou na literatura 
especializada como “efeito-farol” (NERI; GONZAGA; CAMARGO, 2001; MEDEIROS, 2015).
17  Summa (2015-2016) atenta para a melhora generalizada das condições de barganha dos trabalhadores nesse período, 
refletida em aumentos salariais acima da inflação na maior parte das negociações, bem como no aumento do número de 
greves e de horas paradas mensuradas pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - dieese.

Grá�co  7 - Razão entre os rendimentos médios de todos os trabalhos dos 10% 
com os maiores rendimentos e os 40% com os menores rendimentos, 

segundo a população ocupada - Brasil - 2012-2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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As variações anuais dos rendimentos médios dos dois grupos que compõe a 
R10/40, e também do grupo que representa o meio da distribuição, de 50% das pes-
soas ocupadas que se situam entre os polos, oferecem mais detalhes sobre o com-
portamento da desigualdade de rendimentos no mercado de trabalho. Nota-se que, 
nos anos iniciais, as médias dos três grupos cresceram em termos reais, sendo que a 
média da base – os 40% de menor renda, cresceu acima dos rendimentos médios do 
topo da distribuição – os 10% de maiores rendimentos (Gráfico 8). Houve, portanto, 
aumento do rendimento médio dos três grupos, combinados com redução da R10/40 
até 2014. Em 2015, os rendimentos dos três grupos caíram, sendo que a queda de 
maior intensidade foi para o rendimento médio do topo (6,1%), refletindo mais uma 
vez em uma razão de dispersão menor. Já nos anos seguintes, os ocupados da base 
permaneceram registrando perdas reais de rendimento, enquanto a tendência do 
décimo mais elevado se inverteu. 

Em 2018, por um efeito combinado da ausência de aumento real do salário 
mínimo18, que afetou o resultado da variação dos rendimentos da base da distribui-
ção (-0,8%), e da elevação no décimo de renda mais elevada (4,2%), observou-se a 
ampliação da desigualdade entre os ocupados, resultado que permaneceu em 2019, já 
que nenhum dos polos da distribuição registrou ganhos reais. O meio da distribuição, 
ao contrário, apresentou queda de 0,7% no rendimento médio, em 2019, em relação 
ao ano anterior (Gráfico 8 e Tabela 1.11).

18  De 2012 a 2017, a média anual de ganho real do salário mínimo foi de 2,8% ao ano, ao passo que, em 2018, houve 
perda de 1,8%, enquanto, em 2019, houve ganho marginal de 0,8%.

Grá�co 8 - Taxas de variação anuais dos rendimentos médios, por classes 
de rendimento habitual de todos os trabalhos - Brasil - 2012/2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
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Mercado de trabalho por grupos populacionais 
específicos
Neste tópico são analisados indicadores da força de trabalho por Grandes Regiões e 
grupos populacionais específicos, compreendendo as desagregações por cor ou raça, 
sexo, nível de instrução e grupos de idade. Regionalmente, as maiores vulnerabilida-
des foram observadas na Região Nordeste, seguida pela Região Norte. Nos grupos 
específicos, mulheres, pessoas pretas ou pardas19, jovens e a população com menor 
nível de instrução apresentaram indicadores mais desfavoráveis.

Ocupação 
O nível de ocupação em 2019 (55,3%) aumentou em relação aos anos anteriores, mas 
permaneceu abaixo do verificado entre 2012 e 2015, estando dois pontos percentuais 
aquém do ano de 2013, que apresentou o maior resultado do período (Tabela 1.1). 

Os jovens são o grupo etário cujo nível de ocupação, em 2019, encontrava-se 
mais distante do ano mais alto da série, conforme o Gráfico 9, repetindo o que ocorre 
em outros países, em que a ocupação dos jovens é atingida com maior intensidade 
em contexto de crise e, mesmo com sinais de recuperação econômica, tarda a se 
reestabelecer (SOCIETY..., 2016). Com efeito, o nível de ocupação das pessoas de 14 
a 29 anos de idade no Brasil foi 52,4%, em 2013, e 48,2%, em 2019.

19  Para fins de divulgação, as populações de cor ou raça preta ou parda foram agregadas como forma de garantir 
representatividade em todos os indicadores divulgados.

Grá�co 9 - Nível de ocupação, segundo os grupos de idade - Brasil -  2013/2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2013/2019.
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O nível de ocupação dos homens e das mulheres aumentou no último ano. 
A desigualdade entre os sexos, contudo, segue merecedora de destaque. Em 2019, 
enquanto o nível de ocupação dos homens foi 65,5%, o das mulheres foi 46,1%, 
como se observa no Gráfico 10. Embora a maior escolaridade das mulheres não seja 
suficiente para igualar sua situação no mercado de trabalho em face dos homens, 
entre elas, é uma característica mais relevante para assegurar a inserção no mercado 
de trabalho. No último ano da série, o nível de ocupação das mulheres com ensino 
superior completo era 2,8 vezes maior que o das mulheres sem instrução ou com 
ensino fundamental incompleto. Essa mesma métrica mostrava uma desigualdade 
menor entre os homens, de 1,6 vezes (Tabela 1.2).

A desigualdade entre os sexos reflete tanto a maior participação dos homens 
na força de trabalho, 72,5% contra 53,7% (Tabela 1.1), quanto as dificuldades que as 
mulheres enfrentam ao ingressarem na força de trabalho, para encontrar ocupação 
e para permanecer ocupadas, principalmente quando ausentes legislação e políticas 
públicas específicas (WORLD..., 2017). Com relação à menor participação feminina 
na força de trabalho, um fator já amplamente abordado em relatórios estatísticos e 
na literatura acadêmica é a divisão por gênero das atividades domésticas. Confor-
me os resultados para 2019 do módulo da PNAD Contínua sobre outras formas de 
trabalho, a taxa de realização de afazeres domésticos no domicílio ou em domicílio 
de parente era 92,1% para as mulheres e 78,6% para os homens e a de cuidados de 
moradores ou de parentes não moradores, 36,8% e 25,9%, respectivamente. Nesse 
contexto, as mulheres não ocupadas dedicavam, em média, 24,0 horas por sema-
na a esse conjunto de atividades, enquanto os homens não ocupados, 12,1 horas 
(OUTRAS..., 2020).

Grá�co 10 - Nível de ocupação, por sexo, segundo o nível de instrução - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Se, por um lado, o nível de ocupação aumentou, por outro, é preciso atentar 
para aspectos dessas ocupações para analisar mais profundamente a trajetória e os 
resultados do mercado de trabalho, como a distribuição dos trabalhadores nas ativi-
dades econômicas e seu rendimento, a formalidade ou informalidade dos vínculos 
e a presença de subocupação por insuficiência de horas. Igualmente, é necessário 
conhecer as características da população ocupada e da não ocupada para o planeja-
mento de políticas públicas direcionadas aos grupos em desvantagem. 

Atividades econômicas
O conjunto de atividades econômicas indica o perfil produtivo de um país, identifi-
cando aspectos como nível de industrialização, terciarização, influência da atividade 
agropecuária e extensão do setor público. Um diagnóstico da economia, que se traduz 
em nível de desenvolvimento, desigualdades, potencialidades e limitações, pode ser 
realizado a partir do conhecimento da estrutura produtiva, possibilitando assim esta-
belecer políticas específicas para determinados setores, levando-se em conta a força 
de trabalho, a qualificação da mão de obra e as políticas de rendimento.

A economia brasileira mostra concentração de geração de produto e absorção 
de mão de obra no setor de Serviços, seguido em importância pela Indústria. Tal carac-
terística revela um perfil relativamente mais moderno e desenvolvido do País, quando 
comparado com outros países da América Latina. Sob uma perspectiva histórica, 
essa diferenciação ocorreu a partir do final da década de 1930 e aprofundou-se nos 
50 anos seguintes (CANO, 2014, p. 141), quando o País sofreu um intenso processo 
de urbanização e industrialização, movimentando a população residente da área rural 
para as grandes Cidades e Metrópoles que se formaram20.

A estrutura produtiva brasileira, entretanto, carrega também elementos e relações 
trabalhistas típicas de economias subdesenvolvidas, como por exemplo, o grande número 
de trabalhadores em Serviços domésticos, 6,3 milhões em 2019 (ou 6,6% dos ocupados), 
sendo essa uma atividade essencialmente constituída de ocupações desempenhadas por 
mulheres (5,8 milhões de mulheres e 502 mil homens). Em situação inversa, a Construção, 
atividade também caracterizada por baixos rendimentos e alta informalidade, ocupou 
6,6 milhões de homens e somente 270 mil mulheres, em 2019 (Gráfico 11 e Tabela 1.4).

20  O processo de avançada industrialização brasileira, suas consequências e posterior declínio é descrito em Cano (2017). 
Bértola e Ocampo (2019) trazem as comparações históricas do crescimento do produto entre países da América Latina.
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O recorte por cor ou raça mostra que, dentre os ocupados, a proporção de 
brancos era de 45,2% e a de pretos ou pardos, de 54,8%. Todavia, a comparação por 
atividades econômicas revela uma característica importante na segmentação das 
ocupações e a persistência, ainda hoje, da segregação racial no mercado de trabalho. 
A presença dos pretos ou pardos é mais acentuada nas atividades de Agropecuária 
(62,7%), na Construção (65,2%) e nos Serviços domésticos (66,6%), atividades que 
possuíam rendimentos inferiores à média em 2019 (Tabela 4). Já Informação, finan-
ceira e outras atividades profissionais e Administração pública, educação, saúde e 
serviços sociais, cujos rendimentos médios foram bastante superiores à média, são 
os agrupamentos de atividades que contavam com a maior participação de pessoas 
ocupadas de cor ou raça branca (Gráfico 12 e Tabela 1.4).

Grá�co 11 - População ocupada, por sexo, segundo os grupos de atividade - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Grá�co 12 - População ocupada, por cor ou raça, segundo os grupos 
de atividade - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Embora nem sempre a escolaridade seja associada ao nível de qualificação de 
uma ocupação, ela pode ser uma condição necessária para o seu exercício. Pressupõe-
-se que o nível de instrução é uma propriedade capaz de diferenciar as ocupações 
do ponto de vista do prestígio, da hierarquia e dos rendimentos. Em geral, a força 
de trabalho brasileira possui um baixo nível de instrução, uma vez que, em 2019, 
39,8% dos ocupados não possuíam o ensino médio completo. O fato positivo é que 
esse percentual veio se reduzindo paulatinamente desde o início da série observada, 
quando chegou a representar 50,5% dos ocupados em 2012 (Tabela 1.4).

As atividades econômicas de Agropecuária (64,8%), Serviços domésticos (50,7%) 
e Construção (46,2%) possuíam os maiores percentuais de ocupados sem instrução ou 
com o nível fundamental incompleto ou equivalente. No outro extremo da hierarquia, 
encontravam-se as ocupações exercidas em Administração pública, educação, saúde 
e serviços sociais e Informação, financeira e outras atividades profissionais, onde 
52,0% e 39,6% dos trabalhadores, respectivamente, possuíam no mínimo o ensino 
superior completo (Gráfico 13 e Tabela 1.4).
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Rendimentos do trabalho 
O rendimento auferido pelo trabalho desempenhado é um dos mais importantes 
resultados derivados da inserção do trabalhador no mercado e um dos principais indi-
cadores de qualidade das ocupações. Tal inserção tem estreita relação com a estrutura 
econômica e com as oportunidades existentes, bem como com escolhas individuais, 
formação escolar e capacitação, evolução em carreiras específicas e modernização 
das tecnologias.

O recorte por cor ou raça, assim como a diferenciação por sexo são fundamentais 
para o diagnóstico das desigualdades de rendimentos do País. Conforme mencionado, 
as atividades econômicas de menores rendimentos médios – Serviços domésticos, 
Agropecuária e Construção – são as que proporcionalmente possuem mais ocupados 
de cor ou raça preta ou parda. Em 2019, a população ocupada de cor ou raça branca 
ganhava, em média, 73,4% mais do que a de cor ou raça preta ou parda, e os homens, 
29,6% mais que as mulheres. Os resultados indicam uma desigualdade estrutural, 
dado que esses diferenciais, salvo pequenas oscilações, permanecem ao longo de 
toda a série (Gráfico 14)21.

21  As Tabelas 1.7 e 1.8 trazem informações desagregadas de rendimento médio habitual, com os recortes segundo sexo 
e cor ou raça, grupos de idade, nível de instrução e por Unidades da Federação e Município da Capital.

Grá�co 13 - Distribuição percentual do pessoal ocupado, por nível de instrução, 
segundo as atividades econômicas - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Adicionando-se os controles pelo número de horas trabalhadas e pelo nível 
de instrução, a desigualdade dos rendimentos médios por cor ou raça permaneceu 
expressiva. Em 2019, a população ocupada de cor ou raça branca recebia rendimento-
-hora superior à população preta ou parda para qualquer nível de instrução, sendo 
a diferença maior na categoria Superior completo, R$ 33,90 contra R$ 23,50, ou seja, 
44,3% a mais para brancos (Gráfico 15 e Tabela 1.9)22.

22  A Tabela 1.9 mostra também a desagregação do rendimento-hora médio habitual do trabalho por nível de instrução 
segundo o sexo. Em 2019, o resultado dos homens, R$ 14,50, superou em 12,7% o das mulheres, R$ 12,90.

Grá�co 15 - Rendimento-hora médio real do trabalho principal das pessoas ocupadas, por 
cor ou raça, segundo o nível de instrução - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Grá�co 14 - Rendimento médio real do trabalho principal das pessoas 
ocupadas, segundo o sexo e a cor ou raça - Brasil - 2012/2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Grá�co 16 - Rendimento médio mensal do trabalho principal das pessoas 
de 14 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, 

segundo as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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As desigualdades entre os rendimentos do trabalho são também bastante 
definidas espacialmente, refletindo a distribuição regional das atividades econô-
micas pelo Território Nacional. Em 2019, os rendimentos médios do trabalho prin-
cipal das pessoas ocupadas nas Regiões Norte e Nordeste eram equivalentes a, 
respectivamente, 73,5% e 68,5% da média nacional (Tabela 1.8). Piauí e Maranhão 
foram as Unidades da Federação que apresentaram os menores rendimentos mé-
dios (respectivamente, R$ 1 280 e R$ 1 287). Com os maiores rendimentos médios, 
figuravam Distrito Federal (R$ 3 953), São Paulo (R$ 2 817) e Rio de Janeiro (R$ 
2 715), como mostra o Gráfico 16.

Como visto no tópico Mercado de trabalho, a desigualdade na distribuição de 
rendimentos do trabalho principal da população ocupada, considerando a razão entre 
o topo da distribuição dos rendimentos (10% maiores) com a base da distribuição (40% 
menores) sofreu oscilações e finalizou a série mantendo-se no patamar mais eleva-
do, alcançado em 2018. Entre as Unidades da Federação, verificaram-se diferenças 
significativas nesse indicador de desigualdade de renda. Piauí (acima de 19,0 vezes), 
Sergipe (17,4 vezes) e Distrito Federal (16,6 vezes), apresentaram as maiores razões, 
enquanto, as menores, Santa Catarina, Mato Grosso e Goiás (abaixo de 9,0 vezes), 
conforme mostrado no Gráfico 17 (Tabela 1.10).
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Informalidade no mercado de trabalho
A informalidade do mercado de trabalho, tal como definida no tópico Mercado de 
trabalho, em termos espaciais, é preponderante nas Regiões Norte e Nordeste. Em 
2019, a proporção de trabalhadores em ocupações informais alcançou 61,6% na Re-
gião Norte e 56,9% na Região Nordeste. Por outro lado, as Regiões Sudeste e Sul, 
apresentaram proporções de, respectivamente, 34,9% e 29,1%, enquanto a Região 
Centro-Oeste esteve próxima da média do País, 41,6%, com 40,7%. Pará (67,9%), Ma-
ranhão (65,4%) e Piauí (65,1%) foram as Unidades da Federação que apresentaram os 
maiores percentuais de trabalhadores em ocupações informais, em 2019, enquanto 
Santa Catarina (23,4%), Rio Grande do Sul (30,4%), São Paulo e Paraná (ambos com 
31,4%), registraram as menores proporções, conforme apresentado na Tabela 6.

Grá�co 17 - Razão entre os rendimentos médios de todos os trabalhos dos 10% 
com os maiores rendimentos e os 40% com os menores rendimentos, segundo 

as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Homens Mulheres Branca
Preta ou

parda

Brasil  94 642 41,6 41,5 41,7 34,5 47,4

Norte  7 515 61,6 62,9 59,7 55,2 63,1

Rondônia   815 45,9 45,9 46,0 42,6 47,1

Acre   306 56,6 61,9 49,0 52,4 57,6

Amazonas  1 651 60,5 61,6 58,7 51,6 61,7

Roraima   221 55,3 57,4 52,4 49,1 55,9

Pará  3 541 67,9 68,9 66,2 61,8 69,4

Amapá   329 60,4 64,6 54,6 58,1 61,0

Tocantins   653 55,4 55,3 55,4 52,5 55,8

Nordeste  21 533 56,9 57,6 55,9 51,5 58,7

Maranhão  2 278 65,4 67,4 62,7 58,4 67,3

Piauí  1 297 65,1 65,0 65,3 57,7 66,9

Ceará  3 689 56,8 56,7 56,8 49,0 59,8

Rio Grande do Norte  1 323 49,1 50,3 47,4 44,8 51,7

Paraíba  1 486 57,5 59,6 54,6 51,7 60,4

Pernambuco  3 557 53,4 53,2 53,7 48,7 55,6

Alagoas  1 033 51,2 51,4 50,9 46,7 52,6

Sergipe   936 55,9 57,4 53,9 47,2 58,2

Bahia  5 936 56,6 57,7 55,2 57,3 56,4

Sudeste  42 658 34,9 34,0 36,0 31,7 38,2

Minas Gerais  10 219 40,0 39,1 41,1 36,4 42,4

Espírito Santo  1 960 43,4 42,1 44,9 42,3 44,1

Rio de Janeiro  7 658 36,4 35,3 37,7 32,7 39,4

São Paulo  22 821 31,4 30,5 32,4 29,4 34,2

Sul  15 054 29,1 27,6 31,0 28,0 32,1

Paraná  5 623 31,4 30,0 33,2 30,4 33,3

Santa Catarina  3 692 23,4 21,6 25,6 22,7 26,0

Rio Grande do Sul  5 738 30,4 28,9 32,3 29,6 33,8

Centro-Oeste  7 883 40,7 40,1 41,6 38,1 42,1

Mato Grosso do Sul  1 347 42,5 39,3 46,6 41,2 43,7

Mato Grosso  1 698 41,0 38,6 44,3 37,9 41,9

Goiás  3 400 43,7 44,6 42,5 40,7 45,2

Distrito Federal  1 439 31,9 31,2 32,6 29,7 33,3

(1) Inclui empregado sem carteira, trabalhador doméstico sem carteira, conta própria não contribuinte, empregador 
não contribuinte e trabalhador familiar auxiliar.(2) Não são apresentados resultados para cor ou raça amarela, 
indígena e pessoas sem declaração de cor ou raça.

Tabela 6 - População ocupada e proporção em ocupações informais, por sexo
e cor ou raça, segundo as Grandes Regiões e Unidades da Federação - 2019

População ocupada

Grandes Regiões
e Unidades da

Federação

Total
(1 000 

pessoas)

Proporção em ocupações informais (%) (1)

Total

Sexo Cor ou raça (2)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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A população preta ou parda estava mais inserida em ocupações informais 
em todas as Unidades da Federação, quando comparada à população branca. Pará, 
Maranhão e Piauí foram as Unidades da Federação onde havia a maior proporção de 
pessoas de cor ou raça preta ou parda nas ocupações informais (Tabela 6) em 2019. 
Quanto à desagregação por sexo, a proporção de homens e mulheres em ocupações 
formais e informais é semelhante, embora tenham registrado concentrações distintas 
nas categorias de ocupação informal. Enquanto os homens tinham maior participação 
em empregados sem carteira e trabalhadores por conta própria, as mulheres esta-
vam em maior proporção no trabalho auxiliar familiar, além de compor quase que 
integralmente o trabalho doméstico sem carteira (Tabela 1.7).

As atividades que mais concentraram pessoas em ocupações informais, no ano 
2019, foram Serviços domésticos (72,5%), Agropecuária (67,2%) e Construção (64,5%). 
Ainda que marginalmente, em relação a 2018, houve crescimento da proporção de 
ocupações informais em praticamente todas as atividades. Desde 2014, em decorrência 
do desaquecimento do mercado de trabalho, houve ampliação relativa das ocupa-
ções informais, com destaque para Transporte, armazenagem e correio, Alojamento 
e alimentação e Construção (Gráfico 18 e Tabela 1.15).

Grá�co 18 - Proporção de pessoas em ocupações informais, segundo 
os grupos de atividade econômica - Brasil - 2014/2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2014/2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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O recorte por sexo nas atividades econômicas revelou que as taxas mais elevadas 
de informalidade entre as mulheres ocorreram nas atividades de Serviços domésticos 
(73,5%) e na Agropecuária (73,8%), em 2019. Já os homens se encontraram em maior 
proporção também na Agropecuária (65,5%) e na Construção (65,6%), atividades carac-
terizadas por elevada informalidade devido à dinâmica de contratações – sazonalidade, 
contratação por empreitada, maior sensibilidade a fatores conjunturais etc. (Tabela 1.15).

A desagregação por cor ou raça indicou que é significativamente maior a par-
ticipação da população ocupada de cor ou raça preta ou parda em ocupações infor-
mais quando comparada com os trabalhadores de cor ou raça branca – um padrão 
estabelecido em toda a série (Gráfico 19).

Tais resultados refletem desigualdades historicamente constituídas, como a 
maior proporção de pessoas de cor ou raça preta ou parda em posições na ocupação 
de empregados e trabalhadores domésticos sem carteira e trabalhadores por conta 
própria não contribuintes (Tabela 1.17). Em relação ao nível de instrução, verificou-
-se progressiva participação da população em ocupações informais à medida que 
se reduzia o grau de escolaridade. Assim, para pessoas ocupadas sem instrução ou 
com o ensino fundamental incompleto, a participação de informais foi de 62,4%, en-
quanto que para pessoas ocupadas com ensino superior completo, foi de 21,9% em 
2019 (Tabela 1.15). 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.

%

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Total 41,5 40,3 39,1 39,0 39,0 40,7 41,5 41,6

Branca 34,8 33,3 31,8 31,5 31,6 33,7 34,6 34,5

Preta ou parda 48,0 46,9 45,9 45,8 45,6 46,8 47,3 47,4
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Grá�co 19 - Proporção de pessoas em ocupações informais, 
por cor ou raça - Brasil - 2012-2019
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Subutilização da força de trabalho
Um dos principais objetivos da produção de indicadores sobre mercado de trabalho 
é monitorar em que medida a economia está utilizando os recursos humanos dispo-
níveis. Para tanto, investigam-se, dentre as pessoas ocupadas, aquelas que trabalham 
menos que 40 horas semanais, querem e estão disponíveis para trabalhar mais horas; 
denominadas subocupadas por insuficiência de horas. Em 2019, a população subocu-
pada alcançou a maior proporção na série histórica da PNAD Contínua, chegando a 
7,6% da população ocupada. A trajetória desde o ano de 2016 aponta, inclusive, que 
mais da metade do aumento da população ocupada no período (3,9 milhões de pes-
soas) foi composto justamente por trabalhadores subocupados (2,2 milhões), como 
mostra a Tabela 7.

O aumento da população subocupada pode ocorrer tanto porque os ocupados, 
mesmo mantendo a quantidade de horas trabalhadas (até o limite de 39 horas), de-
sejam trabalhar mais, para ampliar os rendimentos ou outro motivo, quanto porque 
as ocupações passam a propiciar menos horas de trabalho. Segundo a PNAD Con-
tínua, o percentual de pessoas que trabalhavam menos do que 40 horas semanais 
aumentou nos últimos anos. Em 2016, eram 24,5% da população ocupada e, em 2019, 
25,8% (Tabela 1.18). 

A subocupação por insuficiência de horas atinge, em toda a série histórica, 
de forma mais acentuada as mulheres, as pessoas de cor ou raça preta ou parda, 
os trabalhadores jovens e os com menor nível de instrução. É um fator que, ao lado 
de menores rendimentos-hora, contribui para que esses grupos também aufiram os 
menores rendimentos habituais (Tabela 1.7). Com efeito, as mulheres representavam, 
em 2019, 43,7% da população ocupada, mas 53,5% da população subocupada por 
insuficiência de horas; as pessoas de cor ou raça preta ou parda eram 54,2% dos 
ocupados, mas 66,4% dos subocupados; os trabalhadores de 14 a 29 anos constituíam 
25,6% dos ocupados, mas 33,4% dos subocupados; e os trabalhadores sem instru-
ção ou com fundamental incompleto eram 25,0% do primeiro grupo, mas 35,1% do 
segundo, conforme a Tabela 8.

Ocupada
Subocupada por

insuficiência de horas

2016  90 776  4 990 5,5

2017  91 073  6 407 7,0

2018  92 333  6 908 7,5

2019  94 642  7 187 7,6

Variação 2019-2016  3 866  2 197 56,8

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Tabela 7 - População ocupada e subocupada por insuficiência de horas, com
indicação da proporção entre subocupados e ocupados - Brasil - 2016-2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016-2019.

Anos

População (1 000 pessoas) Proporção
subocupados /ocupados

(%)
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Diferentemente da subocupação, a taxa de desocupação diminuiu pelo segundo 
ano consecutivo, conforme o Gráfico 20, caindo de 12,5%, em 2017, para 11,7%, em 
2019. Por outro lado, são quase cinco pontos percentuais acima de 2014, quando atingiu 
6,9%, o menor índice da série histórica da PNAD Contínua. 

O recorte por faixa etária evidencia que, no último ano, não houve redução na 
taxa de desocupação das pessoas com 50 a 59 anos de idade, nem com 60 anos ou 
mais, indicando potenciais desafios decorrentes do aumento da participação desses 
grupos etários na força de trabalho, com o envelhecimento populacional e aposen-
tadorias em idade mais avançada. Apesar disso, observa-se, no Gráfico 20, que os 
jovens seguem constituindo o grupo mais atingido pela desocupação, fenômeno 
estrutural, que se mantém mesmo em cenários econômicos mais favoráveis. A falta 
de oportunidades de emprego para a juventude é um desafio que se coloca no nível 
internacional, compondo três metas do ODS n. 8 da Agenda 2030 (NAÇÕES UNIDAS, 
2015).

Total
Distribuição
percentual

(%)
Total

Distribuição
percentual

(%)

Brasil  94 642 100,0  7 187 100,0

Sexo

Homens  53 306 56,3  3 341 46,5

Mulheres  41 336 43,7  3 846 53,5

Cor ou raça (1)

Branca  42 280 44,7  2 324 32,3

Preta ou parda  51 291 54,2  4 770 66,4

Grupos de idade

14 a 29 anos  24 209 25,6  2 399 33,4

30 a 49 anos  46 632 49,3  3 344 46,5

50 a 59 anos  16 249 17,2  1 015 14,1

60 anos ou mais  7 553 8,0   430 6,0

Nível de instrução

Sem instrução ou ensino fundamental incompleto  23 667 25,0  2 521 35,1

Ensino fundamental completo ou ensino médio incompleto  14 028 14,8  1 273 17,7

Ensino médio completo ou ensino superior Incompleto  37 596 39,7  2 427 33,8

Ensino superior completo  19 352 20,4   967 13,5

(1) Não estão apresentados os resultados para cor ou raça amarela, indígena e pessoas sem declaração de cor ou 
raça.

Tabela  8 - Distribuição da população ocupada e da população subocupada por
insuficiência de horas, segundo características selecionadas - Brasil - 2019

Ocupada
Subocupada por

insuficiência de horas

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Características
selecionadas

Distribuição da população

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Outra desigualdade estrutural do mercado de trabalho é a por cor ou raça. 
Ao longo de toda a série, a taxa de desocupação da população de cor ou raça preta 
ou parda foi maior do que a da população de cor ou raça branca, sendo a diferen-
ça entre os dois grupos, em 2019, de 4,4 pontos percentuais. Embora o segundo 
grupo seja mais escolarizado que o primeiro, esse aspecto não pode ser apontado 
como única explicação para a diferença na taxa de desocupação. Afinal, quando 
comparadas pessoas com o mesmo nível de instrução, a taxa de desocupação é 
sempre maior para as pessoas de cor ou raça preta ou parda, conforme o Gráfico 
21. Entretanto, a diferença é de cerca de dois pontos percentuais quando obser-
vadas apenas as pessoas com ensino superior, 5,2% para aquelas de cor ou raça 
branca e 7,5% para as de cor ou raça preta ou parda, demonstrando, em conjunto 
com outros indicadores, que o acesso ao ensino superior é um fator que contribui 
para a redução de desigualdades.

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
Total
14 a 29 anos
30 a 49 anos
50 a 59 anos
60 anos ou mais

7,3 7,2 6,9 8,8 11,5 12,5 12,0 11,7
13,2 13,2 13,0 16,3 21,6 22,6 22,3 21,8
5,0 5,1 4,8 6,3 8,3 9,2 8,9 8,5
3,2 3,0 3,0 3,8 5,5 6,6 6,4 6,4
1,9 1,7 1,9 2,5 3,5 4,6 3,9 4,2

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0
%

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 20 - Taxa de desocupação, por grupos de idade - Brasil - 2012-2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 21 - Taxa de desocupação, por cor ou raça, segundo os 
níveis de instrução - Brasil - 2019
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Para mensurar o funcionamento do sistema econômico quanto ao aproveita-
mento da mão de obra, também é relevante identificar as pessoas que estão fora da 
força de trabalho, mas constituem a força de trabalho potencial. São elas as pessoas 
que não estão ocupadas, mas que: 1) tomaram alguma medida efetiva para conseguir 
trabalho, mas não estão disponíveis para começar a trabalhar; ou 2) não realizaram bus-
ca por trabalho apesar de desejarem e estarem disponíveis para começar a trabalhar.

Em 2019, assim como em 2018, 96,0% da força de trabalho potencial não reali-
zou busca por trabalho. Nesse grupo, dois motivos sobressaíram: entre os homens, 
45,0% apontaram como principal motivo não haver trabalho na localidade; entre as 
mulheres, a mesma razão representou 35,1% das respostas, mas ter que cuidar de 
afazeres domésticos, dos filhos ou outros parentes também se destacou com 21,3% 
(Tabela 1.21). Esses resultados explicam a importância atribuída à expansão da rede de 
cuidados para crianças, idosos e pessoas com deficiência para ampliar a participação 
das mulheres no mercado de trabalho (WHAT..., 2015), o que, por sua vez, poderia 
implicar crescimento do PIB e das receitas tributárias do País (PERSPECTIVAS..., 2017).

O somatório dos subocupados por insuficiência de horas, da força de trabalho 
potencial e dos desocupados dividido pela força de trabalho ampliada – formada pela 
soma da força de trabalho com a força de trabalho potencial – resulta na taxa composta 
de subutilização da força de trabalho. A taxa composta de subutilização da força de 
trabalho passou de 24,6%, em 2018, para 24,2%, em 2019, movimento decorrente da 
pequena diminuição da população desocupada (Tabela 1.1). 

Essa trajetória descendente não se observou, porém, em todas as Unidades 
da Federação. De 2018 a 2019, a maioria não apresentou variação significativa no 
indicador. Além disso, em Roraima, a taxa composta de subutilização da força de 
trabalho aumentou de 25,7% para 30,7% e, no Piauí, de 40,8% para 44,0%. A Região 
Nordeste concentrava as sete maiores taxas de subutilização, em 2019, e manteve o 
seu indicador em 36,0% (Gráfico 22 e Tabela 1.24).
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 22 - Taxa composta de subutilização da força de trabalho, 
segundo as Unidade da Federação - 2019
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Trabalho intermitente 
A reforma trabalhista regulamentada pela Lei n. 13.467, de 13.07.2017, introduziu no 
Direito do Trabalho brasileiro a modalidade de contratação intermitente, formalizando 
um tipo de ocupação em que o trabalhador é contratado com carteira assinada, mas 
sem a garantia de um mínimo de horas de trabalho, sendo chamado para o desem-
penho da atividade laboral de acordo com a necessidade do empregador (BRASIL, 
2017). O empregado pode, inclusive, ficar meses totalmente sem trabalhar e sem 
remuneração, razão pela qual em outros países esse tipo de contrato ficou conhecido 
como zero hour contract (GREAT BRITAIN, [2020]). 
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Em 2018, primeiro ano completo de vigência da referida Lei, mais de 71 mil 
contratações ocorreram pela forma intermitente, representando 0,5% das admissões 
com carteira assinada. Em 2019, foram mais de 155 mil contratações, ou 1,0% das 
admissões, conforme a Tabela 9. Em todas as Grandes Regiões, houve aumento no 
número de admissões por contrato intermitente nesse período. Assim, apesar de 
representarem números relativamente pequenos sobre o total das admissões, o 
crescimento apresentado em apenas um ano é digno de atenção e monitoramento.

2018 2019
2019/2018

(%)
2018 2019

2019/2018
(%)

2018 2019

Brasil 15 491 470 16 197 094 4,6  71 456  155 422 117,5 0,5 1,0

Norte  668 127  695 025 4,0  3 153  5 956 88,9 0,5 0,9

Nordeste 2 132 777 2 179 771 2,2  12 020  26 370 119,4 0,6 1,2

Sudeste 7 945 771 8 340 087 5,0  40 762  84 911 108,3 0,5 1,0

Sul 3 223 592 3 400 019 5,5  10 597  24 315 129,5 0,3 0,7

Centro-Oeste 1 521 203 1 582 192 4,0  4 924  13 870 181,7 0,3 0,9

Tabela 9 - Admissões com carteira assinada, total e por contrato intermitente, 
com as respectivas variações entre os anos, e proporção de admissões

com carteira assinada, segundo as Grandes Regiões - 2018-2019

Fonte: Ministério da Economia, Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados - CAGED 2018-2019.

Grandes
Regiões

Admissões com carteira assinada

Contrato intermitenteTotal
Proporção contrato
intermitente / total

(%)

Focalizar o saldo das movimentações dos contratos intermitentes, isto é, o 
saldo de empregos resultante das admissões, subtraídos os desligamentos, entre 1o 
de janeiro e 31 de dezembro de um mesmo ano, permite constatar de forma mais 
evidente o aumento da utilização da modalidade intermitente de vínculo empregatício. 
Em 2018, houve saldo de mais de 51 mil postos de trabalho com contrato intermitente, 
correspondendo a 9,4% do saldo de empregos com carteira assinada. Já em 2019, 
mais de 85 mil novos postos gerados foram na modalidade intermitente, isto é, 13,3% 
de todos os novos empregos com carteira assinada. A Região Nordeste demonstrou 
maior intensidade nesse processo de paulatina substituição dos vínculos de emprego 
com continuidade por contratos intermitentes. Vê-se na Tabela 10 que 19,9% do saldo 
de empregos na Região Nordeste, em 2019, foram na modalidade intermitente.

Cumpre ressaltar que tal enfoque comporta indicadores importantes para anali-
sar a subocupação entre os trabalhadores com carteira assinada, representando uma 
característica de vulnerabilidade da ocupação formal. Afinal, nos meses em que o em-
pregado intermitente for menos requisitado, sua remuneração será menor, afetando 
ainda outras verbas trabalhistas, como férias, 13o salário, entre outras. 
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Desocupação de longo prazo
A lenta recuperação do mercado de trabalho reflete-se também no tempo durante 
o qual as pessoas ficam desocupadas, isto é, sem ocupação, mas disponíveis para 
trabalhar e realizando busca ativa por trabalho. Em 2017, quando a taxa de desocu-
pação atingiu seu ápice, 41,5% da população desocupada estava nessa situação há 
pelo menos um ano. Em 2019, apesar da redução da desocupação, a proporção de 
desocupados que experimentavam um fenômeno de longo prazo não diminuiu (alte-
ração não significativa). Entretanto, observando-se separadamente os desocupados 
há pelo menos dois anos, sua proporção aumentou de 23,5%, em 2017, para 27,5%, 
em 2019, conforme o Gráfico 23. 

2018 2019
2019/2018

(%)
2018 2019

2019/2018
(%)

2018 2019

Brasil  546 445  644 079 17,9  51 183  85 716 67,5 9,4 13,3

Norte  28 627  32 576 13,8  2 170  3 283 51,3 7,6 10,1

Nordeste  87 043  76 561 (-) 12,0  8 330  15 251 83,1 9,6 19,9

Sudeste  258 428  318 219 23,1  29 262  45 147 54,3 11,3 14,2

Sul  103 576  143 273 38,3  8 132  13 350 64,2 7,9 9,3

Centro-oeste  68 771  73 450 6,8  3 289  8 685 164,1 4,8 11,8

Fonte: Ministério da Economia, Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados - CAGED 2018-2019.

Contrato intermitenteTotal
Proporção contrato
intermitente / total

(%)

Tabela 10 - Saldo de empregos com carteira assinada, total e por contrato
intermitente, com as respectivas variações entre os anos, e proporção do saldo 
de empregos com carteira assinada, segundo as Grandes Regiões - 2018-2019

Grandes
Regiões

Saldo de empregos com carteira assinada

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 23 - Distribuição percentual da população desocupada, 
por tempo sem trabalhar e procurando trabalho - Brasil - 2012-2019
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

20,4 20,1 19,3 17,5 14,8 17,0 19,3 19,2

43,7 45,2 45,8 46,0
45,6 41,5 38,1 38,3

14,0 15,3 15,8 17,7 18,9 18,0 15,8 15,0

21,9 19,4 19,2 18,8 20,7 23,5 26,8 27,5
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As mulheres (47,5%) foram mais afetadas que os homens (36,4%) pela deso-
cupação de longo prazo, em 2019, conforme o Gráfico 24, corroborando sua maior 
dificuldade para encontrar ocupação, mesmo quando permanecem na força de tra-
balho, à procura de trabalho e disponíveis para começar a trabalhar. Mulheres de cor 
ou raça preta ou parda estavam em desvantagem em relação às mulheres de cor ou 
raça branca, mas o mesmo não ocorreu na comparação entre os homens, segundo 
o critério de cor ou raça (Tabela 1.22), o que poderia estar relacionado com o tipo de 
ocupação buscada por cada grupo, sendo necessários outros estudos para a confir-
mação dessa hipótese.

Embora a taxa de desocupação seja maior entre os jovens, são os idosos que, 
uma vez desocupados e decidindo manter-se na força de trabalho, levam mais tempo 
para encontrar ocupação. Em 2019, enquanto 41,3% dos desocupados de 14 a 29 anos 
de idade estavam sem trabalhar e procurando trabalho há pelo menos um ano, entre 
os desocupados com 60 anos ou mais, 50,0% enfrentavam a desocupação de longo 
prazo. Algumas possibilidades que explicariam esse resultado, segundo a OIT, seriam 
a incompatibilidade entre as habilidades desses indivíduos e aquelas exigidas pelo 
mercado de trabalho, a falta de vagas para seu nível de experiência e qualificações e 
a relutância de empregadores em contratarem pessoas idosas (WHAT..., 2018). 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 24 - Distribuição percentual da população desocupada, 
por tempo sem trabalhar e procurando trabalho, segundo o sexo 

e os grupos de idade - Brasil - 2019
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Para a comparação internacional da amplitude do fenômeno da desocupação 
de longo prazo, a OIT propõe o indicador proporção da força de trabalho desocupada 
há pelo menos um ano (desocupados há pelo menos um ano/força de trabalho). A 
comparação com os países da OCDE, com dados para o ano de 2018, no Gráfico 25, 
coloca o Brasil dentre as maiores incidências do fenômeno, apenas atrás de Grécia, 
Espanha e Itália. Tanto a OCDE quanto a OIT alertam para impactos da desocupação 
de longo prazo sobre o bem-estar emocional e material dos indivíduos e suas famílias, 
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com a diminuição da empregabilidade do desocupado e a queda de seus rendimen-
tos, em especial quando inexistente um sistema de proteção social como o seguro-
-desemprego, quando aquele que perdeu a ocupação não preenche os requisitos 
necessários para fazer jus ao benefício ou deixa de recebê-lo pelo decurso do tempo 
(KEY..., 2016; HOW..., 2020).

Fontes: 1. IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2018. 2. HOW'S life? 2020: measuring 
well-being. Paris: Organisation for Economic Co-operation and Development - OECD, 2020. 244 p. Disponível em:  
https://doi.org/10.1787/9870c393-en. Acesso em: set. 2020.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevista da PNAD Contínua 2018.

Grá�co 25 - Proporção da força de trabalho desocupada há pelo menos um ano, 
entre os países da OCDE e o Brasil - 2018
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A análise da distribuição de rendimentos de uma população é o 
ponto de partida para os estudos de desigualdades econômi-

cas e pobreza monetária. O formato da curva de distribuição, seus 
indicadores estatísticos básicos, os rendimentos apropriados por 
parcelas da população e indicadores de concentração de renda 
permitem delinear um conjunto de perspectivas importantes para 
a avaliação do desenvolvimento socioeconômico de um país. 

A desigualdade econômica é um fenômeno complexo que pode 
ser medido por diferentes indicadores, usando variadas fontes de 
dados. As mais recorrentes contêm informação sobre os rendimentos 
ou consumo das pessoas. Estudos mais recentes nessa área utilizam 
as informações de imposto de renda das pessoas físicas, conjugadas 
ou não às tradicionais informações de pesquisas domiciliares23 (PI-
KETTY, 2014; MEDEIROS, 2015; SOUZA, 2016; HECKSHER, 2019). Em 
alguma medida, todas as fontes de dados atualmente disponíveis 
subestimam ou não cobrem de forma completa e perfeita todos os 
rendimentos de todos os segmentos da população e a escolha por 
uma delas implica ter em vista suas potencialidades, limitações de 

23  A tendência recente de uso de registros administrativos de imposto de renda em lugar das 
pesquisas domiciliares, fonte usual de dados sobre o tema, baseia-se no reconhecimento das 
dificuldades inerentes a essas últimas acerca da subestimação dos rendimentos mais elevados, 
dos rendimentos de capital e dos rendimentos de trabalhadores não assalariados (empregadores e 
conta própria). Todavia, no Brasil, além da limitação de rendimento mínimo exigida para declaração 
do imposto de renda para pessoas físicas, que exclui boa parte da população brasileira (para 2020, 
rendimentos tributáveis de valor igual ou superior a R$ 28 559,70 em 2019 – cerca de R$ 2 380/mês), 
os microdados sobre o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF não são disponibilizados 
pela Receita Federal.

Padrão de vida e distribuição de renda
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uso e interpretações de resultados24. Neste capítulo, a construção dos indicadores 
de desigualdade e pobreza tem como fonte a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua - PNAD Contínua, que permite avaliar esses fenômenos por 
perspectivas além da estritamente monetária, incorporando às análises diferentes 
perfis populacionais e dimensões historicamente (re)conhecidas de desigualdades 
na distribuição de rendimentos, como sexo, cor ou raça, região e situação de domi-
cílio, grupos de idade, entre outros. 

Distribuição de rendimentos

Análise gráfica e índice de Gini 
Desenvolvida, em 1905, pelo economista americano Max O. Lorenz, a Curva de 
Lorenz é, até os dias atuais, o gráfico mais utilizado para representar a distribuição 
de rendimentos em uma determinada população. É construída a partir da ordenação 
dos rendimentos, do menor para o maior, e ilustra a proporção de rendimentos 
(eixo x) recebida por cada proporção de população (eixo y). Assim, se 10% do total 
de rendimentos correspondesse a 10% do total da população, 20% dos rendimentos 
correspondesse a 20% da população e assim por diante, seria possível concluir que 
o total de rendimentos estaria equitativamente distribuído entre as pessoas. Em 
uma representação gráfica, a reta de 45o corresponde a essa distribuição perfei-
tamente equitativa e a Curva de Lorenz, situada abaixo, representa a distribuição 
real observada. De uma forma geral, aos mais pobres correspondem parcelas bem 
inferiores àqueles com maiores rendimentos e, quanto mais a curva se afasta da 
reta de equidade da distribuição, mais desigual é a distribuição de rendimentos 
observada (Gráfico 1). 

Em 2019, a parcela de 10% de pessoas com menores rendimentos domicilia-
res per capita percebia uma parcela de 0,8% do total de rendimentos. À metade da 
população brasileira correspondia 15,6% dos rendimentos observados, cabendo 
aos 10% com maiores rendimentos 42,9% de todo o rendimento recebido pelas 
pessoas em 2019. Esse padrão é muito similar ao observado em 2012, ilustrado 
pelas curvas praticamente coincidentes no Gráfico 1. Em relação a 2015, embora 
a maior parte da curva esteja acima da curva de 2019, há coincidência no décimo 
superior. Quando essa sobreposição de curvas ocorre, não é possível afirmar gra-
ficamente em qual delas a desigualdade é maior. 

24  “Assim, por exemplo, temos as pesquisas domiciliares como as melhores fontes disponíveis para acompanhar 
rendas informais de trabalho predominantes entre os mais pobres, mas essas pesquisas subestimam fortemente as 
rendas dos mais ricos. As de orçamentos familiares detalham os recursos obtidos e seus usos, mas ainda subestimam 
as rendas mais altas. Registros administrativos identificados das relações formais de emprego, por outro lado, detalham 
aspectos importantes dessas relações e seus respectivos rendimentos, permitindo acompanhar trabalhadores e empresas 
ao longo de anos, mas não informam rendas de capital ou de trabalho informal. Já as tabulações do imposto de renda 
atualmente divulgadas no Brasil confirmam que os mais ricos têm rendas bem mais altas do que as reportadas nas 
pesquisas domiciliares, especialmente rendimentos de capital, mas o número de declarações anuais varia em torno de 
um quinto da população adulta” (HECKSHER, 2019, p. 3).
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A partir da Curva de Lorenz se constrói um dos mais conhecidos indicadores de 
desigualdade de rendimentos, o coeficiente ou índice de Gini. Seu valor corresponde 
justamente ao tamanho da área delimitada pela reta de distribuição equitativa (45o) e 
a curva de distribuição de rendimentos observada (Lorenz). Quanto maior essa área, 
maior a desigualdade e o Gini, que varia de 0 (perfeita igualdade) a 1 (desigualdade 
máxima, situação em que um indivíduo receberia toda a renda de uma economia). 
A construção do indicador para rendimentos prevê, portanto, a utilização de toda in-
formação disponível de uma população, considerando a distribuição como um todo 
e sintetizando-a em um único valor. 

Assim como outros indicadores sintéticos (o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano - IDH seja, talvez, o mais conhecido25), o Gini padece da fragilidade de um 
único valor poder ser resultante de várias combinações possíveis de distribuição de 
rendimentos e da compensação cruzada desses efeitos (distintas apropriações de 
renda pelas proporções acumuladas da população podem resultar um mesmo valor 
de Gini). Além disso, as propriedades matemáticas às quais o Gini está submetido 
resultam em maior peso dado às mudanças ocorridas no meio da distribuição que 
nos extremos (PALMA, 2006; ALVAREDO et al., 2018).

Tendo em vista todas as questões sublinhadas, é recomendada uma análise inte-
grada de diversos indicadores para o acompanhamento da evolução das desigualdades 

25  Para informações mais detalhadas, consultar: WORLD development report 2019: the changing nature of work. 
Washington, DC: World Bank, 2019. 138 p. Disponível em: https://doi.org/10.1596/978-1-4648-1328-3. Acesso em: set. 2020.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 1 - Curva de Lorenz - Brasil - 2012/2015/2019 
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nos países. O índice de Gini é um indicador importante e amplamente utilizado em com-
parações internacionais, permitindo ranqueamentos e estudos subnacionais a partir de 
uma metodologia consolidada. De acordo com harmonização de dados feita pelo Banco 
Mundial (World Bank), o Brasil permanece como um dos mais desiguais do mundo quando 
se trata da distribuição de renda entre seus habitantes (WORLD BANK, 2020) (Tabela 1).

Em 2019, com dados da PNAD Contínua, o índice de Gini do rendimento 
domiciliar per capita do Brasil foi de 0,543, apresentando aumento em relação a 
2012 (0,540), ano inicial da série do indicador, e a 2015 (0,524), menor índice da 
referida série. A desigualdade monetária no nível das Grandes Regiões brasilei-
ras mostra um padrão sistemático no período em análise, no qual a Região Sul é 
aquela com menor desigualdade de rendimentos (0,467 em 2019), em contraste 
com a Região Nordeste, cujo Gini foi de 0,559 em 2019. Esta última, aliás, foi a 
Região que apresentou maior crescimento percentual do indicador entre 2012 e 
2019 (2,4%) e a única a apresentar crescimento percentual em relação ao ano an-
terior (2,5%) (Gráfico 2). Nesse contexto, três Municípios das Capitais na Região se 
destacaram como os mais economicamente desiguais: Recife (0,612), João Pessoa 
(0,591) e Aracaju (0,581). A única capital a ficar abaixo do patamar de 0,500 no País 
foi Goiânia (Goiás), com Gini de 0,468 (Tabela 2.1126). 

26  As tabelas complementares (por exemplo, 2.X) pertencem ao plano tabular da publicação e estão disponibilizadas 
na página da Síntese de Indicadores Sociais, no portal do IBGE na Internet.

Países
Ano de

refe-
rência

Índice
de Gini

Países
Ano de

refe-
rência

Índice
de Gini

1 Eslovênia 2017 0,242 155 Botsuana 2015 0,533

2 República Tcheca 2017 0,249 156 Brasil 2018 0,539

3 Bielorússia 2018 0,252 157 Moçambique 2014 0,540

4 Eslováquia 2016 0,252 158 Suazilândia 2016 0,546

5 Moldávia 2018 0,257 159 República Centro-Africana 2008 0,562

6 Ucrânia 2018 0,261 160 São Tomé e Príncipe 2017 0,563

7 Azerbaijão 2005 0,266 161 Zâmbia 2015 0,571

8 Islândia 2015 0,268 162 Suriname 1999 0,576

9 Noruega 2017 0,270 163 Namíbia 2015 0,591

10 Bélgica 2017 0,274 164 África do Sul 2014 0,630

Fonte: DISTRIBUTION of income or consumption. In: WORLD BANK. World development indicators. Washington, DC, 
[2020]. tab. 1.3. Disponível em: http://wdi.worldbank.org/table. Acesso em: jun. 2020.

Tabela 1 - Estimativas de índice de Gini com ano de referência da última informação
disponível - Países selecionados a partir do ranqueamento do Gini

Ranking

Países selecionados, por desigualdade de rendimentos

Menores desigualdades

Ranking

Maiores desigualdades
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Frações e razões de rendimento e o índice de Palma 
A distribuição dos rendimentos permite a construção de diversos outros indicadores 
de apropriação de renda pelos segmentos da população: por quintos (com análises 
usuais para os 20% das pessoas com menores rendimentos em relação aos 20% das 
pessoas com maiores rendimentos), quartos (25%, 50% – mediana), décimos (10% com 
menores e maiores rendimentos, 40% com menores rendimentos) ou mesmo centé-
simos (em geral, análises para o 1% com os mais altos rendimentos da distribuição). 
Como escreveu Thomas Piketty (2014, p. 252 apud SOUZA, 2016, p. 195), “a beleza de 
décimos e centésimos é precisamente que eles nos permitem comparar desigualdades 
que seriam incomparáveis de outra forma, empregando uma linguagem comum que 
deve em princípio ser aceitável para todos”. 

A Tabela 2 resume a distribuição do rendimento domiciliar per capita total do 
País para os anos de 2012 a 2019. Diferentemente da distribuição anterior, aqui se ob-
serva a parcela de rendimento correspondente a cada décimo de população. Assim, 
em 2019, os 10% com menores rendimentos detinham 0,8% do rendimento domici-
liar per capita total, o décimo seguinte (de 10% a 20% da população com menores 
rendimentos) se apropriava de 2,1% e assim por diante até o último décimo (mais de 
90% da população ou os 10% com maiores rendimentos), ao qual correspondia 42,9% 
nesse mesmo ano. A soma de todos os percentuais apropriados por cada décimo 
soma 100% do rendimento domiciliar per capita total em cada ano. Em uma primeira 
vista nos dados, chama atenção, mais uma vez, a pouca variação da estrutura da de-
sigualdade brasileira refletida pela distribuição muito desigual dos rendimentos entre 
as pessoas ao longo dos anos. Para o período como um todo, entretanto, observa-se 
que os 10% com menores rendimentos, embora mantendo uma parcela em torno de 
1% do total, perderam 17,5% de participação e o segundo décimo 4,7%. Isso está em 
contraste com o aumento observado nos demais décimos (queda de apenas 0,2% no 
último), situação que indica uma piora na desigualdade monetária entre 2012 e 2019. 
Em relação ao ano anterior, houve pequenas perdas nos extremos da distribuição e 
ganhos também marginais entre o 3o e o 8o décimos (Tabela 2.4).

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 2 - Coe�ciente de Gini, segundo as Grandes Regiões - 2012-2019
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2019/
2012

2019/
2015

2019/
2018

Até 10% 1,0 1,0 1,1 1,1 0,9 0,9 0,8 0,8 (-) 17,5 (-) 24,6 (-) 1,2

Mais de 10% a 20% 2,2 2,3 2,3 2,3 2,2 2,2 2,1 2,1 (-) 4,7 (-) 10,3 (-) 0,3

Mais de 20% a 30% 3,2 3,3 3,3 3,3 3,2 3,2 3,1 3,1 (-) 1,1 (-) 6,1 0,5

Mais de 30% a 40% 4,2 4,3 4,3 4,4 4,2 4,2 4,1 4,2 0,3 (-) 4,7 1,3

Mais de 40% a 50% 5,3 5,4 5,5 5,5 5,4 5,4 5,3 5,4 1,4 (-) 3,0 1,1

Mais de 50% a 60% 6,7 6,8 6,8 6,9 6,8 6,9 6,8 6,8 1,9 (-) 0,9 0,9

Mais de 60% a 70% 8,2 8,3 8,3 8,4 8,2 8,3 8,2 8,3 0,8 (-) 1,6 1,1

Mais de 70% a 80% 10,7 10,8 10,8 10,9 10,8 10,8 10,8 10,8 0,9 (-) 0,7 0,7

Mais de 80% a 90% 15,6 15,6 15,7 15,7 15,8 15,7 15,7 15,6 0,2 (-) 0,8 (-) 0,6

Mais de 90% 43,0 42,3 41,8 41,4 42,4 42,5 43,1 42,9 (-) 0,2 3,6 (-) 0,6

Mais de 90% a 95% 12,3 12,5 12,4 12,3 12,6 12,4 12,5 12,2 (-) 0,6 (-) 0,7 (-) 1,9

Mais de 95% 30,7 29,8 29,4 29,1 29,9 30,2 30,6 30,6 (-) 0,2 5,3 (-) 0,0

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Tabela 2 - Distribuição percentual do total do rendimento domiciliar per capita por
classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento domiciliar per

capita  e respectivas variações percentuais - Brasil - 2012/2019

Classes de percentual
de pessoas em ordem

crescente de rendimento
domiciliar per capita

Distribuição percentual do total do
rendimento domiciliar per capita

Variação
percentual (%)

Regionalmente as diferenças são significativas. Assim como observado na análise 
do Gini, a Região Nordeste apresentou a evolução da distribuição de rendimentos mais 
desfavorável para os mais pobres, com redução de 28,9% no período para o primeiro dé-
cimo e 14,5% para o segundo (Tabela 3). Houve decréscimo de participação até a metade 
da distribuição e ganho nas parcelas seguintes. Na Região Sudeste, à exceção dos 10% 
com maiores rendimentos que tiveram ganho de 2,3% na parcela apropriada do rendi-
mento domiciliar per capita entre 2012 e 2019, todos os demais segmentos apresentaram 
perdas de participação, com destaque para o primeiro décimo (-10,1%). A maior queda 
percentual de participação no último décimo ocorreu na Região Centro-Oeste (-9,3%), 
porém com queda concomitante de 6,5% no primeiro décimo (Tabela 2.4).

Até 10
Mais de
10 a 20

Mais de
20 a 30

Mais de
30 a 40

Mais de
40 a 50

Mais de
50 a 60

Mais de 
60 a 70

Mais de
70 a 80

Mais de
80 a 90

Mais
de 90

Brasil (-) 17,5 (-) 4,7 (-) 1,1 0,3 1,4 1,9 0,8 0,9 0,2 (-) 0,2

Norte (-) 18,1 (-) 5,1 0,2 2,6 5,0 4,4 3,0 3,9 2,8 (-) 3,4

Nordeste (-) 28,9 (-) 14,5 (-) 6,9 (-) 3,7 (-) 0,5 0,2 0,7 1,8 2,1 1,0

Sudeste (-) 10,1 (-) 5,2 (-) 2,8 (-) 1,3 (-) 0,6 (-) 1,3 (-) 1,2 (-) 1,5 (-) 1,1 2,3

Sul (-) 4,7 3,6 5,4 6,2 2,0 2,6 1,6 0,3 (-) 0,0 (-) 2,7

Centro-Oeste (-) 6,5 5,0 5,8 8,7 10,4 7,9 8,7 8,0 6,7 (-) 9,3

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Tabela 3 - Variações percentuais da parcela do rendimento domiciliar per capita
correspondente a cada décimo de população, segundo as Grandes Regiões -

2012/2019

Grandes Regiões

Variações percentuais da parcela do rendimento domiciliar
per capita correspondente a cada décimo de população (%)
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A desigualdade racial, histórica na estruturação da sociedade brasileira, é eviden-
ciada na análise da desigualdade de rendimentos. O rendimento domiciliar per capita 
médio da população preta ou parda, ao longo do período compreendido entre 2012 e 
2019, permaneceu cerca de metade do observado para a população branca. Esse rendi-
mento foi, em 2019, de R$ 981 para a população preta e parda e R$ 1 948 para a branca 
(Tabela 2.7). Embora a distribuição geral da população brasileira por cor ou raça tenha 
sido de 42,7% para a população branca e 56,3% para a preta e parda, em 2019, essa esta-
va sobrerrepresentada entre os 10% com menores rendimentos, compondo 77% desse 
grupo. No outro extremo, entre os 10% com maiores rendimentos, a população branca 
era maioria (70,6%) (Gráfico 3). Essa discrepância entre participação na população e nos 
décimos, segundo cor ou raça, mostrou-se mais forte na Região Sudeste (Tabela 2.9).

Para além da análise de quanto cada décimo da distribuição se apropria do 
rendimento total, a desigualdade econômica pode ser avaliada por meio de razões 
entre décimos, acumulados ou não. Um exemplo é a razão ou índice de Palma, indi-
cador popularizado pelos estudos do economista chileno Gabriel Palma, cuja principal 
conclusão é que “existem duas forças opostas em ação: uma ‘centrífuga’ nos dois 
extremos da distribuição – aumentando a disparidade entre as apropriações de renda 
pelos quatro primeiros décimos; e a outra ‘centrípeta’ no meio – aumentando a uni-
formidade da parcela da renda apropriada pelos décimos 5 a 9” (PALMA, 2006, p. 1, 
tradução nossa). Em outras palavras, Palma (2006) argumenta que as mudanças na 
desigualdade são determinadas, sobretudo, pelas mudanças nas parcelas de renda 
correspondentes aos 10% mais ricos e aos 40% mais pobres, enquanto a população 
nos décimos intermediários detém uma parcela estável do rendimento nacional, 
independentemente do país. Com base nessa proposição, o índice de Palma de con-
centração de renda é uma medida da captura da renda total do décimo mais rico sobre 
a captura dos 40% mais pobres. 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.
          2. Exclusive pessoas de cor amarela ou indígenas.

Grá�co 3 - Distribuição percentual da população, por cor ou raça, segundo 
as classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento 

domiciliar per capita - Brasil - 2019
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Em 2019, o índice de Palma do rendimento domiciliar per capita para o Brasil 
ficou em 4,20 com crescimento percentual da desigualdade em relação a 2012 da 
ordem de 2,7% (lembrando que o aumento do índice de Gini no mesmo período foi 
de 0,5%). Uma leitura derivada da metodologia de cálculo do indicador é que os 10% 
com maiores rendimentos se apropriavam 4,2 vezes mais do rendimento total que os 
40% com menores rendimentos. Em relação a 2018, houve queda de 1,1% no índice 
de Palma (Tabela 4 e Tabela 2.12). 

Até 40 (A) Mais de 40 a 90 (B) Mais de 90 (C)

2012 10,5 46,5 43,0 4,1

2013 10,8 46,9 42,3 3,9

2014 11,1 47,2 41,8 3,8

2015 11,1 47,5 41,4 3,7

2016 10,5 47,1 42,4 4,0

2017 10,4 47,1 42,5 4,1

2018 10,1 46,7 43,1 4,3

2019 10,2 46,9 42,9 4,2

2019/2012 (-) 2,8 0,8 (-) 0,2 2,7

2019/2018 0,5 0,4 (-) 0,6 (-) 1,1

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Taxas de Crescimento Percentual (%)

Tabela 4 - Distribuição do rendimento domiciliar per capita  por classes de percentual
de pessoas em ordem crescente de rendimento e índice de Palma - Brasil - 2012-2019

Ano

Distribuição do rendimento domiciliar per capita , por classes de 
percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento (%) Índice de

Palma (C/A)

A análise regional do índice de Palma repete o padrão observado para o índice 
de Gini e as Regiões Sul e Centro-Oeste permaneceram como as menos desiguais. A 
Região Centro-Oeste apontou queda de 13,8% no índice de Palma e a Região Nordes-
te teve a maior variação positiva no mesmo período (11,1%), sendo a única Grande 
Região com aumento da desigualdade em relação ao ano anterior (8,4%) (Gráfico 4). 
Recife e João Pessoa se destacaram entre os Municípios das Capitais onde a desi-
gualdade de renda foi mais acentuada, em 2019, alcançando índices de 6,44 e 5,63, 
respectivamente (Tabela 2.12).

O indicador 10.1 da Agenda 2030, no Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel - ODS sobre redução das desigualdades, trata justamente da análise comparada 
das taxas de crescimento da renda ou despesa domiciliar per capita entre os 40% 
mais pobres e o total da população (UNITED NATIONS, 2020a). Nesse sentido, o 
rendimento domiciliar per capita médio do total da população teve um aumento 
de 7,8%, entre 2012 e 2019, quase três pontos percentuais acima do observado 
para os 40% mais pobres, indicando um aumento da desigualdade no período 
também por essa perspectiva. Em contraposição, o rendimento médio domiciliar 
per capita dos 10% com rendimentos superiores cresceu 7,4% no mesmo período 
(Tabelas 2.1 e 2.13).
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Rendimento médio e mediano, classes de rendimento em 
salários mínimos e origem dos rendimentos 
O rendimento médio domiciliar per capita, em 2019, foi de R$ 1 406 para o total da 
população brasileira. As Regiões Sudeste (R$ 1 720) e Sul (R$ 1 701) apresentaram os 
rendimentos mais elevados, representando, aproximadamente, o dobro do rendimento 
domiciliar per capita das Regiões Norte (R$ 872) e Nordeste (R$ 884). Esse padrão de 
diferença nos patamares de rendimento domiciliar per capita se alterou pouco desde 
2012, conforme a Tabela 5 (ver também Tabela 2.1). A análise das taxas de crescimento 
do rendimento domiciliar per capita, no mesmo período, mostra que houve aumento 
de 7,8% no Brasil, à exceção da Região Norte, que apresentou queda de 1,5% em seu 
valor médio. As demais Regiões tiveram aumentos significativos, com destaque para 
a Região Nordeste, com 10,6%. Todavia, conforme visto no tópico anterior, mesmo 
com esse aumento acima da média, a Região se manteve como a mais desigual do 
País e com desigualdade crescente no período.

A média tem por característica ser influenciada por valores extremos, o que, 
em um contexto de distribuição muito desigual dos rendimentos, acaba elevando o 
rendimento médio no Brasil por influência dos altos rendimentos nos estratos supe-
riores. A mediana, embora de compreensão menos imediata que a média, remete a 
um indicativo mais próximo à realidade de grande parte da população brasileira. A 
mediana equivale ao meio da distribuição, ou seja, o rendimento mediano domiciliar 
per capita é aquele correspondente ao que até metade da população tem acesso. 
No Brasil, o rendimento domiciliar per capita mediano equivalia a cerca de 60% do 
rendimento médio e foi de R$ 861, em 2019, inferior, portanto, ao valor do salário mí-
nimo nacional vigente nesse ano (R$ 998). Nas Regiões Norte e Nordeste, a mediana 
se situava apenas um pouco acima de R$ 500, sendo menos da metade da mediana 
observada nas Regiões Sul e Sudeste. Vitória e Florianópolis foram os Municípios das 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 4 - Índice de Palma, segundo as Grandes Regiões - 2012-2019
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
 2019/
2012 

 2019/
2018 

Brasil  1 304  1 341  1 391  1 345  1 334  1 333  1 387  1 406 7,8 1,4

Norte   885   886   904   887   824   851   921   872 (-) 1,5 (-) 5,4

Nordeste   799   830   881   873   841   848   846   884 10,6 4,5

Sudeste  1 584  1 623  1 687  1 618  1 638  1 597  1 702  1 720 8,6 1,0

Sul  1 584  1 634  1 672  1 617  1 593  1 643  1 662  1 701 7,4 2,3

Centro-oeste  1 528  1 583  1 599  1 535  1 506  1 566  1 578  1 580 3,4 0,1

Brasil   776   818   861   839   806   806   835   861 11,0 3,2

Norte   503   511   551   531   493   512   520   511 1,6 (-) 1,8

Nordeste   467   491   526   521   495   501   502   506 8,5 0,8

Sudeste   955   982  1 012   985   983  1 001  1 008  1 012 6,0 0,4

Sul  1 035  1 091  1 127  1 116  1 080  1 090  1 090  1 141 10,3 4,7

Centro-oeste   892   946   964   929   932   956   982   998 11,9 1,6

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

            2. Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012-2019.

Tabela 5 - Rendimento domiciliar per capita  médio e mediano
das pessoas, por Grandes Regiões - 2012-2019

Variação 
percentual (%)

Rendimento domiciliar per capita  das pessoas (R$)
Grandes 
Regiões

Médio

Mediano

Capitais com maiores rendimentos médio e mediano do País (acima de R$ 3 000 e R$ 
1 800, respectivamente). Já o Maranhão foi a Unidade da Federação que apresentou 
os menores rendimentos médio e mediano, R$ 637 e R$ 406, nessa ordem (Tabela 2.1).

A análise dos rendimentos médios e medianos dos décimos da distribuição de 
rendimentos é importante para avaliar as taxas de crescimento percentual de cada seg-
mento. Serve também para cada família avaliar a própria renda, a partir do valor mínimo 
que precisam auferir para se situar em um dado segmento. Em 2019, por exemplo, pelos 
dados da PNAD Contínua, era preciso ter rendimento domiciliar per capita médio acima 
de R$ 2 803 e de R$ 4 334 para, respectivamente, fazer parte dos 10% e 5% maiores ren-
dimentos médios per capita do País (com a ressalva já realizada anteriormente sobre a 
conhecida subestimação de valores declarados no topo da distribuição). 

É possível também observar as desigualdades de rendimentos pelas diferenças 
entre os limites máximos e mínimos em cada segmento, que são muito mais signifi-
cativas no topo. No último décimo, há uma discrepância grande entre as pessoas na 
classe entre 90% e 95% e mais de 95% de rendimento domiciliar per capita: enquanto as 
primeiras tinham um rendimento médio mensal de R$ 3 443, nos 5% com rendimentos 
mais elevados na distribuição esse valor mais que dobra (R$ 8 612), conforme a Tabela 
6 (ver também Tabela 2.6). Interessante notar também que há certa homogeneidade 
de rendimentos até os 95% da população, quando os valores da média e da mediana 
entre as partições apresentam pouca ou nenhuma diferença. Nos últimos 5%, essa 
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diferença chega a quase R$ 2 000, denotando a forte concentração de renda no topo 
da distribuição e desigualdade interna nos 5% com maiores rendimentos auferidos 
pela PNAD Contínua. Ademais, na Tabela 6, observa-se que, no período, apenas o 
primeiro décimo da distribuição teve redução no rendimento domiciliar per capita 
médio e mediano da ordem de -10,8% e -18,1%, respectivamente (Tabela 2.6). 

2012 2019 2012 2019

Total -  118 709  1 304  1 406   776   861 7,8 11,0

Até 10% -   221   125   112   136   112 -10,8 -18,1 

Mais de 10% a 20%   221   364   287   296   290   299 2,9 3,0

Mais de 20% a 30%   364   501   413   441   414   440 6,8 6,3

Mais de 30% a 40%   501   665   541   585   540   592 8,3 9,6

Mais de 40% a 50%   665   861   691   756   690   750 9,3 8,6

Mais de 50% a 60%   861  1 016   875   962   885   990 10,0 11,8

Mais de 60% a 70%  1 016  1 319  1 069  1 162  1 065  1 163 8,7 9,2

Mais de 70% a 80%  1 319  1 773  1 402  1 525  1 396  1 503 8,8 7,6

Mais de 80% a 90%  1 773  2 803  2 032  2 193  1 976  2 132 7,9 7,9

Mais de 90% a 95%  2 803  4 334  3 213  3 443  3 119  3 381 7,1 8,4

Mais de 95%  4 334  118 709  8 006  8 612  6 226  6 653 7,6 6,9

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.

Nota: Rendimentos deflacionados para reais médios de 2019.

Tabela 6 - Rendimento domiciliar per capita médio e mediano e respectivas taxas de
crescimento e limites inferiores e superiores, segundo as classes de percentual de

rendimento domiciliar per capita - 2012/2019

Classes de percen-
tual de pessoas em
ordem crescente de
rendimento domici-

liar per capita

Rendimento domiciliar per capita  (R$)
Variação percentual 

2019/2012 (%)

Limite 
inferior

Limite 
superior

Médio Mediano Do rendi-
mento
médio

Do rendi-
mento

mediano

Outra forma de avaliar a desigualdade econômica toma por base o valor do sa-
lário mínimo, que é referência nacional de padrão mínimo de vida para a população. 
Embora originalmente criado para cobrir “as necessidades normais de alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte” (BRASIL, 1936), as distintas políticas de 
reajustes implementadas pelos governos ao longo dos anos não garantiram essa 
equivalência. O salário mínimo permanece, contudo, como importante referência 
nas negociações salariais de mercado de trabalho (sendo a remuneração mínima nos 
contratos formais de trabalho), seu valor é constitucionalmente equivalente ao piso 
para benefícios previdenciários e também baliza critérios de elegibilidade e benefícios 
de programas sociais diversos. 

Nesse sentido, 11,8% da população brasileira, em 2019, viviam com até o valor 
de 1⁄4 de salário mínimo per capita mensal (cerca de R$ 250) e quase 30% com até 1⁄2 
salário mínimo per capita (R$ 499). No Nordeste, quase metade da população tinha 
até esse último patamar de renda mensal. No outro extremo da distribuição, no Brasil, 
4,1% tinham rendimento per capita superior a 5 salários mínimos (R$ 4 990), no Distrito 
Federal, 12,9% das pessoas apresentavam esse rendimento (Tabela 2.2). 
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O rendimento domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo ou até 3 salários 
mínimos de rendimento domiciliar total é o limite para cadastramento da popu-
lação no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, 
que é a porta de entrada de acesso a uma série de benefícios assistenciais como 
o Bolsa Família27. Mais recentemente, o CadÚnico foi um dos meios para identi-
ficar beneficiários para o pagamento de auxílio emergencial durante a pandemia 
de Covid-1928. A classe de rendimento de até 1/4 de salário mínimo per capita, por 
sua vez, é o rendimento familiar máximo para acesso ao Benefício de Prestação 
Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social - BPC-LOAS, direito assistencial 
constitucionalmente assegurado a idosos e pessoas com deficiência. Essas e ou-
tras linhas de pobreza monetária utilizadas no Brasil e por diversos organismos 
multilaterais e de desenvolvimento são analisadas no tópico dedicado ao estudo 
dos indicadores de pobreza e condições de vida. 

A relevância dessas classes de rendimento domiciliar per capita em frações 
de salários mínimos para as políticas públicas assistenciais, e, em especial, para as 
transferências de renda às famílias assistidas, é evidenciada na análise da decom-
posição do rendimento domiciliar em seus três principais componentes: trabalho; 
aposentadorias e pensões; e outros rendimentos (que inclui além das transferências 
acima mencionadas, os rendimentos provenientes de seguro-desemprego, aplicações 
financeiras, alugueis, doações etc.). A origem de rendimento proveniente de remu-
neração de todos os trabalhos é a preponderante para todas as classes de salários 
mínimos, respondendo por 72,5% do rendimento domiciliar total, em 2019, e variando 
de 58,6% entre os domicílios com menores rendimentos até 73% entre aqueles com 
mais de 3 salários mínimos per capita (Gráfico 5). 

Para o total da população, chama atenção o aumento da participação de 
aposentadorias e pensões, entre 2012 e 2019, que passou de 18,1% para 20,5% do 
rendimento domiciliar total. Entretanto, esse crescimento está concentrado entre 
aqueles com mais rendimentos (aumento de 14,1% no período para as pessoas 
com rendimento domiciliar per capita acima de 3 salários mínimos). O peso de 
aposentadorias e pensões no rendimento domiciliar para as pessoas com até 1⁄4 
de salário mínimo per capita, que era de 8,0%, em 2012, reduziu-se ainda mais, em 
2019, passando para 7,0% (queda de 12,1%). Para esses últimos, a participação do 
componente “outros rendimentos” é bem mais significativa, sendo responsável por 
mais de 1⁄3 do rendimento total em 2019. É razoável supor que, para esse segmento, 
os benefícios de assistência social (Bolsa Família, BPC-LOAS, entre outros) sejam 
preponderantes para esse resultado (Tabela 2.3).

27  Programas e benefícios sociais do Governo Federal que utilizam o Cadastro Único - CadÚnico como base para seleção 
das famílias: Programa Bolsa Família; Programa Minha Casa, Minha Vida; Bolsa Verde - Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental; Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI ; Programa Fomento Rural - Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais; Carteira do Idoso; Aposentadoria para pessoa de baixa renda; Programa Brasil Carinhoso; 
Programa de Cisternas; Telefone Popular; Carta Social; Projovem Adolescente; Tarifa Social de Energia Elétrica; Passe Livre 
para pessoas com deficiência; Isenção de Taxas em Concursos Públicos. 
28  O Art. 2o da Lei n. 13.982, de 02.04.2020, estabelece que durante o período de três meses, a contar da publicação 
desta Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600 mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente 
diversos requisitos.
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Linhas de pobreza monetária e as populações 
consideradas pobres no Brasil 
As linhas de pobreza absolutas indicam qual parcela da população que, abaixo des-
ses limites, é considerada pobre, sendo muito utilizadas em países onde faz sentido 
discutir ainda condições de vida muito precárias. De uma forma geral, essas linhas 
tomam por base os requerimentos calóricos mínimos para subsistência das pessoas 
(linhas de indigência ou extrema pobreza) e, a partir da multiplicação de um coefi-
ciente, estima-se uma linha de pobreza que deveria ser suficiente para custear gastos 
em necessidades básicas como transporte e vestuário, além de alimentação. É uma 
visão que não considera o padrão de vida médio prevalecente no país e sua variação 
depende fundamentalmente do valor fixado para a linha de pobreza em determinado 
momento e lugar. Outros países, em contraste, com maior nível de padrão de vida 
utilizam linhas relativas, com base em um percentual da média ou da mediana dos 
rendimentos29.

Com linhas absolutas, se o rendimento médio da população cresce, a não ser 
que haja mecanismos de reajustes equivalentes no valor das linhas utilizadas, a po-
pulação pobre pode permanecer a mesma ou até se reduzir pelo congelamento do 
limite que a separa do restante da população com rendimento crescente, sem que haja 
mudanças em suas características sociais. Ademais, já é reconhecida e aceita na litera-
tura internacional a ideia de multidimensionalidade da pobreza, que abarca questões 
que vão além da ótica monetária e mesmo das necessidades básicas, de forma que 
aspectos importantes ao padrão de vida médio da população como um todo sejam 

29  Para informações mais detalhadas, consultar: FERES, J. C.; VILLATORO, P. A viabilidade de se erradicar a pobreza: uma 
análise conceitual e metodológica. Brasília, DF: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação, 2013. 88 p. (Cadernos de estudos desenvolvimento social em debate, n. 15). Disponível 
em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/docs/caderno-cepal.pdf. Acesso em: set. 2020. 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Grá�co 5 - Distribuição percentual do rendimento domiciliar total, 
por fonte do rendimento, segundo as classes de rendimento 

domiciliar per capita - Brasil - 2012/2019
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considerados. Esse amplo conjunto de dimensões pode incluir, por exemplo, o acesso 
a tecnologias de informação, a bens públicos, a garantias de direitos e, também, a 
própria capacidade das pessoas em transformar ativos em bem estar – ser educado, 
ser saudável, ser feliz (SEN, 2012). Não obstante esse conjunto de limitações, as linhas 
de pobreza monetárias são importantes parâmetros de acompanhamento da situação 
econômica das famílias e são internacionalmente monitoradas e comparadas entre 
países por distintas metodologias de identificação dos pobres. 

Na ausência de uma linha de pobreza monetária oficial no Brasil, várias linhas 
coexistem para análise da evolução da pobreza, totalizando números e indicadores 
que podem variar bastante entre si. As linhas de ¼ e ½ salário mínimo de rendimento 
domiciliar per capita já foram abordadas no tópico anterior, recordando que o CadÚnico 
inscreve famílias até ½ salário mínimo de rendimento domiciliar per capita e aquelas 
abaixo de ¼ do salário mínimo com idosos e pessoas com deficiência têm direito ao 
benefício do BPC-LOAS pago pela Previdência Social. 

Em sua primeira formulação, o programa Bolsa Família baseou suas linhas 
nesses parâmetros, mas a política de valorização do salário mínimo implementada 
ao longo dos anos 2000 e a falta de um mecanismo de reajuste regular das linhas de 
pobreza do programa fizeram com que a discrepância entre as medidas com base 
no salário mínimo se ampliasse. Hoje, para serem elegíveis ao programa, as famílias 
devem declarar renda familiar per capita de até R$ 17830 e as extremamente pobres 
(até R$ 89) recebem um benefício básico no valor da linha de extrema pobreza (para 
as demais, somente os benefícios variáveis em função da composição familiar). Sen-
do assim, o Brasil define institucionalmente em suas políticas e programas sociais 
diferentes conjuntos de pobres e transfere renda diferenciadamente a depender dos 
requisitos de elegibilidade a cada um deles.

Para fins de comparação internacional, o Banco Mundial utiliza três linhas 
de pobreza a depender do nível de renda dos países. A atual linha internacional de 
extrema pobreza é fixada em US$ 1,90 por dia em termos de Poder de Paridade de 
Compra - PPC (ou, em inglês, PPP, purchasing power parity), o que representa a média 
das linhas de pobreza encontradas em 15 dos países mais pobres classificados pelo 
consumo/renda per capita. A taxa de câmbio medida em PPC permite comparar o 
valor real das moedas em determinado ponto do tempo por meio de uma pesquisa 
de preços de bens e serviços em diversos lugares do mundo31. Assim, é possível sa-
ber quanto custam cestas de produtos equivalentes em cada país e comparar custos 
de vida. Considerando que quanto maior o nível de renda média dos países, maior 
deve ser a linha de pobreza para que essa mantenha correspondência com o nível de 
rendimento médio daquela população, o Banco Mundial recomenda o uso das linhas 
de US$ 3,20 PPC para países de renda média-baixa e US$ 5,50 PPC para países de 
renda média-alta, grupo ao qual o Brasil pertence com mais 46 países32. Entre os 43 

30  Não existe um mecanismo regular e definido para reajuste monetário das linhas de pobreza do Programa, em contraste 
com a linha utilizada no BPC-LOAS, indexada ao valor do salário mínimo. Assim, a linha de pobreza de R$ 178 está vigente 
desde julho de 2018 e ao longo de toda existência do Bolsa Família (desde 2003) só foram observados reajustes nominais 
na linha de pobreza em agosto/2007, julho/2009, maio/2014, junho/2016 e o último em julho/2018.
31  Última revisão em 2017, mas as linhas de pobreza internacionais permanecem fixadas com base na atualização de 
2011. Para informações mais detalhadas, consultar: WORLD BANK. International Comparison Program (ICP). Washington, 
DC, 2020. Disponível em: https://www.worldbank.org/en/programs/icp. Acesso em: set. 2020.
32  Para informações mais detalhadas, consultar: POVERTY and shared prosperity 2018: piecing together the poverty 
puzzle. Washington, DC: World Bank, 2018. 176 p. Disponível em: https://www.worldbank.org/en/publication/poverty-and-
shared-prosperity#higherstandards. Acesso em: set. 2020.
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países desse grupo com informação disponível na base de dados do Banco Mundial, 
o Brasil apresenta a 21ª taxa de pobreza mais elevada (Gráfico 6).

Fonte: POVERTY headcount ratio at $5.50 a day (2011 PPP) (% of population). In: WORLD BANK. Poverty & Equity 
Data Portal. Washington, DC, [2020]. Disponível em: http://povertydata.worldbank.org/poverty/category/UMC. 
Acesso em: mar. 2020.
Nota: Para analisar essa base, é preciso considerar que os países apresentam anos de referência muito distintos 
para as últimas informações disponíveis.

Grá�co 6 - Taxa de pobreza para a linha de US$ 5,50 PPC, segundo 
países de renda média-alta
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O Quadro 1 resume as principais linhas de pobreza, seus principais usos e va-
lores, todas tendo por base o rendimento domiciliar per capita. A partir dele fica claro 
o impacto que a determinação do valor de uma linha de pobreza tem na delimitação 
da população pobre e seus indicadores resultantes. O público-alvo potencial do pro-
grama Bolsa Família (pessoas com rendimento abaixo de R$ 178) era de 16,2 milhões 
de pessoas em 2019. Se tomarmos em consideração a linha recomendada interna-
cionalmente para o Brasil, o total de pobres mais que triplica e supera 51 milhões de 
pessoas no mesmo ano. Pela linha de ½ salário mínimo per capita, 29,2% da população 
brasileira deveria estar cadastrada no CadÚnico do Governo Federal, em 2019. Cabe 
ainda ressaltar que as linhas de valor mais baixo ainda apontavam, no mesmo ano, 
para um contingente entre 8,5 milhões e 13,7 milhões de pessoas em condição de 
extrema pobreza. Por sua vez, a metade do valor do rendimento mediano é a linha 
de pobreza considerada pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico - OCDE (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) 
e remete ao indicador 10.2.1 da Agenda 2030 no ODS que monitora a proporção da 
população que vive abaixo desse valor, com desagregações para sexo, grupos de 
idade e pessoas com deficiência (UNITED NATIONS, 2020a). Para o Brasil, o valor de 
50% da mediana nacional se aproxima do valor da linha de US$ 5,50 PPC, conferindo, 
portanto, indicadores similares de incidência de pobreza (Tabela 2.14). 

Total 
(1 000

pessoas)

Proporção
(%)

89 (R$) Linha básica do Bolsa Família   89  8 506 4,1

US$ 1,90 PPC (1) Linha do Banco Mundial para países de renda baixa 151  13 689 6,5

Salário mínimo (1/4) Linha de concessão do BPC/LOAS 250  24 688 11,8

178 (R$) Linha de elegibilidade ao Bolsa Família   178  16 256 7,8

US$ 3,20 PPC (1) Linha do Banco Mundial para países de renda média-baixa   253  25 455 12,2

50% da mediana Medida de pobreza relativa utilizada pela OCDE   431  51 053 24,4

US$ 5,50 PPC (1) Linha do Banco Mundial para países de renda média-alta   436  51 742 24,7

Salário mínimo (1/2) Cadastro Único do Governo Federal   499  61 065 29,2

(1) PPC = Paridade do poder de compra.

Pobreza extrema

Pobreza

Quadro 1 - Linhas de pobreza monetária - 2019

Valor
(R$)

Referência
/uso

Linha de
pobreza

Pobres

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais.
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2012 2014 2018 2019 2019/2012 2019/2014 2019/2018

Brasil 5,8 4,5 6,5 6,5   
Norte 9,7 7,5 11,0 11,4   
Nordeste 12,4 9,4 13,6 13,7   
Sudeste 2,6 2,2 3,2 3,1   
Sul 1,8 1,4 2,1 2,2   
Centro-Oeste 1,9 1,8 2,9 2,7   

Brasil 26,5 22,8 25,3 24,7   
Norte 42,5 38,3 41,3 41,6   
Nordeste 46,4 40,5 43,6 42,9   
Sudeste 16,3 13,8 16,3 15,8   
Sul 13,1 10,3 12,1 11,3   
Centro-Oeste 17,8 15,1 16,4 15,3   

Até US$ 5,50 PPC 2011 (1)

(1) PPC = Paridade do poder de compra. Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, 
R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, valores diários tornados mensais e inflacionados pelo IPCA para anos recentes. 

Tabela 7 - Proporção de pessoas, por classes de rendimento domiciliar per
capita  selecionadas e situação segundo a significância da diferença,

segundo as Grandes Regiões - 2012/2019

Grandes
Regiões 

Proporção de pessoas, por classes de rendimento
domiciliar per capita  selecionadas (%)

Situação segundo a significância
da diferença

Até US$ 1,90 PPC 2011 (1)

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2019.

           3. Exclusive as pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado doméstico ou parente do 
empregado doméstico.

           4. Nível de significância a 5%. As indicações de significância estatística para as variações das estimativas deste 
quadro, representadas graficamente pelas setas, são determinadas por testes de hipóteses acerca dos parâmetros 
(p<0,05). Ver Lila e Freitas (2007).

           2. Rendimentos deflacionados para reais médios do próprio ano.

A distribuição da população pobre pelo território difere bastante daquela obser-
vada para a totalidade da população em 2019. Enquanto a Região Nordeste respondia 
por 27,2% do total populacional do País, essa Região abarcava 56,8% das pessoas 
consideradas extremamente pobres pela linha de US$ 1,90 PPC. O Sudeste, Região 
brasileira mais populosa, respondia por entre 20% e 27% da população de pobres a 
depender da linha adotada (Gráfico 7). 

Quando se observa o nível geográfico de Unidade da Federação, para a linha 
internacional de pobreza, destaca-se o Maranhão com 1 em cada 5 residentes na 
situação de indigência pela ótica estritamente monetária, seguido de Acre (16,1%), 
Alagoas (15,0%), Amazonas (14,4%) e Piauí (14,0%). Pela linha de US$ 5,50 PPC, o 
Estado do Maranhão tem cerca de metade da população abaixo desse limite e outras 
12 Unidades da Federação com incidência de pobreza superior a 40% da população 
(Cartograma 1 e Tabela 2.14).
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Cartograma 1 - Proporção de pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior 
a US$ 1,90 e US$ 5,50 PPC, segundo as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.
           2.  Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, 
valores diários tornados mensais e de�acionados pelo IPCA para anos recentes.

Grá�co 7 - Distribuição percentual da população por classes de rendimento, por Grandes 
Regiões, segundo as linhas de pobreza selecionadas - 2019
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Perfis de população por nível de rendimento
É importante delimitar o universo de pessoas abaixo das linhas de pobreza definidas 
e conhecer suas características, visando formular políticas públicas direcionadas 
à melhoria das suas condições de vida e a ampliação de oportunidades para viver 
fora da pobreza. Considerando o rendimento domiciliar per capita observado na 
PNAD Contínua e as linhas de US$ 1,90 e US$ 5,50 em PPC, a Tabela 8 permite 
avaliar a incidência de pobreza em cada característica selecionada e a distribuição 
da população pobre entre essas mesmas características, comparando essa distri-
buição pela distribuição da população total. Por exemplo, a distribuição por sexo na 
população brasileira, em 2019, era de 51,7% para mulheres e 48,3% para homens, 
padrão que se manteve para ambas as linhas de pobreza. A incidência de pobreza 
entre mulheres e entre homens, ou seja, quantas mulheres eram consideradas 
pobres no grupo das mulheres e quantos homens eram considerados pobres no 
grupo dos homens também não se mostrou divergente, ficando em torno da inci-
dência média total em cada linha como visto anteriormente (6,5% para US$ 1,90 e 
24,7% para US$ 5,50) (Tabela 2.14). De fato, a desigualdade de gênero é mais bem-
-evidenciada no mercado de trabalho, quando se consideram os rendimentos de 
trabalho e não o domiciliar per capita, a partir dos quais o rendimento médio das 
mulheres ocupadas foi de 77,2% em relação aos homens ocupados (ver capítulo 
Estrutura econômica e mercado de trabalho desta publicação).

Para a desagregação por cor ou raça, na população total, 56,3% se declarou 
de cor preta ou parda, em 2019, mas esses eram mais de 70% entre aqueles abai-
xo das linhas de pobreza utilizadas. Entre os que se declararam de cor ou raça 
branca, 3,4% eram extremamente pobres e 14,7% eram pobres, mas essas inci-
dências mais que dobravam entre o grupo anterior. A observação de categorias de 
desagregação articuladas entre si reflete outras perspectivas para a desigualdade, 
com dimensões que se reforçam mutuamente e ampliam as vulnerabilidades para 
determinados grupos. No cruzamento das informações sobre sexo e cor ou raça 
das pessoas, foram as mulheres de cor ou raça preta ou parda que se destaca-
ram entre os pobres: eram 28,7% da população, 39,8% dos extremamente pobres 
e 38,1% dos pobres. O arranjo domiciliar formado por mulheres de cor ou raça 
preta ou parda responsáveis, sem cônjuge e com presença de filhos menores de 
14 anos, também foi aquele que concentrou a maior incidência de pobreza: 24% 
dos moradores desses arranjos tinham rendimento domiciliar per capita inferior 
a US$ 1,90 e 62,4% inferior a US$ 5,50. 

Por fim, verificou-se que a pobreza é maior entre as crianças, tendência observa-
da internacionalmente. Entre aquelas até 14 anos de idade, 11,3% eram extremamente 
pobres e 41,7% pobres (Tabela 8).
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Total

Distribui-
ção per-
centual

(%)

Total
(1 000 

pessoas)

Propor-
ção (2)

(%)

Distribui-
ção per-
centual

(%)

Total
(1 000 

pessoas)

Propor-
ção (2)

(%)

Distribui-
ção per-
centual

(%)

Total  209 415 100,0  13 689 6,5 100,0  51 742 24,7 100,0

Sexo

Homens  101 054 48,3  6 525 6,5 47,7  24 883 24,6 48,1

Mulheres  108 361 51,7  7 163 6,6 52,3  26 859 24,8 51,9

Cor ou raça (3)

Brancos  89 373 42,7  3 055 3,4 22,3  13 168 14,7 25,4

Pretos ou pardos  117 855 56,3  10 499 8,9 76,7  38 072 32,3 73,6

Sexo e cor ou raça (3)

Homens brancos  42 222 20,2  1 420 3,4 10,4  6 298 14,9 12,2

Homens pretos ou pardos  57 790 27,6  5 049 8,7 36,9  18 358 31,8 35,5

Mulheres brancas  47 151 22,5  1 635 3,5 11,9  6 870 14,6 13,3

Mulheres pretas ou pardas  60 065 28,7  5 450 9,1 39,8  19 714 32,8 38,1

Grupos de idade

0 a 14 anos  41 428 19,8  4 692 11,3 34,3  17 258 41,7 33,4

15 a 29 anos  47 196 22,5  3 515 7,4 25,7  13 672 29,0 26,4

30 a 59 anos  87 938 42,0  4 937 5,6 36,1  18 360 20,9 35,5

60 anos ou mais  32 853 15,7   545 1,7 4,0  2 452 7,5 4,7

(1) PPC = Paridade do poder de compra. Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, 
R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, valores diários tornados mensais e inflacionados pelo IPCA para anos recentes. (2) 
Incidência de pobreza em cada grupo. (3) Não são apresentados resultados para amarelos, indígenas e pessoas sem 
declaração de cor ou raça.

Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.

            3. Rendimentos deflacionados para reais médios do próprio ano.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

            2. Exclusive as pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado doméstico ou parente do 
empregado doméstico.

Tabela 8 - Pessoas por classes de rendimento domiciliar per capita  total, incidência
de pobreza e distribuição percentual da população pobre, segundo características

selecionadas - 2019

Características
selecionadas

Total
(1 000 pessoas)

Proporção de pessoas por classes
de rendimento domiciliar per capita

Menos de US$ 1,90
PPC 2011 (1)

Menos de US$ 5,50
PPC 2011 (1)
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Considerando a importância do rendimento do trabalho na composição do 
rendimento domiciliar, observa-se que a inserção ocupacional da população mais 
pobre também aponta um perfil diferenciado da média da população ocupada. Os 
trabalhadores familiares auxiliares eram a posição na ocupação com maior incidência 
de extrema pobreza (12,2%) e de pobreza (39,5%). Chama também atenção o fato de 
25,6% dos trabalhadores domésticos, 23,3% dos empregados sem carteira e 19,3% 
dos trabalhadores por conta própria estarem entre aqueles considerados pobres pela 
linha de US$ 5,50 PPC.

Estudos recentes da OCDE mostram que, nas economias em desenvolvimento, 
muitos segmentos populacionais médios da distribuição de renda são aqueles an-
teriormente pobres e vulneráveis e, portanto, com chances aumentadas de retorno 
à condição de pobreza em função de eventualidades referentes à família (doença, 
desemprego, aposentadoria) ou à economia (recessão). Ademais, “o foco na classe 
média nos países em desenvolvimento é [também] justificado por sua potencial 
contribuição ao bem-estar econômico e social” (CASTELLANI; PARENT, 2011, p. 8). 
Todavia, não há uma clara definição do significado ou parâmetros que delimitariam 
o segmento “classe média”. Considerando as linhas de pobreza monetária internacio-
nalmente reconhecidas e utilizadas (US$ 5,50 PPC, para países de renda média alta 
como o Brasil, e 50% da mediana), e tendo em vista uma definição somente por esse 
critério, a OCDE sugere, a partir de alguns estudos e evidências empíricas, tabulações 
de mensuração desses “segmentos médios da distribuição de rendimentos” como 
aqueles compreendidos entre esses limites mínimos e US$ 20 PPC (R$ 1 584 em 2019) 
e 150% da mediana (R$ 1 292 em 2019), respectivamente. Um primeiro exercício de 
avaliação da distribuição de rendimentos sob essa perspectiva foi realizado nas tabelas 
complementares desta publicação (Tabelas 2.17 e 2.18)33. 

Em linha com os resultados de estudos internacionais, e que inclusive justifi-
cam a adoção de indicadores de mensuração de desigualdade que consideram os 
segmentos extremos da distribuição de renda em detrimento dos médios, os dados 
evidenciam a estabilidade dos segmentos médios de renda no Brasil. Em 2019, 44,9% 
das pessoas tinham rendimento domiciliar per capita entre 50% e 150% da mediana e 
51,9% entre US$ 5,50 e US$ 20 PPC (Gráfico 8). Em 2012, esses percentuais eram de 
45,5% e 52,7%, respectivamente. As Grandes Regiões brasileiras se diferenciaram em 
suas distribuições a partir de mudanças nos extremos: Norte e Nordeste mantinham 
maiores proporções de pessoas pobres e as demais Regiões maiores proporções de 
pessoas no estrato de maior rendimento. Entre as Unidades da Federação, o tama-
nho dos segmentos médios variou em torno de 40% (Amazonas e Maranhão) a 60% 
(Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais) – medido pelo US$ PPC – e 38% a 52% pelo valor 
da mediana (mesmos Estados nos dois casos). Essa distribuição pouco se altera ao 
longo do tempo e os segmentos médios tendem a ser mais estáveis que os extremos 
(Tabela 2.17). Como os valores da linha de US$ 5,50 PPC e 50% da mediana são pró-
ximos, assim como o tamanho dos respectivos segmentos médios da distribuição, 
as próximas análises foram realizadas com base no valor da mediana. 

33  Diversos estudos no Brasil vêm sendo realizados também nessa linha e outros parâmetros, como em Neri (2019) e 
na publicação Vozes da classe média (2012).
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O perfil demográfico do segmento médio pode ser visualizado no Gráfico 9, 
em que pouco mais da metade da população era do sexo feminino (similar ao ana-
lisado para os pobres e total de população), cerca de 60% se declararam de cor ou 
raça preta ou parda (proporção menor que entre os mais pobres e maior que nos 
estratos com maior rendimento) e, no cruzamento de ambas as informações, tem-se 
uma distribuição que se assemelha à total, com predomínio de homens e mulheres 
de cor ou raça preta ou parda em sua formação (29,2% e 30,6%, respectivamente, 
nessas camadas médias). Observa-se que essas mulheres, maior grupo entre os mais 
pobres (38,2%), têm proporção semelhante a esses homens no segmento médio da 
distribuição, mas não chegam a perfazer 20% no estrato superior de rendimento, 
em que a maioria é formada por mulheres e homens de cor ou raça branca (32,2% e 
29,0%, respectivamente). 

A composição etária, por sua vez, mostrou-se bastante diferenciada entre os 
segmentos. Até 50% da mediana, 1⁄3 eram crianças até 14 anos, proporção que cai 
para 18,3% no segmento médio e 11,1% naquele com maior rendimento. No outro 
extremo, a proporção de pessoas com mais de 60 anos era crescente na razão direta 
do rendimento: 4,7%, 17,6% e 21,6%. A população adulta compunha a maioria da po-
pulação com rendimento entre 50% e 150% da mediana (41,1%) (Tabela 2.17).

Em termos de escolaridade média, os perfis da população considerada pobre 
e daquela pertencente ao segmento médio eram mais próximos que em relação ao 
estrato superior de rendimento. Quase metade das pessoas com rendimento domici-
liar per capita de até 50% da mediana não tinham instrução ou tinham o fundamental 
incompleto, no segmento médio eram quase 40% e entre aqueles com maiores rendi-
mentos, 18%. O nível de ensino superior completo era característico de mais de 1⁄3 da 
população no topo da distribuição, porém, atingia apenas 6,4% e 1,8% nos segmentos 
médio e inferior de rendimento, respectivamente.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Dados consolidados de primeiras entrevistas.
            2. Rendimentos de�acionados para reais médios do próprio ano.
            3. Mediana calculada no nível pessoa.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, 
de�acionados pelo IPCA para anos recentes. 

Grá�co 8 - Distribuição da população por classes de rendimento domiciliar 
per capita com base no rendimento mediano domiciliar per capita 

e na linha de US$ 5,50 PPC 2011 - Brasil - 2019
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%

Grá�co 9 - Distribuição da população, por sexo e cor ou raça, segundo classes de 
rendimento domiciliar per capita com base no rendimento mediano - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Grá�co 10 - Distribuição da população de 15 anos ou mais de idade, por nível de 
instrução concluído, segundo classes de rendimento domiciliar per capita com 

base no rendimento mediano - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Pela ótica da inserção no mercado de trabalho, do total de ocupados em cada 
segmento de renda, observam-se perfis diferenciados, conforme a Tabela 9. Na po-
pulação total, 37,2% estavam ocupados com carteira de trabalho assinada e, nos seg-
mentos médio e superior de rendimento, esse percentual chegava, em média, a 40% 
dos ocupados, configurando a posição na ocupação com maior inserção das pessoas 
no mercado de trabalho. Entre os mais pobres, nem 20% estavam ocupados como 
empregados com carteira, prevalecendo as pessoas ocupadas como conta própria 
(35,5%) e empregados sem carteira (25,2%). Conforme esperado, militares, funcioná-
rios públicos e empregadores têm peso maior de participação no estrato superior de 
rendimento (Tabela 2.18).

Até 50% da
mediana
nacional

Mais de 50%
até 150% da

mediana
nacional

Mais de
150% da
mediana
nacional

Ocupados (1 000 pessoas)  94 573  13 067  42 266  39 240

Com carteira de trabalho assinada 37,2 18,6 40,4 40,0

Sem carteira de trabalho assinada 15,3 25,2 16,5 10,7

Trabalhador doméstico 6,5 11,9 8,1 3,0

Militar ou funcionário público estatutário 8,3 1,7 5,3 13,8

Empregador 4,6 0,7 2,3 8,4

Conta própria 25,8 35,5 25,5 23,0

Trabalhador familiar auxiliar 2,2 6,3 2,0 1,1

Agropecuária 9,1 24,2 9,0 4,3

Indústria 12,9 10,3 13,8 12,9

Construção 7,2 10,6 8,2 5,0

Comércio e reparação 18,9 17,1 20,7 17,6

Administração pública, educação, saúde e serviços sociais 17,4 5,5 13,2 25,9

Transporte, armazenagem e correio  5,1 3,6 5,4 5,3

Alojamento e alimentação  5,9 6,9 7,0 4,5

Informação, financeira e outras atividades profissionais 11,3 4,8 9,0 16,0

Serviços domésticos 6,6 12,0 8,1 3,1

Outros serviços 5,4 4,8 5,5 5,4

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Tabela 9 - Distribuição da população ocupada por classes de rendimento domiciliar per
capita  com base no rendimento mediano nacional, segundo posição na ocupação e

grupos de atividade econômica - Brasil - 2019

Posição na ocupação e grupos
de atividade econômica

Total

Classes de rendimento
domiciliar per capita

Posição na ocupação (%)

Grupos de atividade econômica (%)
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Consoante com a literatura e estudos internacionais da área, foi elevada a parti-
cipação dos mais pobres na atividade Agropecuária, em 2019 (24,2%), em comparação 
com a média do País e os dois outros segmentos (9,0% e 4,3%, respectivamente). As 
ocupações no grupo Comércio e reparação (17,1%) e Serviços domésticos (12,0%) 
também tiveram participações significativas para as pessoas na base da distribui-
ção de rendimentos. Já no segmento médio, o peso maior se deu nas atividades de 
Comércio e reparação (20,7%), Indústria (13,8%) e Administração pública, educação, 
saúde e serviços sociais (13,2%). Esse último grupamento de atividade foi, conforme 
apontado anteriormente, o mais representativo do estrato superior de rendimento, 
com 25,9% dos ocupados, seguido de Comércio e reparação (17,6%) e Informação, 
financeira e outras atividades profissionais (16,0%) (Tabela 9).

Por fim, em termos de composição dos arranjos familiares em que as pessoas 
estavam inseridas, em 2019, casal com filho(s) foi o tipo predominante em todos 
os segmentos, mas de forma mais significativa entre os considerados pobres, com 
quase 2⁄3 dos arranjos. Contudo, enquanto responsável sem cônjuge com filhos até 
14 anos respondeu por 13,5% dos arranjos nesse segmento, esse tipo correspondia a 
apenas 5,1% e 2,1% das pessoas nos estratos seguintes, nessa ordem. No segmento 
médio, outros tipos de arranjo (19,1%) e casal sem filho (14,9%) apareciam como mais 
relevantes em percentuais que chegaram a 17,3% e 22,2% no estrato superior de ren-
dimento, respectivamente. Cabe ressaltar que o tipo unipessoal, em que há somente 
um morador no domicílio, era presente em quase 10% dos domicílios com maiores 
rendimentos, 4,8% nos médios e 2,5% entre os mais pobres (Gráfico 11 e Tabela 2.18). 

Grá�co 11 - Distribuição da população, por tipo de arranjo domiciliar, segundo classes 
de rendimento domiciliar per capita com base no rendimento mediano - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Condições de moradia e saneamento
A marcada concentração de renda observada no Brasil, bem como as significativas 
desigualdades regionais e raciais, reflete-se nas condições de moradia da população 
do País. Neste tópico, são abordadas essas relações a partir de dados da PNAD Con-
tínua que, desde 2016, coleta informações relativas às características dos domicílios 
brasileiros, abarcando sua estrutura física, o acesso a serviços domiciliares e a pre-
sença de bens no domicílio. 

Um primeiro traço a ser notado na relação entre condições de moradia e rendimento 
monetário refere-se à forma de ocupação do domicílio: se próprio, alugado ou cedido. 
No Brasil, o domicílio próprio, sem financiamento pendente (domicílio próprio de algum 
morador – já pago) é a modalidade dominante de condição de ocupação de moradia em 
todas as faixas de renda, registrando uma proporção próxima entre a população com 
rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia e a população em geral. 

A elevada proporção de domicílios próprios, mesmo entre a população com menor 
rendimento, é resultado do processo histórico de expansão das Cidades brasileiras no 
Século XX, onde a principal solução habitacional popular foi a casa própria (frequente-
mente adquirida por autoconstrução), ainda que com localização periférica, restrições de 
acesso a serviços e informalidade da posse (BONDUKI, 1998; MARICATO, 2010).

Para outras condições, porém, percebem-se diferenças, como se pode notar 
no Gráfico 12. A população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 
PPC por dia registrava, em 2019, uma proporção de residência em domicílios do 
tipo próprio de algum morador – ainda pagando (3,0%) que é menos da metade da 
verificada para o conjunto da população (6,3%), possivelmente refletindo uma maior 
restrição de acesso ao crédito habitacional. Essa população registrava também uma 
proporção mais baixa de residência em domicílios alugados. 

Grá�co 12 - Distribuição da população, por condição de ocupação do domicílio, total e 
com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC diários - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, 
in�acionado pelo IPCA para anos recentes. 
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Em compensação, a proporção da população com rendimento domiciliar per 
capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia residindo em domicílios cedidos, em 2019, era 
de 13,1%, superando em 4,4 pontos percentuais o registrado para a população em 
geral. A PNAD Contínua subdivide os domicílios cedidos em cedido por familiares dos 
moradores, cedido pelo empregador de um dos moradores ou cedido de outra forma 
(por um amigo, conhecido, por uma organização não governamental etc.). As três ca-
tegorias foram agrupadas no Gráfico 12 para facilitar a visibilidade, mas os resultados 
desagregados podem ser observados no plano tabular que acompanha a publicação 
(Tabela 2.29). A população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 
PPC por dia obteve proporções mais elevadas nas três modalidades. A condição de 
cedido pode implicar diferentes graus de vulnerabilidade, a depender da força dos 
laços de parentesco (no caso do domicílio cedido por familiar), da estabilidade da 
relação trabalhista (no caso do domicílio cedido por empregador) e das alternativas 
disponíveis aos moradores em caso de interrupção da cessão do domicílio – nesse 
sentido, a coincidência da condição de cedido e de pobreza monetária pode indicar 
uma situação de maior vulnerabilidade.

Outras situações de precariedade e vulnerabilidades nas condições de moradia 
afetam em maior proporção a população que enfrenta situação de pobreza monetária. 
O Gráfico 13 apresenta as proporções de ocorrência de cinco inadequações domiciliares 
selecionadas, permitindo comparar os resultados para o conjunto da população e para 
a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia. 

A primeira inadequação selecionada é a ausência no domicílio de banheiro de 
uso exclusivo dos moradores – ou seja, um cômodo com instalações sanitárias e para 
banho cujo uso no cotidiano não é compartilhado com moradores de outros domicí-
lios. Em 2019, segundo a PNAD Contínua, 2,6% da população brasileira (5,4 milhões 
de pessoas) viviam em domicílios sem banheiro de uso exclusivo. Entre a população 
com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, a proporção 
residindo em domicílios sem banheiro de uso exclusivo foi de 8,1%. 

Grá�co 13 - Proporção da população residindo em domicílios com
inadequações domiciliares, total e com rendimento domiciliar per capita

inferior a US$ 5,50 PPC diários, segundo o tipo de inadequação - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, de�acio-
nado pelo IPCA para anos recentes.
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A segunda inadequação selecionada consiste na utilização de materiais não 
duráveis nas paredes externas do domicílio. Nesse critério, são considerados adequa-
dos os domicílios cujas paredes externas foram construídas predominantemente de 
alvenaria (com ou sem revestimento), de taipa revestida ou de madeira apropriada 
para construção. Por sua vez, são classifi cados como inadequados os domicílios com 
paredes de taipa não revestida, de madeira aproveitada (como tapumes ou madeira 
retirada de pallets) e de outros materiais. No conjunto da população brasileira, essa 
inadequação atingia 1,1% das pessoas, já na população com rendimento domiciliar 
per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, a proporção foi de 2,8%. 

A terceira inadequação domiciliar selecionada é o adensamento domiciliar 
excessivo, defi nido como uma situação em que o domicílio tem mais de três mora-
dores para cada cômodo utilizado como dormitório. Essa inadequação atingiu 5,6% 
da população em geral e 14,6% da população com rendimento domiciliar per capita 
inferior a US$ 5,50 PPC por dia. 

A quarta inadequação selecionada é o ônus excessivo com aluguel, situação em 
que o valor do aluguel iguala ou supera 30% do rendimento domiciliar. Entende-se 
que essa situação constitui uma inadequação na medida em que o elevado compro-
metimento da renda com o aluguel pode impedir o acesso dos moradores a outras 
necessidades básicas. Em 2019, 4,7% da população residia em domicílios com essa 
inadequação. Entre a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 
5,50 PPC por dia, o percentual foi de 8,7%. Ao examinar esses números, é preciso 
levar em consideração que apenas 17,7% da população residia, em 2019, em domi-
cílios alugados. Entre as pessoas residentes em domicílios alugados, as proporções 
de ocorrência de ônus excessivo com aluguel chegavam a 25,6% na população em 
geral e a 54,7% na população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 
5,50 PPC por dia.

A quinta inadequação selecionada é a ausência nos domicílios próprios de do-
cumentos que comprovem a propriedade do domicílio. Essa informação foi levantada 
pela PNAD Contínua pela primeira vez em 2019. A ausência de documentação que 
comprove a propriedade é uma inadequação nas condições de moradia na medida em 
que implica algum grau de insegurança da posse por parte dos moradores. Em 2019, 
11,5% da população residia em domicílios próprios sem documentos de comprovação 
da propriedade. Entre a população com rendimento domiciliar per capita inferior a 
US$ 5,50 PPC por dia, a proporção foi de 21,4%. 

Considerando as cinco inadequações selecionadas, uma proporção de 21,6% 
da população brasileira residia, em 2019, em domicílios nos quais havia ao menos 
uma inadequação domiciliar – isso signifi ca que ao menos 45,2 milhões de pessoas, 
residentes em 14,2 milhões de domicílios, enfrentavam algum tipo de restrição ao 
direito à moradia adequada, em seus elementos de acessibilidade econômica, ha-
bitabilidade ou segurança da posse. Entre a população com rendimento domiciliar 
per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, a proporção de pessoas residindo em do-
micílios com ao menos uma das cinco inadequações foi de 43,2%. Esse padrão, de 
maior ocorrência de inadequações domiciliares entre a população com rendimento 
domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, é ainda mais marcado caso se 
utilize as linhas de US$ 1,90 PPC por dia (Tabela 2.16).



Padrão de vida e distribuição de renda 77

As cinco inadequações selecionadas estão distribuídas de forma desigual no 
território brasileiro. A ausência de banheiro de uso exclusivo atingia, em 2019, 11,0% 
da população da Região Norte e apenas 0,2% da população das Regiões Sul e Sudeste. 
A proporção da população residindo em domicílios com paredes externas construídas 
predominantemente com materiais não duráveis variou entre 3,0% na Região Norte 
e 0,3% na Região Sudeste. Para o adensamento excessivo, as proporções variaram 
entre 13,2% na Região Norte e 2,3% na Região Sul. Já a ausência de documento de 
comprovação da propriedade atingiu extremos de 19,5% na Região Norte e 6,4% na 
Região Centro-Oeste.

O ônus excessivo com aluguel apresenta uma característica distinta das demais 
inadequações, já que apresenta maior resultado na Região Sudeste (5,9%) e o menor 
na Região Norte (2,8%). O Gráfico 14 analisa as proporções verificadas em cada Uni-
dade da Federação e em cada Capital estadual. 

Grá�co 14 - Proporção da população residindo em domicílios com ônus 
excessivo com aluguel, segundo as Unidades da Federação e o respectivo 

Município da Capital, em ordem descrescente - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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A Unidade da Federação com maior proporção da população residindo em 
domicílios com ônus excessivo de aluguel, em 2019, era o Distrito Federal (8,0%), 
onde havia o maior rendimento domiciliar per capita. Outras Unidades da Federação 
com rendimento per capita elevado, como Rio de Janeiro e São Paulo, também estão 
entre as primeiras posições34. Isso ocorre porque a situação de ônus excessivo com 
aluguel é determinada, por um lado, pelo baixo rendimento das famílias, e, por outro, 
pelo valor do aluguel, que tende a ser mais alto em centros urbanos de rendimento 
médio elevado. Também por esse motivo, em quase todos os Estados verifica-se 
uma proporção de ônus excessivo mais elevada nos Municípios das Capitais que no 
conjunto do Estado (Tabela 2.21). 

Outra clivagem que se revela correlacionada às condições de moradia é a cor ou 
raça dos moradores. O Gráfico 15 mostra a proporção de ocorrência de cada inadequa-
ção entre a população de cor ou raça branca e entre a população de cor ou raça preta ou 
parda. Em quatro das inadequações analisadas (ausência de banheiro de uso exclusivo, 
paredes construídas com material não durável, adensamento excessivo e ausência de 
documento que comprove propriedade), a proporção de ocorrência entre pessoas de cor 
ou raça preta ou parda foi mais que o dobro da verificada entre a população de cor ou 
raça branca. Apenas o ônus excessivo com aluguel registrou proporções de ocorrência 
semelhantes para cada grupo. Entre as 45,2 milhões de pessoas que residiam, em 2019, 
em domicílios com ao menos uma das cinco inadequações analisadas, 13,5 milhões são 
de cor ou raça branca e 31,3 milhões, de cor ou raça preta ou parda. 

34  É peculiar a situação do Estado de Roraima, segunda Unidade da Federação com maior ocorrência de ônus excessivo 
com aluguel (7,0%). Trata-se de situação relativamente nova – em 2016 e 2017, Roraima apresentava uma proporção de 
ônus excessivo com aluguel inferior à média nacional. 

Grá�co 15 - Proporção da população residindo em domicílios 
com inadequações domiciliares, por cor ou raça, segundo o 

tipo de inadequação - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.

Brancos Pretos ou pardos

Ausência de
banheiro de

uso exclusivo
do domicílio

Paredes externas
construídas

com materiais
não duráveis

Adensamento
excessivo

Ônus excessivo
com aluguel

Ausência de
documento que

comprove a
propriedade

Presença de
ao menos uma
inadequação

0,8 0,5

3,4
4,5

7,2

15,0

3,9
1,5

7,1
4,8

14,7

26,5

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0
%



Padrão de vida e distribuição de renda 79

As inadequações domiciliares apresentam também proporções muito diferentes 
conforme o tipo de arranjo formado pelos moradores dos domicílios, como se nota 
na Tabela 10. 

Os arranjos formados por mulheres sem cônjuge e com filho de até 14 anos 
registraram proporções maiores para as cinco inadequações, em comparação com os 
outros três tipos de arranjo analisados – um resultado que se relaciona com a maior 
incidência de pobreza monetária nesse grupo (Tabela 2.14). Os arranjos unipessoais, 
por definição, não apresentam adensamento excessivo. Por outro lado, registram 
uma proporção elevada de ônus excessivo com aluguel. De modo geral, os casais 
sem filhos apresentam uma situação melhor em relação às inadequações analisadas.

Também o acesso aos serviços de saneamento básico (abastecimento de água 
por rede geral, esgotamento sanitário por rede coletora e coleta domiciliar direta ou 
indireta de lixo) revela-se fortemente relacionado à pobreza monetária, como indicado 
no Gráfico 16. No conjunto da população, 90,6% residia, em 2019, em domicílios com 
coleta direta ou indireta de lixo, 84,7% em domicílios com abastecimento de água pela 
rede geral, e 65,8% em domicílios com esgotamento pela rede coletora ou pluvial. 
Destacando apenas as pessoas com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 
5,50 PPC por dia, os resultados são de 78,9% em domicílios com coleta de lixo, 73,5% 
com abastecimento pela rede geral e 44,8% com esgotamento por rede coletora ou 
pluvial. A combinação entre ausência dos serviços públicos de saneamento e situação 
de pobreza monetária pode significar uma vulnerabilidade maior, na medida em que 
a adoção de soluções individuais, como poços artesianos, aquisição de água mineral 
e fossas sépticas, em geral envolvem dispêndio financeiro. 
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Casal sem filho 1,7 0,9 0,5 3,7 9,5 14,9
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Tabela 10 - Proporção da população residindo em domicílios com inadequações
domiciliares, por tipo de inadequação, segundo o tipo de arranjo domiciliar -

Brasil - 2019 

Tipo de arranjo
domiciliar

Tipo de inadequação (%)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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Assim como as inadequações domiciliares, o acesso a serviços de saneamento 
varia entre as Grandes Regiões brasileiras. A Região Sudeste obtém os melhores re-
sultados para os três serviços, registrando, em 2019, 97,0% da população residindo em 
domicílios com coleta de lixo, 92,1% residindo em domicílios com abastecimento de 
água e 88,3% em domicílios com esgotamento por rede coletora ou pluvial. A Região 
Norte obteve os piores resultados para os três serviços: 78,7% da população residindo 
em domicílios com coleta de lixo, 58,3% em domicílios com abastecimento de água 
por rede geral e 26,1% com esgotamento por rede coletora ou pluvial (Tabela 2.22).

Ainda mais marcante é a diferença verificada entre os domicílios localizados em áre-
as urbanas em relação aos localizados em áreas rurais, conforme destacado no Gráfico 17.

Grá�co 16 - Proporção da população residindo em domicílios com acesso a serviços 
de saneamento, total e com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 

PPC diários, segundo o tipo de acesso - Brasil - 2019
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de�acionado pelo IPCA para anos recentes.

Grá�co 17 - Proporção da população residindo em domicílios com serviços de 
saneamento, por situação do domicílio, segundo o tipo de acesso - Brasil - 2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
(1) Exclusive domicílios conectados a rede de abastecimento de água, mas abastecimentos principalmente de outras formas.
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Nas áreas urbanas, o serviço de coleta de lixo se encontra muito próximo 
à universalização – 99,0% da população urbana do Brasil residia, em 2019, em 
domicílios com coleta de lixo direta ou indireta. A proporção era de 92,9% para 
abastecimento de água por rede geral de distribuição e 75,0% com esgotamen-
to por rede coletora ou pluvial. Já nas áreas rurais, 39,0% da população residia 
em domicílios com coleta direta ou indireta de lixo e 33,5%, com abastecimento 
de água por rede geral de distribuição. No entanto, a coleta de esgoto por rede 
mostra-se rara, 9,4%. A menor cobertura dos serviços de saneamento básico nas 
áreas rurais é um resultado esperado, na medida em que a maior distância entre 
os domicílios torna mais difícil a implantação dos serviços. Além disso, em alguns 
casos, a adoção de soluções individuais (poços artesianos, fossas sépticas etc.) nas 
áreas rurais, seja por iniciativa dos moradores ou por meio de políticas públicas, 
não implica uma situação de vulnerabilidade. 

Além de investigar o acesso a serviços, a PNAD Contínua verifica também a 
frequência de abastecimento de água entre os domicílios que estão ligados à rede 
geral de abastecimento. Combinando as duas informações é possível obter a propor-
ção da população residindo em domicílios com frequência de abastecimento diária. 
O Cartograma 2 mostra os resultados em cada Unidade da Federação. 

Cartograma 2 - Proporção da população residindo em domicílios com acesso à rede geral de 

distribuição de água e com abastecimento diário, segundo as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
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É significativo o caso de Pernambuco. Nesse Estado, 74,7% da população tinha, 
em 2019, abastecimento de água por rede. Entretanto, apenas 28,7% tinha abasteci-
mento de água por rede com fornecimento diário. Trata-se da maior diferença, nesse 
sentido, entre as Unidades da Federação. Cabe lembrar que Pernambuco enfrentou 
emergência em diversos Municípios, no ano de 2019, em função de uma seca severa. 

O bloco de quesitos referentes às características do domicílio na PNAD Contínua 
contempla também informações referentes à presença de alguns bens duráveis. Como 
se poderia intuir, a pobreza monetária relaciona-se a uma menor proporção de posse 
dos bens. No caso de bens como telefone (fixo ou celular) e geladeira, ambos conside-
ravelmente disseminados, a proporção de posse entre a população com rendimento 
domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia era elevada, porém inferior ao 
que se verificava para o conjunto da população. Em 2019, 98,3% da população residia 
em domicílios com geladeira, mas a proporção era de 95,6% entre a população com 
rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia. Para o telefone, as 
proporções eram de 96,3% e 92,0%, respectivamente (Tabela 2.16). Apesar do telefo-
ne e da geladeira se encontrarem relativamente próximos à universalização, a PNAD 
Contínua aponta que, em 2019, 7,8 milhões de brasileiros moravam em domicílios 
sem telefone e 3,5 milhões, em domicílios sem geladeira.

No caso da máquina de lavar roupas, a diferença é mais acentuada. A proporção 
de posse desse bem tem demonstrado certo dinamismo, expandindo-se gradualmente 
nos últimos anos. O Gráfico 18 mostra as proporções de posse da máquina de lavar 
roupas verificadas, entre os anos de 2016 e 2019, para o conjunto da população e para 
a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia.

Grá�co 18 - Proporção da população residindo em domicílios com
máquina de lavar roupa, total e com rendimento domiciliar per capita

inferior a US$ 5,50 PPC diários - Brasil - 2016-2019

Total Inferior a US$ 5,50 PPC 2011 (1)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, de�acio-
nado pelo IPCA para anos recentes.
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Para o conjunto da população, a proporção de pessoas residindo em domicílios 
com máquina de lavar roupa elevou-se 3,0 pontos percentuais (de 63,8%, para 66,8%) 
entre 2016 e 2019. Já na população com rendimento domiciliar per capita inferior a 
US$ 5,50 PPC por dia, a expansão foi de 2,4 pontos percentuais (de 35,0% para 37,4%). 
Apesar da expansão nos dois segmentos, a proporção de posse desse bem continua 
marcadamente menor entre a população com rendimento domiciliar per capita inferior 
a US$ 5,50 PPC por dia. Em domicílios de maior rendimento, a ausência de máquina 
de lavar pode ser compensada pela contratação de serviços de lavagem de roupas. 
Já nos domicílios de menor rendimento, ela implica lavagem manual de roupas, uma 
tarefa doméstica árdua, em geral executada pelas mulheres. 

Verificam-se ainda diferenças marcantes na proporção de posse de carros. Em 
2019, 51,9% da população residia em domicílios com carro de uso particular, mas entre 
a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia a 
proporção era de 21,6%. Dentre os bens investigados pela PNAD Contínua, a motoci-
cleta apresenta uma peculiaridade: sua posse é mais disseminada entre a população 
com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia (27,9%) que no 
conjunto da população (25,9%) (Tabela 2.16) – um resultado influenciado pela utilização 
da motocicleta como ferramenta de trabalho em ocupações como entregador ou moto-
-táxi, bem como para deslocamento em áreas rurais, em substituição à tração animal.

A proporção da população residindo em domicílios com acesso à Internet, isto 
é, em que ao menos um morador tem acesso à Internet dentro do domicílio, é um 
indicador relacionado à posse de bens e ao acesso domiciliar a serviços que tem se 
transformado em ritmo especialmente elevado nos últimos anos, como pode ser 
visto no Gráfico 19.

Grá�co 19 - Proporção da população residindo em domicílios com
acesso à internet, total e com rendimento domiciliar per capita

inferior a US$ 5,50 PPC diários - Brasil - 2016-2019

Total Inferior a US$ 5,50 PPC 2011 (1)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016-2019.
Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.
(1) Taxa de conversão da paridade de poder de compra para consumo privado, R$ 1,66 para US$ 1,00 PPC 2011, de�acio-
nado pelo IPCA para anos recentes.
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Entre 2016 e 2019, a proporção da população brasileira residindo em domicí-
lios com acesso à Internet cresceu 15,8 pontos percentuais (de 68,0% para 83,8%). 
O crescimento foi ainda mais elevado na população com rendimento domiciliar per 
capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, em que a proporção se elevou em 24,0 pontos 
percentuais (de 47,9% para 71,9%). Percebe-se que permanece uma relação entre 
pobreza monetária e restrição de acesso à Internet, mas a diferença nas proporções 
tem se estreitado. As condições de acesso, por outro lado, podem ser bastante discre-
pantes. No conjunto da população, 39,2% residia, em 2019, em domicílios com acesso 
à Internet por microcomputador; já entre a população com rendimento domiciliar per 
capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, essa proporção era de 11,8%. Nesse segmento 
da população, há uma maior dependência do celular como único equipamento de 
acesso domiciliar à Internet. 

Assim como outros indicadores analisados, o acesso domiciliar à Internet 
também varia consideravelmente entre Unidades da Federação, atingindo, em 2019, 
extremos de 95,9% no Distrito Federal e 65,6% no Maranhão. O Cartograma 3 mostra 
o resultado em cada Unidade da Federação. 

Nota-se que o acesso domiciliar à Internet tem um padrão semelhante ao verifi-
cado tanto no caso dos serviços de saneamento como das inadequações domiciliares: 
as Regiões Norte e Nordeste obtêm os piores resultados. 

Cartograma 3 - Proporção da população residindo em domicílios com acesso à Internet, 

segundo as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Nota: Dados consolidados de primeiras entrevistas.



O presente capítulo é dedicado à análise de aspectos da realidade 
educacional brasileira, identificando desigualdades regionais, de 

gênero, cor ou raça, rendimento e por situação do domicílio no acesso 
à educação. 

Os parâmetros que nortearam as análises foram principalmente 
as metas e estratégias adotadas pelo Plano Nacional de Educação - PNE, 
institucionalizado pela Lei n. 13.005, de 25.06.2014. O PNE estabelece 
20 metas nacionais para a educação com vigência de 10 anos (BRASIL, 
2014), o que significa que planos plurianuais devem tomá-lo como 
referência. Assim, o PNE passou a ser considerado o articulador do 
Sistema Nacional de Educação - SNE, servindo também de base para 
a elaboração dos planos estaduais, distrital e municipais.

A principal fonte de dados para a construção dos indicadores 
utilizados no capítulo é o módulo anual de educação da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, que, desde 
2016, é coletado no 2o trimestre do ano civil. Recorreu-se também, 
para fins de comparação internacional, às informações disponíveis na 
base de dados de indicadores da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, das Nações Unidas (United Nations - UN), e na publicação 
Education at a glance, relatório anual elaborado pela Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE (Organisation 
for Economic Co-operations and Development - OECD), que reúne 
indicadores educacionais dos países membros e parceiros.

O capítulo está dividido em cinco tópicos. O primeiro apresenta 
indicadores de frequência escolar, ao passo que o segundo focaliza a 
distribuição dos estudantes nas redes pública e privada de ensino. O 
terceiro tópico traz indicadores de nível de instrução e analfabetismo 
da população. Por fim, os dois últimos apresentam análises com en-
foque na juventude. 

Educação
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Frequência escolar
Os dados coletados pela PNAD Contínua indicam que, entre 2016 (primeiro ano da 
série histórica) e 2019, o Brasil expandiu a proporção de crianças e jovens frequen-
tando instituições de ensino. A taxa de frequência escolar bruta, isto é, a proporção 
de pessoas de um determinado grupo etário que frequentam escola (considerando 
de creches a cursos de nível superior) registrou aumento para cinco das seis faixas 
etárias consideradas. 

No grupo de 6 a 10 anos e no grupo de 11 a 14 anos de idade, a expansão da 
taxa bruta de frequência escolar no período foi relativamente pequena: 0,3 ponto 
percentual e 0,6 ponto percentual, respectivamente. É preciso levar em consideração, 
porém, que, em 2016, o País já se encontrava em patamar bastante próximo à univer-
salização em ambas as faixas (99,5% e 98,9%, respectivamente). 

O inciso I do Art. 208 da Constituição Federal do Brasil de 1988 estabelece a 
obrigatoriedade do ensino para as pessoas entre 4 e 17 anos. Entre esses, a PNAD 
Contínua indica que a situação mais crítica está na faixa de 15 a 17 anos: em 2019, 
o País atingiu uma taxa bruta de frequência escolar de 89,2%, com elevação de 2,0 
pontos percentuais frente ao dado registrado em 2016. O grupo seguinte, de 18 a 24 
anos, já fora da previsão constitucional de obrigatoriedade do ensino, foi o único que 
não apresentou avanço na taxa de frequência escolar bruta entre 2016 e 2019.

O ritmo mais acelerado de expansão da cobertura da rede de ensino está nas 
creches e pré-escolas. Em 2019, a taxa de frequência escolar bruta das crianças de 0 
a 3 anos atingiu 35,6%, um acréscimo de 5,2 pontos percentuais em relação ao regis-
trado em 2016. Na faixa de 4 a 5 anos, a taxa de frequência escolar bruta foi elevada 
em 2,7 pontos percentuais, atingindo 92,9% em 2019.

Grá�co 1 - Taxa de frequência escolar bruta, 
segundo grupos de idade - Brasil - 2016-2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016-2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Apesar dos avanços, o País ainda não atingiu os marcos previstos na meta 1 
do PNE, que estabelece como objetivo, a ser alcançado até 2024, a universalização 
da educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e o atendi-
mento de, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos (BRASIL, 2014). Nem mesmo as 
Grandes Regiões com as taxas de frequência escolar bruta mais elevadas atingiram 
esse patamar.

No grupo de 0 a 3 anos, a Grande Região que apresentou a taxa de frequência 
escolar bruta mais elevada foi a Região Sul, com 43,3%, ao passo que o Nordeste 
apresentou o melhor resultado para a faixa de 4 a 5 anos (95,8%). Já a Região Norte 
apareceu com o pior indicador nos dois casos, com atendimento de apenas 17,6% das 
crianças com até 3 anos e 86,6% das crianças de 4 a 5 anos na escola.

A taxa de frequência escolar bruta considera apenas a frequência à escola em 
qualquer nível – ainda que não seja adequado àquela faixa etária. Dessa forma, por 
exemplo, a proporção de 89,2% dos jovens de 15 a 17 anos frequentando escola, citada 
anteriormente, abarca tanto aqueles que estavam cursando o ensino médio, como os 
que estavam ainda no ensino fundamental.

Uma forma de medir a frequência à escola na etapa adequada é por meio da 
taxa ajustada de frequência escolar líquida (Tafel). Ela representa a proporção de pes-
soas que frequentam o nível de ensino adequado à sua faixa etária ou que já haviam 
concluído esse nível, de acordo com a organização do sistema educacional brasileiro. 
O Brasil também registrou evolução nesse indicador entre os anos de 2016 e 2019. 

A Tafel dos jovens de 18 a 24 anos elevou-se em 1,6 ponto percentual – em 
2019, 25,5% dos jovens de 18 a 24 anos já haviam concluído ou estavam frequentan-
do curso de ensino superior, contra 23,9% em 2016. À primeira vista, esse resultado 

Grá�co 2 - Taxa de frequência escolar bruta, segundo os grupos 
de idade e as Grandes Regiões - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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pode parecer contraditório com o apresentado antes, de estabilidade da taxa de 
frequência escolar bruta nessa faixa etária. A diferença no comportamento desses 
dois indicadores explica-se pelo fato da elevação da proporção de frequência a 
cursos de nível superior ter ocorrido simultaneamente à redução da frequência 
de pessoas dessa faixa etária a modalidades do ensino básico – a proporção de 
jovens de 18 a 24 anos frequentando escolas em etapa anterior ao nível superior 
declinou de 12,3%, em 2016, para 11,0% em 2019 (Tabela 3.635). O PNE estabelece 
como meta 12, até 2024, uma Tafel de 33% nessa faixa etária. Resta, portanto, uma 
elevação de 7,5 pontos percentuais, que precisaria ser alcançada em um período 
de cinco anos, para se atingir a meta.

Para a faixa de 11 a 14 anos, a Tafel aumentou 2,8 pontos percentuais entre 2016 
e 2019. Já para o grupo de 15 a 17 anos, a expansão foi de 3,2 pontos percentuais. Em 
ambos os casos, ela se expandiu mais rápido que a taxa de frequência escolar bruta, 
indicando um processo de adequação do fluxo escolar.

Para a faixa de 15 a 17 anos, o PNE estabelece, na meta 3, o objetivo de Tafel 
de 85% até 2024 – uma proporção 13,6 pontos percentuais superior à registrada 
pela PNAD Contínua 2019. Nenhuma Unidade da Federação atingiu, em 2019, a 
proporção de 85% – o valor mais elevado foi registrado no Estado de São Paulo 
(84,1%). Os Cartogramas 1, 2 e 3 mostram a Tafel registrada, em 2019, em cada 
Unidade da Federação para os três grupos de idade analisados há pouco. Os da-
dos completos, com resultados também para os Municípios das Capitais, estão 
disponíveis na Tabela 3.2.

35  As tabelas complementares (por exemplo, 3.X) pertencem ao plano tabular da publicação e estão disponibilizadas 
na página da Síntese de Indicadores Sociais, no portal do IBGE na Internet.

Grá�co 3 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida, segundo 
grupos de idade e nível de ensino - Brasil - 2016-2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2016-2019.
Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de 
ensino adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de ensino 
adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2o trimestre.

Cartograma 1 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida da população de 11 a 14 anos  

de idade, nos anos finais do ensino fundamental, segundo as Unidades da Federação- 2019

D Mais de 77,3% até 81,8% 

D Mais de 81,8% até 85,1% 

D Mais de 85, 1 % até 88,0% 

- Mais de 88,0% até 90,8%

- Mais de 90,8% até 94,0%

Cartograma 2 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida da população de 15 a 17 anos  

de idade, no ensino médio, segundo as Unidades da Federação - 2019

D Mais de 48,0% até 62,6% 

D Mais de 62,6% até 66,6% 

D Mais de 66,6% até 69,3% 

- Mais de 69,3% até 75,3%

- Mais de 75,3% até 84,1%

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de ensino 
adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.



 Síntese de Indicadores Sociais

90 Uma análise das condições de vida da população brasileira 2020

Nota-se um padrão de resultados mais baixos nos três grupos etários para 
as Grandes Regiões Norte e Nordeste, mas com algumas exceções. Os Estados de 
Roraima e Ceará destacam-se de suas Regiões por registrarem bons resultados nas 
faixas de 11 a 14 anos (anos fi nais do ensino fundamental) e de 15 a 17 anos (ensino 
médio). No ensino superior, o Amapá destaca-se da Região Norte, registrando uma 
das maiores TAFELS do País. Amapá, Santa Catarina e Distrito Federal são as três únicas 
Unidades da Federação que já ultrapassaram o patamar de 33% de TAFEL no ensino 
superior, estabelecido como meta pelo PNE.

Além das desigualdades regionais, as taxas de frequência escolar também se 
mostram relacionadas a características socioeconômicas. Os Gráfi cos 4, 5 e 6 mostram 
a TAFEL registrada, em 2019, em cada etapa de ensino, segundo três desagregações – por 
situação do domicílio (urbana ou rural), por cor ou raça e por rendimento domiciliar 
per capita (comparando os resultados do quinto da população de menor rendimento 
com aquele obtido pelo quinto da população de maior rendimento).

As três desagregações analisadas apresentam, já nos anos fi nais do ensino 
fundamental, uma desigualdade entre os grupos comparados, que se alarga nas 
etapas seguintes. Na faixa de 18 a 24 anos, um jovem de cor ou raça branca tem, 
aproximadamente, duas vezes mais chances de frequentar ou já ter concluído o ensino 
superior que um jovem de cor ou raça preta ou parda – 35,7% contra 18,9% (Gráfi co 6). 
Um jovem morador de um domicílio urbano tinha, em 2019, cerca de três vezes mais 
chances de estar frequentando ou já ter concluído o ensino superior que um jovem 
morador de um domicílio rural – 28,1% contra 9,2% (Gráfi co 4).

Cartograma 3 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida da população de 18 a 24 anos de 

idade, no ensino superior - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de ensino 
adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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A maior desigualdade se verifica na desagregação por renda. Apenas 7,6% 
dos jovens pertencentes ao quinto da população de menor rendimento domiciliar 
per capita frequentavam ou já haviam completado o nível superior, em 2019, uma 
proporção oito vezes inferior à verificada entre os jovens do quinto da população de 
maior renda (61,5%) (Gráfico 5).

Grá�co 4 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida, por situação do 
domicílio, segundo os grupos de idade e nível de ensino - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de 
ensino adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Grá�co 5 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida, por quintos de 
rendimento mensal domiciliar per capita, segundo os grupos de idade 

e o nível de ensino - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de 
ensino adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Quintos populacionais de rendimento mensal domiciliar per capita: classes de percentual de pessoas em ordem 
crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 
40%, e assim por diante.

3. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Um indicador sintético de mensuração do acesso aos diferentes níveis de 
ensino é a escolaridade média, medida em anos de estudo. O PNE, em sua meta 8, 
estabelece o objetivo de elevar até 2024 a escolaridade da população de 18 a 24 anos, 
alcançando, no mínimo, a média de 12 anos para a população rural, considerando 
o campo como “a região de menor escolaridade no País” (BRASIL, 2014).

Em 2019, o Brasil ainda não atingiu essa meta. A média de anos de estudos 
na população de 18 a 24 anos moradora de domicílios rurais registrada pela PNAD 
Contínua, em 2019, foi de 10,0 anos. O patamar de média de 12 anos de estudo nessa 
faixa etária não foi atingido ainda nem mesmo entre os moradores de domicílios 
urbanos – o valor registrado, em 2019, foi de 11,8 anos. Entre as Grandes Regiões, 
apenas a de maior escolaridade, o Sudeste, já havia atingido, em 2019, a marca de 
média de 12 anos de estudo na população entre 18 e 24 anos. Foi a primeira vez que 
uma Região brasileira atingiu esse patamar na série histórica da PNAD Contínua. 
As duas Regiões com menor escolaridade, Norte e Nordeste, registraram um valor 
de 10,9 anos para esse indicador. 

A meta 8 do PNE abrange ainda o objetivo de igualar a escolaridade média 
entre negros e não negros. A PNAD Contínua não utiliza a categoria “negros”, mas 
revela que permanece uma desigualdade entre a população de 18 a 24 anos de cor 
ou raça branca e a de preta ou parda – em 2019, os primeiros tinham uma escolari-
dade média de 12,3 anos e os últimos, de 11,1 anos. 

Grá�co 6 - Taxa ajustada de frequência escolar líquida, por cor ou raça, 
segundo os grupos de idade e o nível de ensino - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Taxa ajustada de frequência escolar líquida, ou seja, percentagem de pessoas que frequentavam a etapa de 
ensino adequada à sua faixa etária ou já haviam concluído essa etapa.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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De modo geral, a participação na rede privada está geograficamente associada 
a rendimentos mais elevados. O Distrito Federal, Unidade da Federação com maior 
rendimento domiciliar per capita médio, registrava, em 2019, a maior proporção de 
participação da rede privada na educação infantil (50,7%) e no ensino médio (24,7%). 
No ensino fundamental, a maior participação da rede privada em uma Unidade da 
Federação foi de 33,7%, registrada no Rio de Janeiro (quarta Unidade da Federação 
com maior rendimento domiciliar per capita). Já no ensino superior, era São Paulo, 
a Unidade da Federação com o segundo maior rendimento médio, que ocupava o 
primeiro lugar em participação da rede privada, 82,8%. Esses resultados (Tabela 3.4) 
refletem a maior capacidade dos moradores dessas Unidades da Federação de arcar 
com os custos do ensino privado.

Os gráficos seguintes comparam o perfil de rendimento e de cor ou raça dos 
estudantes das redes públicas e privadas, no ensino médio e no ensino superior, 
independentemente da idade, bem como os perfis da população com idade típica de 
frequência a essas etapas. 

Redes de ensino
A PNAD Contínua investiga ainda o tipo de rede de ensino frequentada (se pública ou 
privada). Nos três níveis da educação básica (infantil, fundamental e médio), há amplo 
predomínio da rede pública. No ensino superior, a situação se inverte. A Constituição 
Federal estabelece como dever do Estado garantir educação básica gratuita, a partir 
dos 4 anos de idade.

Grá�co 7 - Distribuição percentual dos estudantes, por tipo da rede de ensino, 
segundo nível de ensino - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Grá�co 8 - Distribuição percentual dos estudantes, por cor ou raça, segundo o 
nível de ensino, o tipo de rede e o grupo etário - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
(1) Independente da faixa etária.
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Grá�co 9 - Distribuição percentual das pessoas por quintos populacionais de 
rendimento mensal domiciliar per capita, segundo o nível de ensino, o tipo de 

rede e o grupo etário - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Quintos populacionais de rendimento mensal domiciliar per capita: classes de percentual de pessoas em ordem 
crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 
40%, e assim por diante.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.
(1) Independente da faixa etária.
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Na população de 15 a 17 anos, as pessoas de cor ou raça preta ou parda represen-
tavam 62,1%, em 2019, de acordo com o Gráfico 8. Entre os estudantes da rede pública 
de ensino médio, essa proporção é de 63,9%. Já na rede particular, o resultado é bas-
tante distinto, 35,7%. No ensino superior, a distribuição por cor ou raça dos estudantes 
das redes pública e privada é semelhante, registrando proporções de estudantes de 
cor ou raça preta e parda de 49,9% e 47,0%, respectivamente. Esse resultado, porém, 
significa uma sub-representação em relação à população de 18 a 24 anos, na qual o 
mesmo grupo representava 60,4% em 2019. Em que pese a adoção de critérios raciais 
na legislação voltada à democratização do acesso ao ensino superior – notadamente 
no que se refere às cotas36, na rede pública federal, e ao Programa Universidade para 
Todos - Prouni37, na rede privada – o perfil do estudante de nível superior não reflete 
ainda a distribuição por cor ou raça da população jovem brasileira.

Na distribuição por quintos de rendimento, a rede pública de ensino médio 
apresentava uma distribuição relativamente próxima ao verificado na população de 
15 a 17 anos, enquanto a rede privada apresenta uma distribuição mais concentrada 
no quinto de maior rendimento (46,5%).

No ensino superior, tanto a rede pública como a privada apresentavam uma 
distribuição concentrada nos quintos de maior rendimento, em contraste com o veri-
ficado na população de 18 a 24 anos. Nota-se, porém, que a rede pública obtém um 
percentual superior de participação dos estudantes dos quintos de menor rendimen-
to – em 2019, 26,7% dos estudantes da rede pública de ensino superior pertenciam 
aos dois quintos de menor rendimento, proporção que era de 17,0% na rede privada. 

É preciso alguma prudência, no entanto, ao analisar a distribuição por quintos 
de rendimento dos estudantes universitários, em comparação com a verificada no 
ensino médio, na medida em que o início da vida adulta está associado a eventos 
que podem provocar mudanças na renda domiciliar per capita do indivíduo (ingres-
so no mercado de trabalho, constituição de novo domicílio, entre outras). Por conta 
disso, por exemplo, há muito menos jovens de 18 a 24 anos pertencentes ao quinto 
populacional de menor rendimento (22,4%) do que o registrado entre jovens de 15 a 
17 anos (31,8%). 

No caso de jovens oriundos de famílias de baixa renda, por exemplo, eventos 
associados ao próprio ingresso no ensino superior, como acesso a bolsas de per-
manência ou estágio remunerado, podem elevar substancialmente o rendimento 
domiciliar per capita. 

36  Para informações mais detalhadas, consultar: BRASIL. Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso 
nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, ano 149, n. 169, p. 1-2, 30 ago. 2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em: out. 2020.
37  Para informações mais detalhadas, consultar: BRASIL. Lei n. 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa 
Universidade para Todos - Prouni, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; 
altera a Lei n. 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, ano 
142, n. 10, p. 7-8, 14 jan. 2005. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11096.htm. 
Acesso em: out. 2020.
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Nível de instrução e analfabetismo 
Entre 2016 e 2019, o Brasil registrou também evolução no nível de instrução de sua 
população de 25 anos ou mais de idade, com redução na proporção da população com 
nível de instrução inferior ao ensino médio, e crescimento dos grupos com ensino 
médio completo e ensino superior completo. 

A educação de pessoas acima de 25 anos também é alvo de políticas públicas. 
Em especial, a Constituição Federal estabelece que o Estado tem o dever de asse-
gurar a oferta de educação básica gratuita a todos que não tiveram acesso na idade 
adequada – ou seja, o contingente de 51,1% das pessoas de 25 anos ou mais de idade 
que não completaram o ensino médio tem direito constitucional a completar seus 
estudos de forma gratuita (Gráfico 10).

Apesar disso, apenas 4,5% das pessoas de 25 anos ou mais frequentavam es-
cola, em qualquer nível (Tabela 3.1). A evolução verificada entre 2016 e 2019 no nível 
de instrução da população dessa faixa etária é resultado, principalmente, da morte de 
pessoas mais velhas com menor instrução e do ingresso nessa faixa etária de pessoas 
mais instruídas. Em 2019, entre as pessoas de 65 anos ou mais de idade, 69,6% não 
possuíam nível fundamental completo. A proporção cai gradualmente conforme se 
analisam os grupos de idade mais novos, até atingir 15,8% entre as pessoas de 25 a 
34 anos (Gráfico 11).

Grá�co 10 - Distribuição percentual das pessoas de 25 anos ou 
mais de idade, segundo o nível de instrução - Brasil - 2016-2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Os diferentes perfis de nível de instrução verificados em cada faixa etária re-
fletem o processo histórico de expansão das redes de ensino no Brasil. A proporção 
bastante elevada de pessoas sem instrução ou com fundamental incompleto nas faixas 
mais velhas é um legado da dimensão extremamente restrita das redes de ensino 
fundamental nas décadas de 1950, 1960 e 1970.

A proporção de pessoas com nível médio completo ou superior incompleto 
no grupo de 25 a 34 anos (47,0%) é quase quatro vezes superior à verificada entre as 
pessoas de 65 anos ou mais (12,6%), revelando que a expansão da rede de ensino 
fundamental no Brasil ao longo das décadas foi acompanhada também por uma 
ampliação considerável da rede de ensino médio.

No ensino superior, porém, o resultado foi mais tímido – a proporção de pessoas 
com nível superior completo registrada no grupo de 25 a 34 anos (21,8%) é pouco 
mais que o dobro da verificada no grupo de 65 anos ou mais (10,0%).

O Gráfico 12 compara a proporção da população com nível superior encontrada 
em alguns países selecionados, para os grupos de 25 a 34 anos, e de 55 a 64 anos de 
idade, conforme os dados publicados pela OCDE. 

Grá�co 11 - Distribuição percentual das pessoas de 25 anos ou mais de idade, 
por nível de instrução, segundo os grupos de idade - Brasil - 2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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A proporção de pessoas com nível superior completo no grupo de 25 a 34 anos 
no Brasil, em 2018, era inferior à verificada nos demais países, inclusive a de outros 
países latino-americanos. Além disso, a expansão intergeracional da cobertura do 
ensino superior, traduzida no Gráfico 12 pela distância entre o ponto que representa 
o grupo populacional de 25 a 34 anos e a barra que representa o grupo de 55 a 64 
anos, foi inferior no Brasil à observada em outros países. 

Países como Portugal, Polônia e Colômbia apresentavam uma proporção de 
pessoas de 55 a 64 anos com nível superior apenas ligeiramente maior que a brasilei-
ra, mas superavam o Brasil por uma diferença mais substancial no grupo de 25 a 34 
anos. O Brasil também era superado na faixa de 25 a 34 anos por países que obtinham 
resultados piores que os nacionais na faixa de 55 a 64 anos, como Turquia e México. 

Grá�co 12 - Proporção da população com nível superior completo, por grupos 
de idade selecionados, segundo os países membros ou associados à OCDE 

selecionados - 2018

Fontes: 1. IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019. 2. POPULATION with tertiary education 
2018. In: ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATIONS AND DEVELOPMENT. OECD Data. Paris, 2020. Disponível 
em: https://data.oecd.org/eduatt/population-with-tertiary-education.htm#indicator-chart. Acesso em: jul. 2020.
(1) Dados referentes ao 2º trimestre da PNAD Contínua 2019.
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Na medida em que o nível de instrução nos grupos etários mais velhos é um 
resultado do histórico de desenvolvimento das redes de ensino do Brasil, as desi-
gualdades no acesso à educação em décadas passadas traduzem-se no presente em 
níveis de instrução desiguais entre os diferentes grupos populacionais de 25 anos ou 
mais, tal como descrito no Gráfico 13. 

Na população de 25 anos ou mais de idade da Região Nordeste, 49,1% não 
tinham instrução ou possuíam fundamental incompleto, e apenas 12,1% tinham su-
perior completo. Na Região Sudeste, em 2019, a proporção de pessoas sem instrução 
ou com fundamental incompleto foi de 32,5%, enquanto a proporção de pessoas com 
nível superior foi de 20,5%.

A proporção de pessoas de cor ou raça branca de 25 anos ou mais com nível 
superior era de 24,9%, enquanto aquelas de cor ou raça preta ou parda registravam 
11,0%. Nota-se também que as mulheres apresentaram uma distribuição por nível de 
instrução superior à dos homens. 

Outro indicador para mensuração da instrução da população adulta, em um 
de seus aspectos mais básicos, é a taxa de analfabetismo. O PNE estabelece em sua 
meta 9 o objetivo de erradicar o analfabetismo na população com 15 anos ou mais 
até 2015. Em 2019, segundo a PNAD Contínua, a taxa de analfabetismo da população 
com 15 anos ou mais era de 6,6%, representando uma queda de 0,6 ponto percentual 
em relação ao dado verificado em 2016 (7,2%). Essa redução gradual é esperada, na 

Grá�co 13 - Distribuição percentual da população de 25 anos ou mais de idade, 
por nível de instrução, segundo o sexo, a cor ou raça e as Grandes Regiões - 2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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medida em que os analfabetos se concentram nas faixas etárias mais velhas, e que a 
taxa de analfabetismo entre os mais jovens (de 15 a 19 anos) já se encontrava abaixo 
de 1% em 2016. 

Apesar da tendência geral das faixas etárias mais velhas apresentarem maior 
taxa de analfabetismo, a relação entre idade e analfabetismo não é a mesma em dife-
rentes grupos populacionais. O Gráfico 14 mostra a taxa de analfabetismo registrada 
para cada faixa etária, para o conjunto da população, e para os quintos populacionais 
de menor e maior rendimento domiciliar per capita em 2019. Nota-se que, no quinto 
de maior rendimento, a taxa de analfabetismo dos quatro primeiros grupos etários, 
até 54 anos, é menor que 1%, e praticamente a mesma. Nesse quinto populacional, 
a taxa de analfabetismo só supera 1% no grupo de 65 anos ou mais. 

Por outro lado, no quinto de menor rendimento, embora a taxa de analfabetis-
mo entre pessoas de 15 a 19 anos seja inferior a 1%, ela atinge 1,9% já na faixa etária 
seguinte (de 20 a 24 anos) e sobe rapidamente nas faixas posteriores, até atingir 37,1% 
no grupo de 65 anos ou mais.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Quintos populacionais de rendimento mensal domiciliar per capita: classes de percentual de pessoas em ordem 
crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 
40%, e assim por diante.

2. Dados referentes ao 2º trimestre.

Grá�co 14 - Taxa de analfabetismo, por quintos populacionais de rendimento 
mensal domiciliar per capita, segundo os grupos de idade - Brasil - 2019  
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Jovens que não estudam e não concluíram o ensino 
superior
Embora o conjunto de indicadores educacionais apresentados neste capítulo e no 
plano tabular demonstre evolução da proporção de jovens que frequentam a escola 
na etapa adequada de ensino e dos que concluíram pelo menos o ensino médio, ainda 
é expressivo o grupo que não estuda, mesmo sem ter concluído o ensino superior. 
Em 2019, 23,8 milhões de jovens, de 15 a 29 anos de idade38, sem ensino superior 
completo, não frequentavam escola, pré-vestibular ou curso da educação profissional 
(Tabela 3.14). 

Há variados incentivos para os indivíduos buscarem educação. A literatura 
sobre resultados educacionais demonstra que as pessoas mais escolarizadas regis-
tram maior nível de ocupação, auferem maiores rendimentos e têm mais chances de 
mobilidade social ascendente. Ao mesmo tempo, governos também têm incentivos 
para fornecerem infraestrutura e políticas adequadas para ampliar as oportunidades 
educacionais. Uma população altamente escolarizada tende a ser mais engajada so-
cialmente, apresenta maior conjunto de candidatos a empregos qualificados e pode 
proporcionar maior arrecadação (EDUCATION..., 2019). 

É digno de atenção, portanto, que no Brasil, em 2019, mais da metade (50,7%) 
dos jovens não estivessem estudando mesmo sem ter concluído o ensino superior 
(Tabela 3.13), em especial porque o País já foi identificado como o que confere maior 
retorno salarial para os trabalhadores com nível superior completo em comparação 
ao restante dos ocupados (EDUCATION..., 2018). De fato, as iniquidades educacionais 
acarretam desigualdades no mercado de trabalho, que, por sua vez, exacerbam as 
desigualdades sociais.

A proporção de jovens que não estudavam e não haviam concluído o ensino 
superior era maior entre os homens de cor ou raça preta ou parda (57,6%). As mulheres 
do mesmo grupo apareciam em seguida (53,2%), em desvantagem com relação aos 
homens de cor ou raça branca (47,4%), mesmo as mulheres sendo mais escolarizadas 
em geral. As mulheres de cor ou raça branca apresentaram o menor percentual para 
esse indicador (39,5%). O perfil das mulheres de cor ou raça preta ou parda que não 
estudavam e não tinham concluído o ensino superior, em 2019, distinguia-se dos 
demais grupos, pois entre elas a maioria não estava ocupada, enquanto nos outros 
prevalecia quem tinha ocupação, como observado no Gráfico 15.

38  O Estatuto da Juventude, Lei n. 12.852, de 05.08.2013, é o instrumento legal que consolidou os direitos dos jovens, 
considerando nesse grupo as pessoas de 15 a 29 anos de idade (BRASIL, 2013).
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A análise do principal motivo pelo qual os jovens pararam de estudar ou nunca 
estudaram contribui para a compreensão dessas distinções e pode apontar caminhos 
para evitar a interrupção precoce dos estudos. 

O motivo precisava trabalhar apareceu como a resposta mais recorrente 
(35,1% - Tabela 3.14), mas com maior relevância para os homens (43,1%) do que para 
as mulheres (26,0%), conforme o Gráfico 16. A possibilidade de conciliar trabalho, 
estudo e vida familiar, de forma que o trabalho não se sobreponha nem prejudique 
as trajetórias educacionais e a integração social, é considerada uma característica do 
trabalho decente para a juventude (JUVENTUDE..., 2015). A ampliação de programas 
sociais que atendam às famílias de jovens que trabalham por necessidade finan-
ceira, a regulamentação da jornada parcial de trabalho e o fomento a modalidades 
educacionais alternativas são medidas apontadas como necessárias para facilitar 
essa conciliação (TRABALHO..., 2009).

As mulheres, por sua vez, além de interromperem os estudos em consequência 
de gravidez (11,8%), também o fazem por estarem mais atribuídas dos afazeres do-
mésticos e do cuidado de crianças e adolescentes, idosos e pessoas com deficiência 
(6,5%), motivo pouco expressivo para os homens (0,5%), como se nota no Gráfico 
16. Entre as jovens de cor ou raça branca, 9,2% apontaram a gravidez como principal 
motivo para parar de estudar e 4,9% a realização dos afazeres e cuidados. Entre as 
jovens de cor ou raça preta ou parda, esses motivos apareceram com 13,1% e 7,3%, 
respectivamente (Tabela 3.14).

Vale salientar, ainda, que mais da metade (56,4%) das mulheres que respon-
deram ter parado de estudar em decorrência de gravidez afirmaram não estar es-
tudando por ter de realizar afazeres domésticos ou cuidar de criança, adolescente 
etc. (Tabela 3.16). Sendo assim, as políticas de ampliação do acesso à educação 
infantil, em especial para as crianças de até 3 anos, que têm sido continuamente 
recomendadas para fomentar a participação de mulheres jovens no mercado de 
trabalho (SOCIETY..., 2016), também parecem ter potencial para permitir que elas 
retomassem os estudos interrompidos. 

Grá�co 15 - Proporção de jovens de 15 a 29 anos de idade que não estudavam e 
não tinham concluído ensino superior, segundo o sexo e a cor ou raça, com 
indicação da distribuição percentual por situação de atividade - Brasil - 2019 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Para o planejamento de políticas públicas que fomentem o ingresso ou reingresso 
dos jovens ao sistema de ensino é preciso investigar também o principal motivo pelo qual 
os jovens que não tinham concluído o ensino superior não estavam estudando. A análise 
desses motivos indica desigualdades, dentre as quais este tópico aborda: por situação do 
domicílio, por quintos de rendimento mensal domiciliar per capita e por nível de instrução.

Enquanto o motivo não tinha escola na localidade ou a escola ficava distante, não 
tinha vaga ou o turno desejado ou não tinha o curso de interesse ou vaga nesse curso 
foi escolhido por 2,4% dos jovens em domicílio urbano, o mesmo motivo foi apontado 
por 8,9% dos jovens em domicílio rural, como verificado no Gráfico 18. Verifica-se que a 
falta de oferta é um problema maior para o segundo grupo, justificando as estratégias 
do PNE que definem a ampliação de atendimento para a população do campo. Vale 
ressaltar, ainda, que a proporção de jovens em domicílio rural que estavam no grupo 
dos que não estudavam e não tinham o ensino superior completo (62,3%) é maior do 
que a de jovens em domicílio urbano (48,8%), conforme o Gráfico 17.

A análise por quintos de rendimento mensal domiciliar per capita, no Gráfico 
18, aponta que, quanto mais baixo o quinto de rendimento, mais os jovens responde-
ram não estar estudando por ter de realizar afazeres domésticos ou cuidar de criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. Quanto mais alto o quinto de rendi-
mento, mais os jovens afirmaram já ter concluído o nível de ensino que desejavam, 
reforçando o conjunto de indicadores que demonstram que os jovens nesse grupo têm 
mais acesso à educação. Vê-se, no Gráfico 17, que os jovens no quinto da população 
com os maiores rendimentos apresentavam o menor percentual sem estudar e sem 
o ensino superior completo.

Grá�co 16 - Distribuição percentual dos jovens de 15 a 29 anos de idade
que não estudavam e não tinham concluído o ensino superior, por sexo e 

principal motivo de que pararam de estudar ou nunca estudaram - Brasil - 2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Grá�co 18 - Distribuição percentual dos jovens de 15 a 29 anos de idade que não 
estudavam e não tinham concluído ensino superior, por motivo de não estudar, 

segundo a situação do domicílio e os quintos populacionais de rendimento 
mensal domiciliar per capita - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto 
corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 40%, e assim por diante.
              2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Grá�co 17 - Proporção de jovens de 15 a 29 anos de idade que não estudavam e não 
tinham concluído o ensino superior, segundo a situação do domicílio e os quintos 

populacionais de rendimento mensal domiciliar per capita - Brasil - 2019
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto 
corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 40%, e assim por diante.
              2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Outro resultado interessante mostra que 10,8% dos jovens responderam que 
faltava dinheiro para o pagamento de mensalidade, transporte, material escolar etc. 
Contudo, trata-se de um motivo que apareceu com muito mais relevância entre os jovens 
que já tinham pelo menos o ensino médio completo, 17,5% (Tabela 3.15), o que decorre 
da menor amplitude da rede pública no nível superior, destacada no tópico sobre redes 
de ensino. Dentre as estratégias da meta 12 do PNE, prevê-se ampliar a oferta de vagas 
na rede pública com expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universi-
dade Aberta do Brasil (estratégia 12.2), bem como expandir o financiamento estudantil 
por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES (estratégia 12.6).

Por fim, frise-se que concluir o ensino superior diminui as chances de um jovem 
ficar sem estudar e sem estar ocupado, tendo maior sucesso na transição da escola 
para o trabalho, tema do derradeiro tópico deste capítulo. 

Jovens que não estudam e não estão ocupados
Na última década, as principais agendas de desenvolvimento dedicaram atenção à 
juventude, em especial à transição da escola para o trabalho, característica dessa etapa 
da vida definida pela passagem da dependência da infância para a independência na 
vida adulta, com consciência da interdependência entre os membros da sociedade. 
O insucesso nessa transição pode dificultar que os jovens atinjam outros objetivos 
tradicionais da fase adulta, influenciando seu grau de satisfação com a vida, confiança 
em outras pessoas e interesse na política. No longo prazo, uma juventude sentindo-
-se desmotivada e desprotegida pode impactar os níveis de saúde, fecundidade e 
criminalidade em uma sociedade e, então, a coesão social (SOCIETY…, 2016). 

Um dos indicadores estatísticos que se destaca, nesse contexto, é o que men-
sura os jovens que não estudam e não estão ocupados. No Brasil, a proporção de 
jovens – pessoas de 15 a 29 anos de idade – que não estudavam nem tinham ocupação 
diminuiu, em 2019, passando de 23,0%, no ano anterior, para 22,1% (Tabela 3.11). Tal 
movimento decorreu do aumento no nível de ocupação dos jovens, como constatado 
no capítulo Estrutura econômica e mercado de trabalho desta publicação. 

Apesar da melhora, os resultados de 2019 ainda mantiveram o Brasil com 
proporção de jovens sem estudar e sem ocupação bem acima da média da OCDE 
identificada para o ano anterior. O Brasil também se encontrava em pior situação 
que a maioria dos países que compõem o Mercado Comum do Sul - MerCosul com 
dados para os anos de 2018 ou 2017 disponíveis na base de dados da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Para fins de comparação 
internacional, a faixa etária utilizada é de 15 a 24 anos, conforme o Gráfico 19. 

Em Território Nacional, há desigualdades regionais que também merecem ser 
mencionadas. As Unidades da Federação na Região Sul apresentaram percentuais de 
jovens sem trabalho e sem ocupação mais próximos aos de países desenvolvidos, 
em especial nas Capitais. Por outro lado, na Região Nordeste, em todas as Unidades 
da Federação, mais de 1/4 dos jovens de 15 a 29 anos não estudavam e não estavam 
ocupados, conforme o Cartograma 4. A Região Nordeste destoava das demais prin-
cipalmente pelo aspecto da ocupação, visto que apenas 40,5% dos jovens estavam 
ocupados, enquanto a média nacional era 49,8% (Tabela 3.11).
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Cartograma 4 - Proporção de jovens de 15 a 29 anos de idade que não estudavam  

e não estavam ocupados, segundo as Unidades da Federação - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.

Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.

Grá�co 19 - Proporção de jovens de 15 a 24 anos de idade que não 
estudavam e não estavam ocupados, segundo os países selecionados - 2019

Fontes: 1. IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019. 2. EDUCATION at a glance 2019: OECD 
indicators. Paris: Organisation for Economic Co-Operation and Development - OECD, 2019. 493 p. Disponível em: 
https://www.oecd-ilibrary.org/education/education-at-a-glance-2019_f8d7880d-en. Acesso em out. 2020. 3. UNITED 
NATIONS. Sustainable development goals. In: UNITED NATIONS. Global SDG Indicators Database. New York, [2020]. 
Disponível em: https://unstats.un.org/sdgs/indicators/database/. Acesso em: jun. 2020.

Nota: Dados referentes a 2019 para Brasil; a 2018 para OCDE (média), Chile, Equador, Uruguai, Argentina e Colômbia; e 
a 2017 para Bolívia, Peru e Paraguai.

(1) Dados referentes ao 2º trimestre da PNAD Contínua 2019.
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Em 2019, enquanto 16,6% dos homens jovens não estudavam e não estavam 
ocupados, entre as mulheres jovens, 27,5% vivenciavam essa situação (Tabela 3.11). 
Desde 2016, essa diferença sempre esteve acima de 10 pontos percentuais. Todos os 
países do MerCosul também revelaram desvantagem para as mulheres nesse indicador 
(UNITED NATIONS, 2020b).

Do mesmo modo, salta aos olhos a desigualdade entre a população branca e a 
preta ou parda. Em 2019, 17,0% dos jovens de cor ou raça branca e 25,3% dos jovens 
de cor ou raça preta ou parda não estudavam e não estavam ocupados. A diferença foi 
inclusive mais acentuada que a verificada no ano anterior, quando 18,5% do primeiro 
grupo e 25,8% do segundo grupo não estudavam nem estavam ocupados (Tabela 3.11).

O cruzamento e sobreposição das características de sexo e cor ou raça é igual-
mente revelador. Entre as mulheres de cor ou raça preta ou parda de 15 a 29 anos 
de idade, 32,0% não estudavam e não tinham ocupação em 2019. Uma jovem de cor 
ou raça preta ou parda tinha, então, 2,4 vezes mais chances de estar nessa situação 
do que um jovem de cor ou raça branco (13,2%), conforme o Gráfico 20. Contudo, 
essas mulheres também se encontravam em desvantagem tanto em relação aos ho-
mens de mesma cor ou raça, quanto em relação às mulheres de cor ou raça branca, 
corroborando a produção de desigualdades estruturais pela intersecção das duas 
características nas dinâmicas sociais (AKOTIRENE, 2019). 

As mulheres de cor ou raça branca, por sua vez, estavam em maior proporção 
sem estudar e sem ocupação (20,8%) do que os homens de cor ou raça preta ou parda 
(18,9%) em 2019. Elas apresentaram menores percentuais que eles nas faixas etárias mais 
baixas – adequadas à frequência ao ensino médio e ao ensino superior –, mas ficaram em 
desvantagem na faixa de 25 a 29 anos, em razão das dificuldades que encontram para 
participar da força de trabalho e conseguir ocupação, demonstradas no capítulo Estrutura 
econômica e mercado de trabalho desta publicação. Nessa faixa etária, a proporção de 
mulheres de cor ou raça branca que não estudavam e não tinham ocupação era de 25,5% 
e a dos homens de cor ou raça preta ou parda de 18,7%, como se observa no Gráfico 20.

Grá�co 20 - Proporção de jovens de 15 a 29 anos de idade que não estudavam e não 
estavam ocupados, por sexo e cor ou raça, segundo os grupos de idade - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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Cumpre destacar, ainda, que 42,8% dos jovens que não estudavam e não estavam 
ocupados, em 2019, estavam no quinto da população com os menores rendimentos 
domiciliares per capita e apenas 4,7% no quinto com os maiores rendimentos. Tal 
resultado pode ser explicado tanto pelas condições de vida das famílias com me-
nores rendimentos, quanto pelo fato de, uma vez ocupados, os jovens passarem a 
contribuir para o rendimento domiciliar. Vê-se, no Gráfico 21, que foram os jovens 
que estavam estudando e ocupados que contavam com maior participação no quinto 
da população de maiores rendimentos (25,9%), seguidos pelos jovens que estavam 
só ocupados (17,5%).

Outro enfoque que contribui para a compreensão desse grupo no País é o da 
escolaridade. Entre os jovens que nunca frequentaram a escola, 82,3% estavam sem 
ocupação em 2019. Entre os que já haviam frequentado, quanto mais novos eles aban-
donaram os estudos, maiores eram as chances de estarem sem ocupação, como mostra 
o Gráfico 22. Tem-se, portanto, indicativo de que ampliar o acesso à educação desde 
a infância constitui meta importante para políticas públicas que visem proporcionar 
aos jovens melhor desempenho escolar e profissional a longo prazo, como apontam 
diversos estudos sobre o tema (HECKMAN, [2012]; MELHUISH, 2013). 

Grá�co 21 - Distribuição percentual dos jovens de 15 a 29 anos de idade, 
por quintos populacionais de rendimento mensal domiciliar per capita, 

segundo a situação de atividade - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Notas: 1. Classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento domiciliar per capita. O 1º quinto 
corresponde à classe até 20%, o 2º quinto à classe entre 20% e 40%, e assim por diante.
            2. Dados referentes ao 2º trimestre.
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Visto por outro ângulo, ter menor nível de instrução aumenta as chances do 
jovem ficar sem estudar e não estar ocupado. Em 2019, de acordo com o Gráfico 23, 
a maior incidência do fenômeno ocorreu entre os jovens sem instrução ou com ensi-
no fundamental incompleto (34,0%), e a menor entre os jovens com ensino superior 
completo (14,5%). A maior proporção de jovens que não estudavam e não estavam 
ocupados entre aqueles com ensino médio completo ou superior incompleto, com-
parados àqueles com ensino fundamental completo ou médio incompleto, explica-
-se pela situação particular do grupo etário de 15 a 17 anos, cuja frequência escolar 
estava próxima de 90,0%. Nas idades mais avançadas, porém, havia maior proporção 
de jovens sem estudar e sem ocupação entre os com ensino fundamental completo 
ou médio incompleto.

Entre os jovens que concluíram o ensino médio (21,6 milhões), aqueles que se 
formaram na modalidade técnica (2,0 milhões) estavam em menor proporção simul-
taneamente sem estudar e sem estar ocupados (17,0%) do que os que se formaram 
na modalidade regular (24,1%) em 2019 (Tabela 3.11). Estudos internacionais apontam 
que a conclusão do ensino médio na modalidade técnica implica em maior nível de 
ocupação para os jovens (ORTIZ, 2011) e que países com um sistema consolidado de 
educação e treinamento profissional têm menor taxa de desocupação juvenil e menor 
proporção de jovens que não estudam e não estão ocupados (QUINTINI, MARTIN, 
MARTIN, 2007; QUINTINI, MANFREDI, 2009). 

Grá�co 22 - Distribuição percentual dos jovens de 15 a 29 anos de idade que não 
estudavam e não tinham concluído o ensino superior, por situação de atividade, 

segundo os grupos de idade com que deixaram de frequentar a escola - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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As desigualdades por sexo, cor ou raça, rendimentos e nível de instrução do 
grupo dos jovens que não estudam e não estão ocupados mantêm-se ao longo da 
série histórica – não só da PNAD Contínua, mas também da PNAD (CAMARANO et 
al., 2006; SÍNTESE..., 2016; FREIRE, 2018). Revelam, portanto, aspectos estruturais 
do fenômeno, o que convida à formulação de políticas públicas abrangentes e que 
possam apresentar continuidade de forma a mitigar o fenômeno.

Grá�co 23 - Proporção de jovens de 15 a 29 anos de idade que não 
estudavam e não estavam ocupados, por nível de instrução, 

segundo os grupos de idade - Brasil - 2019

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019.
Nota: Dados referentes ao 2º trimestre.
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1 Notas sobre a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua - PNAD Contínua
O Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares - SIPD, implantado progressivamente no 
Brasil a partir de 2006, teve como finalidade a reformulação das pesquisas domiciliares 
do IBGE, cujo objetivo foi, entre outros, proporcionar indicadores sobre o mercado de 
trabalho de curto prazo, com abrangência nacional, produzindo informações básicas 
para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do País. O SIPD constitui um modelo 
de produção de pesquisas amostrais domiciliares no qual o planejamento, a execu-
ção, a análise e a disseminação dos resultados são conduzidos de forma coordenada, 
não só facilitando o atendimento de novas demandas como também otimizando os 
recursos utilizados. Destaca-se, entre outros aspectos, que a amostra de cada uma das 
pesquisas desse sistema corresponde a uma parte ou à integralidade de uma amostra 
mestra, e os conceitos e os processos são harmonizados entre elas. 

Dentre as pesquisas que fazem parte do SIPD, está a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua que, a partir de janeiro de 2012, foi 
implantada em todo o Território Nacional, passando a fazer parte, em caráter definitivo, 
do conjunto de pesquisas correntes do IBGE. Ela destina-se a produzir informações 
contínuas sobre a inserção da população no mercado de trabalho associada a carac-
terísticas demográficas e de educação, e, também, para o estudo do desenvolvimento 
socioeconômico do País, agregando a produção de resultados anuais sobre temas 
permanentes da pesquisa (como trabalho infantil e outras formas de trabalho, migra-
ção, fecundidade etc.) e outros aspectos relevantes selecionados de acordo com as 
necessidades de informação.

A PNAD Contínua visa acompanhar as flutuações trimestrais e a evolução, a 
médio e longo prazos, da força de trabalho, e outras informações necessárias para o 
estudo do desenvolvimento socioeconômico do País. Para atender a tais objetivos, a 
pesquisa foi planejada para produzir indicadores trimestrais sobre a força de trabalho 
e indicadores anuais sobre temas suplementares permanentes, investigados em um 
trimestre específico ou aplicados em uma parte da amostra a cada trimestre e acumu-
lados para gerar resultados anuais, sendo produzidos, também, com periodicidade 
variável, indicadores sobre outros temas suplementares.

Data e períodos de referência 
Semana de entrevista - Semana, de domingo a sábado, destinada à realização 

das entrevistas nas unidades domiciliares de um determinado grupo de setores. 

Semana de referência - Semana, de domingo a sábado, que precede a semana 
de entrevista. Esse período é utilizado, por exemplo, na captação de informações so-
bre pessoas ocupadas, dias e horas trabalhados efetivamente, dedicação à atividade 
de produção para o próprio consumo e construção para o próprio uso, e dedicação à 
atividade de cuidado de pessoas. 

Último dia da semana de referência - Data que finaliza a semana de referência. 
É utilizada como data de referência para calcular a idade das pessoas, o tempo de 
permanência no trabalho das pessoas ocupadas, e o tempo de procura de trabalho 
para as não ocupadas. 
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Período de referência de 30 dias - Período de 30 dias que finaliza no último dia 

da semana de referência. Esse período é utilizado na captação de informações sobre 

a procura efetiva de trabalho.

Período de referência de 30 dias contados a partir do 1o dia da semana de re-

ferência - Período utilizado na captação de informações sobre a disponibilidade das 

pessoas ocupadas para iniciar um trabalho adicional ou trocar de trabalho. 

Mês de referência - Mês anterior ao que contém a semana de referência. Esse 

período é utilizado na captação de informações sobre os rendimentos de trabalho 

efetivamente recebidos, além de outros rendimentos, tais como: pensão alimentícia, 

seguro-desemprego etc.

Plano amostral
 O plano amostral adotado na PNAD Contínua é conglomerado em dois estágios de 

seleção, com estratificação das unidades primárias de amostragem. A definição de tais 

unidades levou em consideração o tamanho dos setores censitários, sendo que cada 

uma delas devia possuir ao menos 60 domicílios particulares permanentes, incluindo 

os ocupados, os ocupados sem entrevista realizada e os vagos. Um setor censitário 

que possuía 60 ou mais domicílios particulares permanentes constituiu sozinho uma 

unidade primária de amostragem. Por outro lado, os setores censitários com tama-

nho menor que o mínimo definido foram agrupados dentro do mesmo subdistrito, 

respeitando a contiguidade, o tipo e a situação dos setores, até que o grupo formado 

tivesse ao menos 60 domicílios particulares permanentes. Cada um dos grupos assim 

formados constituiu uma unidade primária de amostragem.

Esquema de rotação da amostra de domicílios 
A PNAD Contínua tem periodicidade de coleta trimestral, ou seja, a amostra total de 

domicílios é coletada em um período de três meses para, ao final desse ciclo, serem 

produzidas as estimativas dos indicadores desejados. 

Um dos principais interesses em pesquisas contínuas que acompanham merca-

do de trabalho é a inferência a respeito de mudanças no comportamento dos indica-

dores, considerando o período de divulgação definido. Nessas situações, a amostra é 

planejada de tal forma que haja rotação dos domicílios selecionados, mantendo uma 

parcela sobreposta entre dois períodos de divulgação subsequentes. 

No caso da PNAD Contínua, o esquema de rotação da amostra adotado foi o 

esquema 1-2(5), que é o mais eficiente quando um dos principais interesses da pesquisa 

é a inferência a respeito de mudanças em indicadores trimestrais. Nesse esquema, 

o domicílio é entrevistado um mês e sai da amostra por dois meses seguidos, sendo 

essa sequência repetida cinco vezes. Para a operacionalização desse esquema, foi 

necessário definir 15 grupos de rotação de domicílios (painéis), dividindo a amostra 

de unidades primárias de amostragem nesses grupos. A cada mês do trimestre, são 

pesquisados cinco grupos e, ao final do período, a amostra é acumulada para produ-

ção dos indicadores.
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Tamanho da amostra 
A PNAD Contínua visita, trimestralmente, 15 096 unidades primárias de amostragem 
espalhadas em todo o Território Nacional. Em cada uma delas, 14 domicílios são vi-
sitados, totalizando 211 344 domicílios por trimestre. A coleta das 15 096 unidades 
primárias de amostragem de um trimestre é distribuída em 12 semanas, de forma a 
manter um equilíbrio na carga de trabalho. Assim, a cada semana, aproximadamente 
1 310 (⅟₁₂ da amostra) unidades primárias de amostragem são entrevistadas, e, a cada 
mês, cerca de 5 032 unidades primárias de amostragem (⅓ da amostra) são visitadas.

Características de trabalho 
O conceito de trabalho abrange diferentes formas de produção de bens e serviços 
para consumo próprio ou de terceiros:

a) Trabalho em ocupação - Trabalho remunerado em dinheiro, produtos, mer-
cadorias ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, treinamento etc.) 
na produção de bens e serviços; ou trabalho sem remuneração direta ao 
trabalhador, realizado em ajuda à atividade econômica de membro do do-
micílio ou parente que reside em outro domicílio, que recebe em conjunto 
a remuneração pelo trabalho;

b) Trabalho na produção de bens e serviços destinados somente ao próprio 
consumo das pessoas moradoras do domicílio ou de parentes que residem 
em outro domicílio;

c) Trabalho voluntário; 

d) Trabalho sem remuneração no cuidado de pessoas; ou

e) Trabalho nos afazeres domésticos. 

O item a), trabalho em ocupação, apresenta a forma de trabalho adotada para 
definir a força de trabalho. Esse conceito de trabalho em ocupação, utilizado a partir 
do quarto trimestre de 2015, já está ajustado à Resolução I da 19ª Conferência Interna-
cional de Estatísticos do Trabalho - CIET. Anteriormente, no que concerne ao trabalho 
sem remuneração direta ao trabalhador, somente era assim considerado se fosse em 
ajuda na atividade econômica de membro do domicílio.

Classificações utilizadas

Ocupações 
As ocupações foram classificadas utilizando-se a Classificação Brasileira de Ocupa-
ções Domiciliar - CBO-Domiciliar, que foi desenvolvida pelo IBGE para as pesquisas 
domiciliares, tendo como referência a International Standard Classification of Occu-
pations - ISCO-08 (Clasificación Internacional Uniforme de Ocupaciones - CIUO-88), da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT (International Labour Organization - ILO). A 
CBO-Domiciliar mantém-se idêntica à ISCO-08 no nível mais agregado (grande grupo) 
e reagrupa alguns subgrupos principais, subgrupos e grupos de base, considerando 
as especificidades nacionais e as dificuldades de sua captação com precisão nas 
pesquisas domiciliares.
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Atividade 
A classificação da atividade do empreendimento foi obtida por meio da finalidade 
ou do ramo de negócio da organização, empresa ou entidade à qual a pessoa estava 
vinculada. Para a pessoa que trabalhava por conta própria, a classificação foi feita 
de acordo com a natureza da atividade exercida. As atividades foram classificadas 
utilizando-se a Classificação Nacional de Atividades Econômicas Domiciliar - CNAE-
-Domiciliar 2.0, que é uma adaptação da Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas - CNAE 2.0. A CNAE-Domiciliar 2.0 mantém-se idêntica à CNAE 2.0 nos níveis 
mais agregados (seção e divisão), com exceção das divisões do comércio em que não 
se distingue o atacado do varejo; reagrupa classes onde o detalhamento foi conside-
rado inadequado para as pesquisas domiciliares; e desagrega algumas atividades de 
interesse para as pesquisas domiciliares. A CNAE 2.0 tem como referência a Interna-
tional Standard Industrial Classification of all Economic Activities - ISIC (Clasificación 
Industrial Internacional Uniforme de todas las Actividades Económicas - CIIU), 4ª 
revisão, das Nações Unidas.

Disseminação dos resultados 
As tabelas de resultados da PNAD Contínua e os coeficientes de variação associados 
às estimativas constantes nas tabelas são divulgados no portal do IBGE na Internet, 
como indicado a seguir:

Periodicidade mensal - Conjunto restrito de indicadores nacionais relacionados à 
força de trabalho, obtidos por médias móveis trimestrais, apenas no nível geográfico 
de Brasil.

Periodicidade trimestral - Conjunto detalhado de indicadores relacionados 
à força de trabalho, para todos os níveis geográficos da pesquisa: Brasil; Grandes 
Regiões; Unidades da Federação; 20 Regiões Metropolitanas que contêm Municípios 
das Capitais (Manaus, Belém, Macapá, São Luís, Fortaleza, Natal, João Pessoa, Recife, 
Maceió, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, 
Florianópolis, Porto Alegre, Vale do Rio Cuiabá, e Goiânia); Municípios das Capitais; e 
Região Integrada de Desenvolvimento - RIDE Grande Teresina.

Periodicidade anual - Conjunto de indicadores relacionados aos demais temas 
suplementares permanentes da pesquisa e indicadores complementares relacionados 
à força de trabalho, com detalhamento variável, para todos os níveis geográficos da 
pesquisa: Brasil; Grandes Regiões; Unidades da Federação; 20 Regiões Metropolitanas 
que contêm Municípios das Capitais (Manaus, Belém, Macapá, São Luís, Fortaleza, 
Natal, João Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Vale do Rio Cuiabá, e Goiâ-
nia); Municípios das Capitais; e Região Integrada de Desenvolvimento - RIDE Grande 
Teresina.

Periodicidade variável - Indicadores para outros temas ou tópicos dos temas 
permanentes da pesquisa, investigados ocasionalmente para suprir necessidades 
de informações para a formulação e gestão de políticas públicas, com abrangência 
geográfica também variável.
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2 Grupamentos e divisões de atividade

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 
(Agropecuária)

Agricultura, pecuária, caça e serviços relacionados

Produção florestal

Pesca e aquicultura

Indústria geral (Indústria)
Indústrias extrativas

Indústrias de transformação

Eletricidade e gás

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação

Construção
Construção e incorporação de edifícios

Obras de infraestrutura

Serviços especializados para construção

Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas 
(Comércio e reparação)

Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas

Comércio, exceto de veículos automotores e motocicletas

Transporte, armazenagem e correio
Transporte terrestre

Transporte aquaviário

Transporte aéreo

Armazenamento e atividades auxiliares dos transportes

Correio e outras atividades de entrega

Alojamento e alimentação

Informação, comunicação e outras atividades profissionais
Informação e comunicação

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 

Atividades imobiliárias

Atividades profissionais, científicas e técnicas

Atividades administrativas e complementares
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Administração pública, defesa e seguridade social, educação, saúde 
humana e serviços sociais (Administração pública, educação, saúde e 
serviços sociais)

Administração pública, defesa e seguridade social 

Educação

Atividades de atenção à saúde humana 

Atividades de atenção à saúde humana integradas com assistência social, in-
clusive prestadas em residências coletivas e particulares 

Serviços de assistência social sem alojamento

Serviços domésticos
Serviços domésticos

Outros serviços
Artes, cultura, esporte e recreação

Atividades de organizações associativas

Reparação e manutenção de equipamentos de informática e comunicação e de 
objetos pessoais e domésticos

Outras atividades de serviços pessoais 

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais

Atividades mal definidas
Atividades mal definidas
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3 Notas explicativas da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua 
utilizadas na Síntese de Indicadores Sociais 2020

Notas sobre estatísticas de rendimento por décimos e 
outros percentuais da população 
Esta nota descreve como os décimos e outros percentuais da população são estabele-
cidos para o cálculo de estatísticas de rendimento como, por exemplo, o rendimento 
médio do 1o décimo da população, com os dados da PNAD Contínua.

Para a construção dos décimos e outros percentuais, a população é ordenada 
em função da renda de interesse (rendimento domiciliar per capita, rendimento efetivo 
ou habitual do trabalho) e depois dividida em 15 classes (ou grupos) com percentuais 
da população previamente definidos, como: até 5%, de 5% até 10% e mais de 90% até 
95%, cada um contendo 5% da população; até 10%, mais de 10% até 20%, mais de 
20% até 30%, mais de 30% até 40%, mais de 40% até 50%, mais de 50% até 60%, mais 
de 60% até 70%, mais de 70% até 80%, mais de 80% até 90%, mais de 90% até 100%, 
todas contendo 10% da população; mais de 95% até 99%, contendo 4% da população; 
e mais de 99% até 100%, contendo 1% da população. Assim, por exemplo, a primeira 
classe (até 5%) contém indivíduos com os menores rendimentos registrados e a última 
classe (mais de 99% até 100%) contém os maiores rendimentos registrados. Essas 
classes podem ser agrupadas em classes maiores, por exemplo, até 20%, mais de 20% 
até 40%, etc. Em seguida, são calculadas as estatísticas de rendimento de cada classe.

Nas tabelas, esses grupos são reportados como “classes de percentual de pes-
soas em ordem crescente de rendimento” ou “classes de percentual de domicílios em 
ordem crescente de rendimento”. Cabe mencionar que o conjunto de pessoas consi-
derado nos cálculos varia segundo o conceito de rendimento utilizado. Por exemplo, 
quando os décimos são baseados no rendimento domiciliar per capita, são conside-
rados apenas os dados dos moradores em domicílios particulares permanentes com 
“condição no domicílio” diferente de “empregado doméstico”, “parente de empregados 
doméstico” e “pensionista”. Quando os décimos são baseados nos rendimentos do 
trabalho, são considerados apenas os ocupados com rendimento.

Como a pesquisa é feita por amostragem, cada pessoa possui um peso, o qual 
deve ser considerado para determinar o ponto de corte de cada classe. O método 
adotado permite que se divida a população em grupos que contenham um percen-
tual fixo da população. No entanto, pessoas ou domicílios com rendimentos iguais 
podem ser alocadas em classes diferentes. Os bancos de dados da PNAD Contínua 
são ordenados por estrato, unidade primária de amostragem, código de domicílio e 
número de ordem da pessoa. Cabe ressaltar que a ordem do banco não altera as es-
tatísticas de rendimentos das classes definidas acima. Entretanto, a ordem do banco 
altera a classificação dos indivíduos. Se o usuário desejar replicar as classificações 
das pessoas, utilizadas nas tabulações dos dados por décimos (ou outros percentu-
ais), deve seguir o passo a passo abaixo, de acordo com o nível geográfico (Brasil, 
Grande Região, Unidade da Federação ou Município da Capital) de interesse para o 
qual a informação será produzida.
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Passo a passo:
1. Ordenar o banco de dados da PNAD Contínua pelas variáveis que identificam 

estrato, unidade primária de amostragem, código de domicílio e número de 
ordem da pessoa, nessa ordem e de forma crescente;

2. Ordenar o banco novamente, desta vez por ordem crescente da variável de 
rendimento, dentro do nível geográfico de interesse;

3. Acumular os pesos das pessoas (ou domicílios, quando for o caso) ordenadas 
no item (2), dentro do nível geográfico de interesse; e

4. Dentro do nível geográfico de interesse, alocar os primeiros indivíduos (ou 
domicílios, quando for o caso) na classe de rendimento 1, os seguintes são 
alocados na classe de rendimento 2 e assim sucessivamente, de acordo com 
o tamanho da classe de rendimento desejada.

Nota sobre o deflacionamento das variáveis de rendimento
O IBGE, por meio dessa nota, esclarece o procedimento adotado para atualizar os 
rendimentos, obtidos pela PNAD Contínua, divulgados na Síntese de Indicadores 
Sociais 2020.

Os indicadores de rendimento são divulgados em termos reais. Para o deflacio-
namento dos rendimentos nominais, originalmente disponíveis, é utilizado o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Esse índice é parte integrante do Sistema Nacional 
de Índice de Preços ao Consumidor - SNIPC que contempla atualmente 13 Regiões 
Metropolitanas, duas Capitais e o Distrito Federal. Esse procedimento segue a mesma 
metodologia das divulgações da PNAD Contínua segundo o recorte anual, utilizando 
como deflator médio do ano a média dos deflatores mensais por nível geográfico, 
conforme pode ser visto no Anexo 3, Esclarecimentos sobre o deflacionamento dos 
rendimentos anuais da PNAD Contínua, das Notas Técnicas1 da pesquisa. Os valores 
dos deflatores podem ser encontrados na documentação dos microdados anuais2.

Quanto às classes de salário mínimo, o valor de referência é o salário mínimo 
nominal de 2019, equivalente a R$ 998,00. Dessa forma, para a construção das classes 
de salário mínimo, os rendimentos são deflacionados para reais médios de 2019 e as 
classes são definidas a partir do valor de referência R$ 998,00.

Com relação às classes de rendimento, os valores podem ter sido deflaciona-
dos para reais médios de 2019 ou para reais médios do mesmo ano. De forma geral, 
quando se tem foco nos valores dos rendimentos, o deflacionamento é feito levando 
para reais médios do último ano, já quando o foco é nos percentuais de pessoas ou 
domicílios dentro dos grupos, o deflacionamento leva para reais médios do mesmo 
ano. Em cada tabela que faz uso de informações de rendimento, está identificado o 
formato do deflacionamento aplicado.

1 Para informações mais detalhadas, consultar a publicação: PESQUISA nacional por amostra de domicílios contínua: 
notas técnicas: versão 1.8. Rio de Janeiro: IBGE, 2020. p. 67-68. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/
biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101674. Acesso em: out. 2019.
2  Para informações mais detalhadas, consultar o endereço na Internet: http://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/
Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/Documentacao_Geral/.

http://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/Documentacao_Geral/
http://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/Documentacao_Geral/
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Um caso específico das classes de rendimento é relacionado às classes pelas 
linhas sugeridas pelo Banco Mundial (World Bank) para medir pobreza monetária. 
Tais linhas seguem diferentes critérios e calculam a incidência da pobreza a partir de 
um certo ganho diário em dólares (US$), definido em 2011 pela Paridade do Poder 
de Compra - PPC3. Os diversos valores são delineados conforme uma avaliação do 
corte ideal para capturar a pobreza do país em relação ao resto do mundo, mas tam-
bém controlando por seu nível de desenvolvimento, sendo eles: US$ 1,90, US$ 3,20 
e US$ 5,50 por dia. Na Síntese de Indicadores Sociais, esses valores são convertidos 
em reais, com o fator de conversão R$ 1,66 para US$ 1,00 em 2011, e posteriormen-
te transformados para valores mensais e deflacionados para reais médios do ano. 
O intuito ao utilizar essa classificação é comparar de forma adequada os níveis de 
renda, considerando, por meio do PPC, os diferentes custos de vida dos países, da 
mesma forma que leva em conta a evolução inflacionária no Brasil. Também constam 
na publicação as linhas de referência para concessão do benefício do Bolsa Família, 
segundo os valores vigentes desde julho de 2018 (até R$ 89,00 e até R$ 178,00), apli-
cados a todos os anos. 

Nota sobre o tratamento para rendimento outlier 
O tratamento dos rendimentos considerados outliers realizados na base na PNAD 
Contínua de primeiras entrevistas para cálculo dos indicadores da Síntese de Indica-
dores Sociais 2019 seguiu a metodologia elaborada e divulgada na Nota Explicativa, 
divulgada pelo IBGE, em julho de 20194.

Nota sobre a composição da variável renda domiciliar per 
capita 
A composição da variável renda domiciliar per capita na PNAD Contínua utilizada na 
construção e análise da distribuição dos rendimentos, indicadores de desigualdade e 
pobreza seguiu a metodologia elaborada e divulgada na Nota Explicativa da pesquisa, 
divulgada pelo IBGE, em setembro de 20195.

3 Para informações mais detalhadas, consultar as publicações: CHILDHOOD poverty in Latin America and the Caribbean. 
Washington, DC: World Bank, 2016. 4 p. Acima do título: Poverty and inequality monitoring: Latin America and the Caribbean. 
Disponível em: http://documents1.worldbank.org/curated/en/556441468196194868/pdf/106573-BRI-PUBLIC.pdf. Acesso 
em: out. 2020; e, FERREIRA, F.; SÁNCHEZ-PÁRAMO, C. A richer array of international poverty lines. In: WORLD BANK. 
Let's Talk Development: World Bank research findings. Washington, DC, 2017. Disponível em: http://blogs.worldbank.org/
developmenttalk/richer-array-international-poverty-lines. Acesso em: out. 2020.
4  Para informações mais detalhadas, consultar a publicação: REVISÃO da série de rendimentos do trabalho da PNAD 
contínua: identificação e tratamento de rendimentos outliers na série 2012/2019 e revisão de valores repetidos na base de 
2014. Rio de Janeiro: IBGE, 2019. 4 p. Nota explicativa da PNAD Contínua, jul. 2019. Disponível em: https://www.ibge.gov.
br/estatisticas/sociais/populacao/17270-pnad-continua.html?=&t=notas-tecnicas. Acesso em: out. 2020.
5  Para informações mais detalhadas, consultar a publicação: COMPOSIÇÃO da variável renda domiciliar per capita 
utilizada na construção e análise da distribuição dos rendimentos na PNAD contínua. Rio de Janeiro: IBGE, 2019. 8 p. Nota 
explicativa da PNAD Contínua, set. 2019. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/17270-
pnad-continua.html?=&t=notas-tecnicas. Acesso em: out. 2020.
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acesso domiciliar à Internet Condição dos domicílios onde ao menos 
um dos moradores tem acesso à Internet no próprio domicílio, por 
qualquer equipamento. 

adensamento domiciliar excessivo Categoria em que se classifica o 
domicílio particular permanente que tem um número médio superior 
a três moradores por cômodo utilizado como dormitório.

aluguel mensal Valor do aluguel do domicílio particular permanente 
alugado relativo ao mês de referência da pesquisa.

arranjo domiciliar Conjunto de pessoas residentes no mesmo domicílio.

atividade econômica Conjunto de unidades de produção caracterizado 
pelo produto produzido, classificado conforme sua produção principal.

banheiro Cômodo destinado a banho, isto é, que dispõe de chuveiro ou 
banheira, e que também dispõe de vaso sanitário ou buraco para dejeções.

classes de percentual de pessoas em ordem crescente de rendimento  
Classificação da população em ordem crescente da renda de interesse 
(rendimento domiciliar per capita, rendimento efetivo ou habitual do 
trabalho, entre outros). Como exemplo, tem-se a divisão em 15 classes 
ou grupos percentuais previamente definidos, tais como: até 5%, de 
5% até 10%, mais de 90% até 95%, cada um dos quais contendo 5% 
da população; até 10%, mais de 10% até 20%, mais de 20% até 30%, 
mais de 30% até 40%, mais de 40% até 50%, mais de 50% até 60%, 
mais de 60% até 70%, mais de 70% até 80%, mais de 80% até 90%, 
mais de 90% até 100%, contendo, cada, 10% da população; mais de 
95% até 99%, contendo 4% da população; e mais de 99% até 100%, 
contendo 1% da população. Assim, o primeiro quinto de renda possui 
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os 20% de unidades com os menores rendimentos, enquanto o último 
quinto possui os 20% de unidades com os maiores rendimentos. Um 
outro exemplo é a divisão em décimos de renda, na qual se obtêm 10 
grupos, cada um dos quais com 10% das unidades desejadas. Nesse 
caso, o primeiro décimo de renda possui os 10% de unidades com os 
menores rendimentos, enquanto o último décimo possui os 10% de 
unidades com maiores rendimentos. Em seguida, são calculadas as 
estatísticas de rendimento de cada classe. 

condição de ocupação do domicílio Classificação do domicílio 
particular permanente, conforme a sua condição de ocupação pe-
los moradores, em: próprio de algum morador - já pago - para o 
domicílio de propriedade, total ou parcial, de morador e que estava 
integralmente pago, independentemente da condição de ocupação 
do terreno; próprio de algum morador - ainda pagando - para o do-
micílio de propriedade, total ou parcial, de morador e que não estava 
integralmente pago, independentemente da condição de ocupação 
do terreno; alugado - para o domicílio cujo aluguel era, total ou 
parcialmente, pago por morador; cedido - para o domicílio cedido 
gratuitamente por empregador de morador, instituição ou pessoa não 
moradora (parente ou não), ainda que mediante uma taxa de ocupação 
ou conservação. nesta condição, incluiu-se o domicílio cujo aluguel 
era integralmente pago, direta ou indiretamente, por empregador de 
morador, instituição ou pessoa não moradora; ou outra - para o do-
micílio ocupado em condição diferente das anteriormente arroladas, 
como, por exemplo, no caso de invasão.

consumo final das famílias Despesa de consumo das famílias mais o 
consumo realizado por transferências sociais em espécie das unidades 
das administrações públicas ou das instituições sem fins de lucro a 
serviço das famílias.

cor ou raça Característica declarada pelas pessoas com base nas 
seguintes opções: branca, preta, amarela (pessoa que se declara de 
origem japonesa, chinesa, coreana etc.), parda ou indígena.

décimos de rendimento Ver  classes de percentual de pessoas em 
ordem crescente de rendimento

desocupação de longo prazo Situação de desocupação que perdura 
por pelo menos um ano. Ver também população desocupada.

distribuição funcional da renda Repartição da renda gerada no 
processo produtivo, considerando-se a função desempenhada pe-
los agentes nesse processo. A ótica da renda do Sistema de Contas 
Nacionais - SCN identifica assim a parcela da renda gerada na eco-
nomia: destinada ao trabalho assalariado - remuneração; aos ganhos 
potenciais do capital - excedente operacional bruto; à parcela mista 
trabalho-capital que cabe ao trabalho autônomo - rendimento misto 
bruto; e aos governos - impostos líquidos de subsídios sobre a pro-
dução e a importação.
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divisão em percentis de renda Ver classes de percentual de pessoas 
em ordem crescente de rendimento

domicílio Local de moradia estruturalmente separado e independente, 
constituído por um ou mais cômodos. A separação fica caracterizada 
quando o local de moradia é limitado por paredes, muros, cercas etc., 
coberto por um teto, permitindo que os moradores se isolem. A inde-
pendência fica caracterizada quando o local de moradia tem acesso 
direto, permitindo que os moradores possam entrar e sair sem passar 
por local de moradia de outras pessoas.

domicílio cedido Condição de ocupação do domicílio particular per-
manente que não é de propriedade de nenhum de seus moradores, 
mas é ocupado por esses sem cobrança de aluguel, ainda que ocorra 
cobrança de outras taxas, como condomínio, gás, luz etc. Inclui-se, 
também, nessa categoria o domicílio cujo aluguel é pago diretamente 
por um não morador do domicílio. O domicílio cedido é classificado 
em: cedido por familiar, cedido por empregador, ou cedido de outra 
forma.  Ver também condição de ocupação do domicílio.

domicílio particular Domicílio destinado à habitação de uma pessoa 
ou de um grupo de pessoas cujo relacionamento é ditado por laços de 
parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência. O domi-
cílio particular é classificado em: permanente - localizado em unidade 
que se destina a servir de moradia (casa, apartamento ou cômodo); 
ou improvisado - localizado em unidade que não possui dependência 
destinada exclusivamente à moradia (loja, sala comercial etc.) ou em 
prédio em construção, embarcação, carroça, vagão, tenda, barraca, 
gruta etc. que esteja servindo de moradia.

domicílio particular improvisado Ver domicílio particular

domicílio particular permanente Ver domicílio particular

dormitório Cômodo que está, em caráter permanente, sendo utilizado 
para essa finalidade por morador do domicílio particular permanente.

empregado Pessoa que trabalha para um empregador (pessoa física 
ou jurídica), geralmente obrigando-se ao cumprimento de uma jornada 
de trabalho e recebendo, em contrapartida, remuneração em dinheiro, 
mercadorias, produtos ou benefícios (moradia, comida, roupas etc.). 
Nessa categoria, inclui-se a pessoa que presta serviço militar obriga-
tório e, também, o sacerdote, o ministro de igreja, o pastor, o rabino, 
o frade, a freira, e outros clérigos.

empregado com vínculo Pessoa ocupada com carteira de trabalho 
assinada, inclusive militares e funcionários públicos estatutários das 
três esferas de governo. 

empregador Pessoa que trabalha explorando o seu próprio empreen-
dimento, com pelo menos um empregado.

estudante Pessoa que frequenta escola ou creche, curso de educação 
profissional ou de pré-vestibular. São cursos de educação profissional 
o curso técnico de nível médio, em todas as suas modalidades; o curso 
normal; e os cursos de qualificação profissional. Ver também frequência 
à escola ou creche.
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força de trabalho Conjunto das pessoas de 14 anos ou mais de idade 
que estavam ocupadas ou desocupadas na semana de referência.

força de trabalho ampliada Soma das pessoas que compõem a força 
de trabalho com a parcela das pessoas que se encontram na força de 
trabalho potencial.

força de trabalho potencial Conjunto das pessoas de 14 anos ou mais 
de idade que não estavam ocupadas nem desocupadas na semana de 
referência, mas que possuíam potencial de se transformarem em força 
de trabalho. Esse contingente é formado por dois grupos: pessoas 
que realizaram busca efetiva por trabalho, mas não se encontravam 
disponíveis para trabalhar na semana de referência; e pessoas que 
não realizaram busca efetiva por trabalho, mas gostariam de ter um 
trabalho e estavam disponíveis para trabalhar na semana de referência.

frequência à escola ou creche Frequência a creche ou instituição de 
ensino em curso de pré-escola; alfabetização de jovens e adultos (AJA); 
ensino regular fundamental ou ensino médio, inclusive de educação 
especial; ensino médio normal; curso técnico de nível médio na mo-
dalidade integrada; curso de educação de jovens e adultos do ensino 
fundamental ou ensino médio (EJA); superior de graduação; espe-
cialização de nível superior; mestrado; ou doutorado. Considera-se, 
também, como frequentando escola a pessoa que estava temporaria-
mente impedida de comparecer às aulas por motivo de doença, greve, 
más condições do tempo ou outra razão. Além de curso presencial, 
considera-se que frequentava escola a pessoa que cursava qualquer 
nível de ensino (fundamental, médio ou superior) na modalidade de 
educação a distância (EAD), ministrado por estabelecimento de ensino 
credenciado pelo Ministério da Educação para esse tipo de ensino.

hiato da pobreza Medida de pobreza que calcula a que distância os 
indivíduos estão abaixo de uma determinada linha de pobreza (hiatos 
da pobreza) como proporção da linha de pobreza. É uma medida que 
identifica quanto falta, em média, para que cada indivíduo, com ren-
dimentos abaixo dessa linha, a alcance.

hiato médio Ver hiato da pobreza

horas trabalhadas no trabalho principal Número de horas habitual-
mente trabalhadas por semana no trabalho principal.

impostos, líquidos de subsídios, sobre a produção e importação Im-
postos, taxas e contribuições pagos pelas unidades de produção e que 
incidem sobre a produção, a comercialização, a importação e a expor-
tação de bens e serviços e sobre a utilização dos fatores de produção, 
descontando os subsídios. 

impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos Impostos, taxas e con-
tribuições que incidem sobre os bens e serviços quando são produzidos 
ou importados, distribuídos, vendidos, transferidos ou de outra forma 
disponibilizados pelos seus proprietários, descontando os subsídios. 
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índice (ou coeficiente) de Gini Medida de desigualdade relativa obtida 
a partir da Curva de Lorenz, que relaciona o percentual acumulado 
da população em ordem crescente de rendimentos (eixo x) e o per-
centual acumulado de rendimentos (eixo y). Quando os percentuais 
acumulados de população correspondem aos percentuais acumulados 
de rendimentos (10% da população com 10% dos rendimentos, por 
exemplo), tem-se a linha de perfeita igualdade. A Curva de Lorenz 
representa a distribuição real de rendimentos de uma dada popu-
lação, tendo, em geral, formato convexo. Quanto mais afastada da 
linha de perfeita igualdade, mais desigual a distribuição. O índice de 
Gini é uma medida numérica que representa o afastamento de uma 
dada distribuição de renda (Curva de Lorenz) da linha de perfeita 
igualdade, variando de “0” (situação onde não há desigualdade) e 
“1” (desigualdade máxima, ou seja, toda a renda apropriada por um 
único indivíduo).

índice de Palma Medida de desigualdade relativa obtida a partir da 
razão entre o rendimento concentrado pelos 10% da população com 
os maiores rendimentos e o rendimento concentrado pela população 
com os 40% menores rendimentos. 

linha de pobreza Recorte na distribuição de consumo ou rendimen-
tos que separa as unidades de análise (pessoas, famílias, domicílios) 
em pobres e não pobres. Existem diversas metodologias para gerar 
linhas de pobreza; as mais comuns são as linhas absolutas (com valo-
res numéricos específicos), as relativas (uma proporção da média ou 
mediana dos rendimentos, por exemplo), e as subjetivas (baseadas 
na percepção das pessoas).

média de moradores por dormitório Total de pessoas residentes em 
domicílios particulares permanentes dividido pelo total de cômodos 
utilizados, de forma permanente, como dormitório nos domicílios 
particulares permanentes.

morador Pessoa que tem o domicílio como local habitual de residên-
cia e nele se encontra na data de referência, ou que, embora ausente 
na data de referência, tem o domicílio como residência habitual, desde 
que essa ausência não seja superior a 12 meses em relação àquela data, 
em decorrência dos seguintes motivos: viagens (a passeio, a serviço, a 
negócio, de estudos etc.); internação em estabelecimento de ensino ou 
hospedagem em outro domicílio, pensionato, república de estudantes, 
visando facilitar a frequência à escola durante o ano letivo; detenção 
sem sentença definitiva declarada; internação temporária em hospital ou 
estabelecimento similar; ou embarque a serviço (militares, petroleiros).

nível de ocupação Percentagem das pessoas ocupadas na semana 
de referência em relação às pessoas em idade de trabalhar.

ônus excessivo com aluguel  Categoria em que se classifica o domicílio 
particular permanente em que o valor do aluguel iguala ou supera a 
proporção de 30% da renda domiciliar mensal, exclusive o domicílio 
alugado sem rendimento no mês de referência. 



 Síntese de Indicadores Sociais

140 Uma análise das condições de vida da população brasileira 2020

paredes construídas predominantemente com materiais duráveis  
Característica do domicílio no qual as paredes externas são predomi-
nantemente de alvenaria (tijolo, adobe, pedra, concreto pré-moldado 
ou aparente), taipa revestida ou madeira aparelhada. 

paridade de poder de compra Medida utilizada para comparar o po-
der de compra entre diferentes países ou moedas, como alternativa 
à taxa de câmbio, que, em geral, varia em decorrência de mudanças 
nos índices de preços, da volatilidade do mercado de capitais e da 
especulação. O fator de conversão de paridade de poder de compra 
(PPC) é o número de unidades da moeda de um país necessárias para 
comprar a mesma quantidade de bens e serviços no mercado interno 
como dólares comprariam nos Estados Unidos.

pobreza Condição de pessoas, famílias ou domicílios em situação 
de vulnerabilidade por não ter acesso a rendimentos, consumo ou a 
uma cesta de bens e serviços considerados essenciais para o sustento. 
A pobreza é um fenômeno multidimensional e pode ser medida com 
uma abordagem que dá conta de diversas dimensões de restrição de 
acesso. Ao mesmo tempo, a abordagem mais recorrente utiliza valores 
monetários, isto é, rendimentos ou consumo (pobreza monetária).

pobreza monetária Condição de pessoas, famílias ou domicílios que 
se encontram abaixo de uma linha de pobreza baseada em rendimentos 
ou consumo. A linha ou as linhas utilizadas podem ser únicas no país 
ou variar regionalmente, além de serem construídas segundo diversas 
metodologias. Ver também linha de pobreza.

população desocupada Pessoas de 14 anos ou mais de idade sem 
trabalho em ocupação na semana de referência que tomaram alguma 
providência efetiva para consegui-lo no período de referência de 30 dias 
e que estavam disponíveis para assumi-lo na semana de referência. 
Consideram-se, também, como desocupadas as pessoas sem trabalho 
na semana de referência que não tomaram providência efetiva para 
conseguir trabalho no período de 30 dias porque já haviam conseguido 
trabalho que iriam começar após a semana de referência.

população em idade de trabalhar Pessoas de 14 anos ou mais de 
idade na data de referência.

população fora da força de trabalho Pessoas de 14 anos ou mais de idade 
que não estavam ocupadas nem desocupadas na semana de referência.

população na força de trabalho Pessoas de 14 anos ou mais de idade 
ocupadas ou desocupadas na semana de referência.

população ocupada Pessoas de 14 anos ou mais de idade que, na 
semana de referência, trabalharam pelo menos uma hora completa em 
trabalho remunerado em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefí-
cios (moradia, alimentação, roupas, treinamento etc.), ou em trabalho 
sem remuneração direta em ajuda à atividade econômica de membro 
do domicílio ou parente que reside em outro domicílio, ou, ainda, as 
que tinham trabalho remunerado do qual estavam temporariamente 
afastadas nessa semana por motivo de férias, licença, falta, greve etc. 
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população subocupada por insuficiência de horas trabalhadas Pesso-
as que, na semana de referência, atendiam a quatro condições: tinham 
14 anos ou mais de idade; trabalhavam habitualmente menos de 40 
horas no seu único trabalho ou no conjunto de todos os seus trabalhos; 
gostariam de trabalhar mais horas que as habitualmente trabalhadas; e 
estavam disponíveis para trabalhar mais horas no período de 30 dias, 
contados a partir do primeiro dia da semana de referência.

posição na ocupação Relação de trabalho existente entre a pessoa e 
o empreendimento em que trabalha. Segundo a posição na ocupa-
ção, a pessoa é classificada em: empregado, trabalhador doméstico, 
trabalhador por conta própria, empregador, ou trabalhador auxiliar 
familiar.

posse de máquina de lavar roupa Existência de máquina de lavar roupa 
(aparelho que desenvolve, de forma automática, todas as etapas da 
lavagem de roupa, desde a entrada de água na máquina, passando 
pelos processos de agitação e enxágue, até o de centrifugação), no 
domicílio particular permanente.

posse de telefone Existência de telefone, fixo ou celular, no domicílio 
particular permanente.

posse de televisão Existência de televisão, preto e branco ou em 
cores, no domicílio particular permanente.

PPC Ver  paridade de poder de compra

produto interno bruto Total dos bens e serviços produzidos pelas 
unidades produtoras residentes destinados ao consumo final sendo, 
portanto, equivalente à soma dos valores adicionados pelas diversas 
atividades econômicas acrescida dos impostos, líquidos de subsí-
dios, sobre produtos. O produto interno bruto também é equivalente 
à soma dos consumos finais de bens e serviços valorados a preço 
de mercado sendo, também, equivalente à soma das rendas primá-
rias. Pode, portanto, ser expresso por três óticas: a) da produção - o 
produto interno bruto é igual ao valor bruto da produção, a preços 
básicos, menos o consumo intermediário, a preços de consumidor, 
mais os impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos; b) da 
despesa - o produto interno bruto é igual à despesa de consumo 
das famílias, mais o consumo do governo, mais o consumo das 
instituições sem fins de lucro a serviço das famílias (consumo final), 
mais a formação bruta de capital fixo, mais a variação de estoques, 
mais as exportações de bens e serviços, menos as importações de 
bens e serviços; e c) da renda - o produto interno bruto é igual à 
remuneração dos empregados, mais o total dos impostos, líquidos 
de subsídios, sobre a produção e a importação, mais o rendimento 
misto bruto, mais o excedente operacional bruto.

quintos de renda Ver classes de percentual de pessoas em ordem 
crescente de rendimento

quintos populacionais de rendimento Classificação da população 
em cinco classes de percentual de pessoas em ordem crescente de 



 Síntese de Indicadores Sociais

142 Uma análise das condições de vida da população brasileira 2020

rendimento. Ver também classes de percentual de pessoas em ordem 
crescente de rendimento.

razão de rendimentos Relação entre os rendimentos médios mensais 
das pessoas de determinado grupo etário, com rendimento, em deter-
minados estratos (normalmente décimos) populacionais ordenados em 
forma crescente de rendimentos. A razão 10/40 relaciona o rendimento 
médio dos 10% com os maiores rendimentos com o rendimento mé-
dio dos 40% com os menores rendimentos. A razão 20/20 relaciona 
os rendimentos médios dos 20% com os maiores rendimentos com o 
rendimento médio dos 20% com os menores rendimentos. 

remuneração dos empregados Despesas efetuadas pelos emprega-
dores (salários mais contribuições sociais) com seus empregados em 
contrapartida do trabalho realizado.

rendimento do trabalho principal Rendimento do único trabalho 
que a pessoa tem na semana de referência. Para a pessoa que tem 
mais de um trabalho, ou seja, para a pessoa ocupada em mais de um 
empreendimento na semana de referência, adotam-se os seguintes 
critérios para definir o trabalho principal desse período: o trabalho da 
semana de referência no qual tem maior tempo de permanência no 
período de referência de 365 dias; em caso de igualdade no tempo de 
permanência no período de referência de 365 dias, considera-se como 
principal o trabalho remunerado da semana de referência ao qual a 
pessoa normalmente dedica maior número de horas semanais. Este 
mesmo critério é adotado para definir o trabalho principal da pessoa 
que, na semana de referência, tem somente trabalhos não remunera-
dos e que apresentam o mesmo tempo de permanência no período de 
referência de 365 dias; em caso de igualdade, também, no número de 
horas trabalhadas, considera-se como principal o trabalho da semana 
de referência que normalmente proporciona maior rendimento.

rendimento efetivo Rendimento bruto ou retirada bruta que a pessoa 
recebeu, de fato, no mês de referência, como pagamento dos trabalhos 
que tinha na semana de referência. O rendimento efetivo difere do habi-
tual pois considera parcelas que não têm caráter contínuo (13o salário, 
14o salário, férias, comissões, horas extras, bonificações, participação 
nos lucros etc.) e descontos ocasionais (falta, adiantamento de parcela 
do 13o salário etc.). A partir do 4o trimestre de 2015, a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua mudou a captação 
do rendimento efetivo ao introduzir dois quesitos recordatórios. 

rendimento habitual  Rendimento bruto ou retirada bruta que a pessoa 
normalmente recebe como pagamento dos trabalhos que tinha na semana 
de referência. No rendimento habitual, não são considerados parcelas ou 
descontos esporádicos. No caso de remuneração variável, considera-se o 
rendimento mensal que a pessoa ganhava, em média, no mês em que se 
inseria a semana de referência.  Ver também rendimento efetivo.

rendimento-hora do trabalho principal Média do rendimento do tra-
balho principal dividido pela média do número de horas trabalhadas.
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rendimento mensal de outras fontes Rendimento mensal que com-
preende: a) o rendimento mensal, no mês de referência, normalmente 
recebido de jubilação, reforma ou aposentadoria paga por instituto de 
previdência (federal, estadual ou municipal, inclusive Fundo de Assis-
tência ao Trabalhador Rural - Funrural) ou pelo governo federal; com-
plementação ou suplementação de aposentadoria paga por entidade 
seguradora ou decorrente de participação em fundo de pensão; pensão 
paga por instituto de previdência (federal, estadual ou municipal), 
governo federal, caixa de assistência social, entidade seguradora ou 
fundo de pensão, na qualidade de beneficiária de outra pessoa; pensão 
alimentícia, espontânea ou judicial; abono de permanência em serviço; 
aluguel, inclusive sublocação e arrendamento de móveis, imóveis, 
máquinas, equipamentos animais etc.; doação ou mesada proveniente 
de pessoa não moradora na unidade domiciliar; programa oficial de 
auxílio educacional (como o Bolsa Escola) ou social (Renda Mínima, 
Bolsa Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, 
Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS, 
entre outros); e b) o rendimento médio mensal, no mês de referência, 
proveniente de aplicação financeira (juros de papel de renda fixa e 
de caderneta de poupança, dividendos etc.); parceria; etc. A Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua captura 
os rendimentos de outras fontes efetivamente recebidos no mês atual. 

rendimento mensal de todas as fontes Soma do rendimento do traba-
lho com o rendimento de outras fontes efetivamente recebido no mês. 

rendimento mensal de trabalho Rendimento bruto (para o assalaria-
do) ou retirada bruta mensal (para o empregador ou trabalhador por 
conta própria) habitualmente ou efetivamente recebidos em dinheiro, 
ou em produtos e mercadorias, como pagamento pelo trabalho de um 
mês completo em todos os trabalhos que a pessoa tinha na semana 
de referência. Para os moradores classificados como assalariados, é 
captado o pagamento bruto recebido pelo empregado, militar ou tra-
balhador doméstico pelo trabalho de um mês completo, sem excluir o 
salário-família nem os descontos correspondentes à previdência social 
(regimes públicos ou privados), imposto de renda, faltas, empréstimos 
em consignação etc. Para a pessoa que explorava um empreendimento 
como trabalhador por conta própria ou empregador, é considerada a 
retirada mensal, que é o rendimento bruto menos as despesas efetuadas 
com o empreendimento, tais como: pagamento de empregados, matéria-
-prima, energia elétrica, telefone etc. A Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua - PNAD Contínua coleta o rendimento normalmente 
recebido e o efetivamente recebido. Ver também rendimento efetivo.

rendimento mensal domiciliar Soma dos rendimentos mensais dos 
moradores da unidade domiciliar, exclusive as pessoas cuja condição 
na unidade domiciliar é pensionista, empregado doméstico ou parente 
do empregado doméstico.
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rendimento misto bruto Remuneração recebida pelos proprietários 
de empresas não constituídas em sociedade (trabalhadores por conta 
própria e empregadores autônomos), e que não pode ser identificada, 
separadamente, se proveniente do capital ou do trabalho.

rendimento nominal Rendimento reportado tal como é coletado, isto 
é, sem sofrer deflacionamento. 

rendimento real Rendimento atualizado pela inflação para permitir 
uma comparação mais fidedigna no tempo. O rendimento real difere 
do rendimento nominal. Nesta publicação, todos os rendimentos foram 
deflacionados para reais médios de 2019 por meio do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo IBGE.

salário mínimo Remuneração mínima do trabalhador, fixada por lei. 
Para o cálculo dos rendimentos em salários mínimos, os rendimentos 
coletados foram deflacionados para reais médios do último ano da 
série, que, nesta publicação, foi 2019. Considerou-se o valor nacional 
em vigor no mês de referência da pesquisa, R$ 998,00.

saldo de empregos Indicador obtido a partir da base de dados do Cadas-
tro Geral de Empregados e Desempregados - Caged, do extinto Ministério 
do Trabalho1, que representa o resultado de todas as admissões/contra-
tações de empregados com carteira de trabalho assinada, subtraídos os 
desligamentos/términos de contrato. Nesta publicação, utiliza-se o saldo 
de empregos anual, tendo como referência o período compreendido entre 
1º de janeiro e 31 de dezembro de um determinado ano.

situação do domicílio Classificação da localização do domicílio 
em urbana ou rural, definida por lei municipal vigente por ocasião 
da realização do Censo Demográfico. A situação urbana abrange as 
áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes 
distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda 
a área situada fora desses limites.

subocupação por insuficiência de horas trabalhadas Condição em 
que o trabalhador exerce um número de horas trabalhadas inferior a 
40 horas semanais, possui disponibilidade para trabalhar mais horas, 
seja em um segundo trabalho, seja substituindo o trabalho atual por 
um outro em que tenha carga horária maior, e tem interesse em tra-
balhar mais horas. 

taxa ajustada de frequência escolar líquida Percentagem das pessoas 
que frequentam o nível de ensino adequado à sua faixa etária, ou já haviam 
concluído esse nível, de acordo com a organização do sistema educacional 
brasileiro, em relação ao total das pessoas da mesma faixa etária.

taxa composta da subutilização da força de trabalho  Percentagem 
das pessoas subocupadas por insuficiência de horas somada às pes-

1  O Ministério do Trabalho foi extinto por meio da Medida Provisória n. 870, de 01.01.2019, tornando-
se, posteriormente, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, subordinada ao Ministério da 
Economia.
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soas desocupadas e à força de trabalho potencial, em relação à força 
de trabalho ampliada.

taxa de desocupação Percentagem das pessoas desocupadas em 
relação à força de trabalho.

taxa de frequência escolar bruta Percentagem das pessoas de um 
determinado grupo etário que frequentam escola em relação ao total 
das pessoas do mesmo grupo etário.

taxa de incidência ajustada Medida de incidência das restrições (do 
inglês adjusted headcount) que leva em conta o quantitativo de pes-
soas e a amplitude das restrições, isto é, em quantas dimensões, em 
média, se tem restrição de acesso.

taxa de ingresso no ensino superior Percentagem das pessoas com 
qualificação mínima requerida para ingressar no ensino superior, isto 
é, que concluiu ao menos o ensino médio, e que de fato entrou o en-
sino superior, independentemente de ter concluído ou não esse nível.

taxa de participação na força de trabalho Percentagem das pessoas 
na força de trabalho em relação às pessoas em idade de trabalhar

trabalhador familiar auxiliar Pessoa que trabalha sem remuneração, 
durante pelo menos uma hora na semana de referência, em ajuda a 
membro da unidade domiciliar que era trabalhador por conta própria, 
empregador ou empregado.

trabalhador por conta própria Pessoa que trabalha explorando o seu 
próprio empreendimento, sozinha ou com sócio, sem ter empregado e 
contando, ou não, com a ajuda de trabalhador não remunerado.

trabalho Exercício de: a) trabalho em ocupação - Trabalho remunerado 
em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios (moradia, alimentação, 
roupas, treinamento etc.) na produção de bens e serviços; ou trabalho 
sem remuneração direta ao trabalhador, realizado em ajuda à atividade 
econômica de membro do domicílio ou parente que reside em outro do-
micílio, que recebe em conjunto a remuneração pelo trabalho; b) trabalho 
na produção de bens e serviços destinados somente ao próprio consumo 
das pessoas moradoras do domicílio ou de parentes que residem em 
outro domicílio; c) trabalho voluntário; d) trabalho sem remuneração no 
cuidado de pessoas; ou e) trabalho nos afazeres domésticos.

trabalho formal Condição compreendida pelos empregados com carteira 
de trabalho assinada, trabalhadores domésticos com carteira de trabalho 
assinada, funcionários públicos estatutários, militares, trabalhadores por 
conta própria, e empregadores que contribuem para a previdência social.

trabalho informal Condição compreendida pelo conjunto de ocupações 
relacionadas a empregados e trabalhadores domésticos sem carteira de 
trabalho assinada, trabalhadores por conta própria que não contribuem 
para a previdência social, empregadores  que não contribuem para a 
previdência social, e trabalhadores familiares auxiliares.
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trabalho intermitente Contrato de trabalho no qual a prestação de 
serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância 
de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados 
em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do 
empregado e do empregador, nos termos da Lei n. 13.467, de 13.07.2017.

trabalho principal Único trabalho que a pessoa tem na semana de refe-
rência da pesquisa. Para a pessoa com mais de um trabalho, isto é, para 
a pessoa ocupada em mais de um empreendimento na semana de refe-
rência, considera-se como principal o trabalho da semana de referência 
no qual tem mais tempo de permanência no período de referência de 
365 dias. Em caso de igualdade no tempo de permanência no período 
de referência de 365 dias, considera-se como principal o trabalho remu-
nerado da semana de referência ao qual a pessoa normalmente dedica 
maior número de horas semanais. Em caso de igualdade, também, no 
número de horas trabalhadas, considera-se como principal o trabalho da 
semana de referência que normalmente proporciona o maior rendimento.

uso do banheiro Classificação do uso do banheiro do domicílio particu-
lar permanente em: uso exclusivo - quando o banheiro é de uso exclusivo 
dos moradores do domicílio; ou uso compartilhado - quando o banheiro 
é de uso comum dos moradores do domicilio e de pelo menos um outro 
domicílio localizado no mesmo terreno ou propriedade.
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DA POPULAÇÃO BRASILEIRA

Esta publicação reúne informações sobre as condições de vida da população brasileira, acompa-
nhadas de comentários que destacam, em cada uma das dimensões temáticas de análise, algu-
mas das principais características observadas nos diferentes estratos populacionais. A exemplo 
das últimas edições, seus indicadores ilustram a heterogeneidade da sociedade sob a perspectiva 
das desigualdades sociais, com foco em três recortes primordiais.

O primeiro recorte, Estrutura econômica e mercado de trabalho, relaciona a dinâmica 
desse mercado com o comportamento da economia brasileira entre 2012 e 2019, ressaltando 
suas desigualdades estruturais, sobretudo aquelas evidenciadas pelo desemprego e a informa-
lidade incidentes nos grupos populacionais considerados mais vulneráveis - pretos ou pardos, 
mulheres e jovens.  Aspectos relacionados à desocupação, à subutilização da força de trabalho 
e ao trabalho intermitente, entre outros, são ressaltados como forma de qualifi car as caracte-
rísticas estruturais do mercado de trabalho brasileiro.  O segundo recorte, Padrão de vida e
distribuição de renda, aborda as desigualdades a partir de indicadores de distribuição de ren-
dimento, acesso a bens e serviços relacionados a condições de moradia, e pobreza monetária. 
Dispondo de uma série que abarca o período de 2012 a 2019, o capítulo reúne importantes 
indicadores para mensuração da desigualdade de renda, tais como o índice de Gini, o índice de 
Palma e razões de rendimentos, e apresenta os resultados segundo diferentes metodologias de 
cálculo da pobreza. O terceiro recorte, por fi m, trata da Educação, tomando como parâmetros 
as metas e estratégias adotadas pelo Plano Nacional da Educação - PNE. Para tal, são utilizadas 
estatísticas sobre frequência escolar, distribuição da população nas redes pública e privada de 
ensino, nível de instrução e analfabetismo, com ênfase nas desigualdades entre os grupos po-
pulacionais, contemplando, especialmente, o ano de 2019. O capítulo contém, ainda, análises 
centradas na juventude, sobretudo nos jovens que não estudam. 

A publicação é fartamente ilustrada com tabelas e gráfi cos para diferentes desagregações 
territoriais. Esse conjunto de informações também está disponibilizado no portal do IBGE na 
Internet, com tabelas que incluem os indicadores presentes no volume impresso, além de outros, 
adicionais, com seus respectivos coefi cientes de variação.

A principal fonte de informação para a implementação dessas análises é a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, realizada pelo IBGE. 
Complementarmente, outras estatísticas do Instituto são também aplicadas, como as do 
Sistema de Contas Nacionais - SCN, além de registros do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados - C , do Ministério da Economia. Indicadores disponibilizados pela Orga-
nização das Nações Unidas - ONU e pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Econômico - OCDE proporcionam comparações entre países. 

A sistematização desses indicadores atende a recomendações internacionais e contribui para 
a compreensão das modifi cações nos perfi s demográfi co, social e econômico da população, 
possibilitando, assim, o monitoramento de políticas sociais e a disseminação de informações 
relevantes para toda a sociedade brasileira.
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